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RESUMO 
 

A sociedade sofre ao longo do tempo alterações econômicas, políticas, sociais, 
tecnológicas que impactam diretamente no mundo do trabalho. Com o avanço tecnológico 
torna-se possível o trabalho fora do ambiente laboral e mediado por tecnologias.   Esta 
pesquisa buscou compreender o contexto de trabalho e os usos que os trabalhadores fazem de 
si nas situações de teletrabalho em uma instituição federal de ensino. Através da metodologia 
qualitativa, com análise documental e uso de questionário e entrevistas baseados na 
abordagem ergológica, foi feito o levantamento da experiência dos trabalhadores técnicos 
administrativos em relação ao teletrabalho e dos usos que esses servidores fizeram de si nessa 
modalidade de trabalho. O questionário foi composto por dados sociodemográficos, 
profissionais e foi utilizada a Escala de Avaliação do Contexto de trabalho (EACT) do 
Inventário sobre trabalho e riscos de adoecimento ((ITRA). A entrevista foi baseada nas 
questões do questionário e na categorização dos diversos elementos em relação ao teletrabalho 
apresentados na revisão da literatura. A presente pesquisa justifica-se em razão da atualidade 
do tema e da escassez de trabalhos científicos que abordem o teletrabalho no serviço público 
brasileiro. Além disso, como trata-se de um fenômeno em crescimento, torna-se importante 
entender essa modalidade de trabalho considerando o novo contexto de trabalho distante das 
dependências das organizações.   Os resultados encontrados apontam para os fatores da 
organização do trabalho e das relações socioprofissionais como os mais críticos. Nesse novo 
contexto o servidor precisa fazer outros usos de si, encontrar estratégias para lidar com as 
diferenças que encontra entre o contexto de trabalho presencial e remoto. Enquanto no 
trabalho presencial o tempo que é dedicado as tarefas e ao descanso ficam bem demarcados no 
teletrabalho isso não acontece. No teletrabalho o servidor faz uso de si no sentido de se 
empenhar mais em responder todas às demandas, mesmo fora do horário de trabalho pactuado 
no Programa de Gestão e Desempenho.  A utilização da tecnologia que permite receber 
mensagens e solicitações a todo o momento endossa ainda mais essa situação o que gera um 
ritmo excessivo de trabalho. Apesar do teletrabalho trazer diversas vantagens para o servidor e 
para instituição, alguns pontos merecem uma atenção maior por parte da instituição 
pesquisada. Por fim, o estudo apresenta uma discussão dos principais resultados, limitações e 
oportunidades futuras de pesquisas. 

 

 

 

Palavras-chave: Teletrabalho, Servidores Públicos, Ergologia, Contexto de Trabalho. 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

Over time, society undergoes economic, political, social, and technological changes 
that directly impactthe work environment. With the technological advances, it becomes 
possible the work mediated by technologies and outside the traditional workspaces. It is in this 
context that this research sought to understand the work environment at a Federal Education 
Institute and the uses that workers make of themselves in remote work situations. Based on a 
qualitative methodology, with documentary analysis and the use of questionnaires and 
interviews built on the ergological approach, this study analyzed the experience of 
administrative technical workers regarding remote work and the uses that these employees 
made of themselves in this context. The questionnaire was composed of sociodemographic 
and professional questions and the Work Context Assessment Scale (EACT) from the 
Inventory on work and risks of illness (ITRA). The qualitative interviews followed an open-
ended interview guide and the categorization of the different elements in relation to remote 
work presented in the literature review. This research is justified by the relevance of the topic 
and the limited existing scientific literature concerning remote work in the Brazilian public 
service context. Furthermore, because remote work is growing, it is important to understand 
this phenomenon considering the new work context far from the organizations' facilities. The 
main findings suggest that the factors related to the work organization and socio-professional 
relationships are the most critical ones. In this new context, employees need to make other 
uses of themselves, find strategies to deal with the differences they encounter between the in-
person and remote work contexts. For instance, while in face-to-face work the time dedicated 
to tasks and rest are clearly demarcated, this is not the case in remote work. In addition, in the 
remote work, the employee makes use of himself/herself, making more efforts to respond to 
all demands, even outside the working hours agreed in the Management and Performance 
Program. The adoption of technologies that allow messages and requests to be received at any 
time further reinforces this situation, which generates an excessive work pace. Although the 
remote work brings several advantages to the employee and the institution, some points 
deserve greater attention from the researched institution. Finally, the study presents a 
discussion of the main results, limitations, and future research opportunities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A era da informação teve um acelerado crescimento da década de 1980 até os dias 

atuais, com o desenvolvimento dos computadores, celulares, softwares, fibras óticas, banco de 

dados e serviços de informação (Castells, 2000). As mudanças constantes no mundo do 

trabalho em decorrências das inovações tecnológicas fizeram com que as instituições 

realizassem transformações nos formatos organizacionais e nos processos de trabalho. Tais 

transformações ocorrem para se adaptarem às novas demandas e realidades em um contexto 

de trabalho flexibilizado e precarizado.  

As inovações tecnológicas não alteraram somente o modo de produção capitalista, mas 

também as relações de trabalho, dentre elas se destaca o teletrabalho, definido segundo a 

Organização Internacional do Trabalho (2011) como a forma de trabalhar em local distante do 

escritório central e/ou centro de produção, permitindo uma separação física e implicando o 

recurso a uma tecnologia facilitadora da comunicação. 

A pandemia de Covid-19 acelerou ainda mais essas mudanças, já que impeliu muitas 

organizações a adotarem modelos de trabalho em locais distantes das sedes das empresas, em 

razão das medidas sanitárias e de distanciamento social implementadas. Covid-19 é uma 

infecção respiratória, causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e transmitida pelo ar, sobretudo 

em ambientes fechados com a presença de pessoas contaminadas. O primeiro caso de Covid19 

ocorreu em novembro de 2019, em Wuhan, na China, e se espalhou pelos países ao redor do 

mundo. O primeiro caso constatado no Brasil ocorre em fevereiro de 2020 e em março do 

mesmo ano, a Organização Mundial de Saúde (OMS) reconheceu a pandemia da Covid-19, 

recomendando isolamento social como forma de evitar contágios e mortes causadas pela 

doença (Brasil, 2020). 

Trabalhar à distância não é um fenômeno novo, mas devido à pandemia do 

coronavírus (COVID-19) houve aumento maciço do número de pessoas que trabalham de 

casa. O teletrabalho tornou-se então uma realidade para muitos profissionais tanto no setor 

público quanto no setor privado. Essa mudança pode ter um impacto em longo prazo em 

vários aspectos, incluindo a forma como as pessoas organizam e realizam seu trabalho.  

Esse foi o caso da instituição lócus desta pesquisa, que adotou o trabalho remoto 

emergencial, realizado à distância durante a pandemia, regulamentando o teletrabalho 

posteriormente em 2021, após o período pandêmico. Em vista disso, esta pesquisa buscou 

compreender como os servidores públicos de uma Instituição Federal de Educação 
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Profissional e Tecnológica fazem usos de si nesse novo contexto laboral. Usos de si é uma 

noção da Ergologia, démarche de origem francesa, que se propõe a estudar o trabalho pelo 

ponto de vista da atividade.  

Na perspectiva ergológica, o trabalho é um lugar de debate de normas, “um espaço de 

possíveis sempre a negociar”, no qual a subjetividade daquele que trabalha coloca em 

evidência o aspecto mais singular da atividade humana: a compreensão de que no trabalho 

“não há execução, mas uso” (Schwartz, 2000, p.41). O trabalhador faz usos de si, 

empreendendo todas as suas capacidades para dar conta de gerir a distância entre o que lhe foi 

prescrito, frente a toda variabilidade presente no meio em que se encontra.  

Pode-se afirmar que o teletrabalho trouxe muitos ganhos para o governo federal, como 

por exemplo, a diminuição das despesas para manutenção dos serviços prestados à população.  

Na administração pública brasileira, sempre houve cobrança por maior eficiência na prestação 

de serviços para a sociedade e diminuição de gastos no orçamento público (Brasil, 2021). 

Igualmente, essa regulamentação do teletrabalho também ocorreu na legislação com a 

inclusão do teletrabalho na reforma trabalhista em 2017. 

Com o intuito de distinguir o trabalho à distância regulamentado e não regulamentado, 

ambos mediados por tecnologias, adotou-se os termos utilizados pela instituição pesquisada. 

A saber, trabalho remoto se refere ao trabalho realizado à distância durante o período de 

pandemia, ainda sem normatizações e regulamentações institucionais e do governo federal, e 

teletrabalho àquele já devidamente regulamentado.  

A experiência do trabalho remoto serviu como ensaio para o teletrabalho, já que 

durante esse período os servidores tiveram que adaptar um espaço na residência, adquirir 

equipamentos e mobiliários quando necessário e as próprias pessoas que residem com o 

servidor tiveram que realizar novos arranjos. Parte desse ensaio exigiu a compreensão de que 

mesmo naquele momento que o servidor estava presente na residência, no horário que 

costumava sair para trabalhar, ele estava trabalhando. Além disso, exigiu frequentemente 

improvisar o próprio espaço doméstico e dividir, simultaneamente, a sua atenção entre as 

atividades profissionais e familiares. 

 O servidor estava diante de um novo contexto de trabalho. Contexto de trabalho 

entendido aqui como um conceito que abarca a organização do trabalho com suas normas e 

prescrições, condições de trabalho e relações profissionais entre chefias e colegas. Comparado 

ao trabalho presencial, toda a configuração laboral que existia antes com o mobiliário de cada 

servidor, chefias e colegas próximos, não existem mais. As relações no teletrabalho passam a 
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ser mediadas por computadores, notebooks e celulares e a divisão entre espaço público e 

privado também se esvanece, pois as reuniões e encontros invadem o espaço privado das 

residências. Pode não haver mais uma demarcação nítida entre horário de trabalho e 

momentos de lazer e descanso. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

Diante do exposto, a questão norteadora desta pesquisa é: Como os servidores de uma 

Instituição Federal de Educação Tecnológica fazem usos de si nas situações de teletrabalho 

diante desse novo contexto de trabalho? 

O contexto de trabalho envolve aspectos das condições de trabalho, da organização do 

trabalho e das relações socioprofissionais. Enquanto as condições de trabalho compreendem 

os elementos estruturais presentes no local de trabalho e caracterizam sua infraestrutura e 

apoio institucional, a organização de trabalho é constituída pelos elementos prescritos (formal 

ou informalmente) que expressam as concepções e as práticas de gestão de pessoas e do 

trabalho, balizando seu funcionamento. Já as relações socioprofissionais são constituídas 

pelos elementos interacionais presentes no local de trabalho e caracterizam sua dimensão 

social (Ferreira; Mendes, 2008). 

A partir do referencial teórico estudado foi possível formular a hipótese inicial de que 

no teletrabalho, como o contexto de trabalho altera-se na medida em que o trabalhador 

desempenha suas atividades em local distinto do ambiente organizacional, o trabalhador 

precisaria fazer outros usos de si já que outras prescrições e exigências se impõem. 

Esse novo ambiente geralmente é a própria residência do teletrabalhador na qual não 

encontra condições de trabalho tão favoráveis como acontece geralmente no trabalho 

presencial. Precisa, assim, realizar adaptações para transformar um local de sua residência em 

um ambiente de trabalho, com uso de mobiliário, materiais, equipamentos, controlar ruídos e 

interrupções ou outras interferências externas que possam dificultar o seu trabalho. Além 

disso, aspectos da organização do trabalho parecem também alterar-se no teletrabalho o que 

envolve aspectos como ritmo e pressão no trabalho, cobranças por resultados, controle na 

realização das tarefas, dentre outras. As relações com colegas e chefias também podem sofrer 

alterações e impelir o teletrabalhador a adotar novas posturas diante do novo cenário, ou seja, 

o meio de trabalho.  
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Nesse sentido, quando um contexto de trabalho é alterado, significa que foram 

alteradas suas normas anteriores, que têm “a função de mediar à relação axiológica que 

estabelecemos com o mundo, considerando tais normas, anteriores e exteriores à nossa 

existência naquele meio de trabalho, mas também de vida” (Boschetti, 2021 p.71). Assim, o 

teletrabalhador frequentemente é convocado a reposicionar-se, fazer diversas escolhas que 

não estavam prescritas para além daquelas que já lhe são inerentes ao trabalho real, 

considerando  que o trabalhador está imerso em seu ambiente familiar, que se tornou também 

ambiente de trabalho, com demandas de diversas ordens, tanto domésticas e quanto laborais 

exigindo sua atenção. 

 

1.2 Objetivos da Pesquisa 

 

Esta pesquisa tem o objetivo geral de compreender os modos com os quais servidores 

técnicos administrativos de uma Instituição Federal de Educação Tecnológica fazem usos de 

si nas situações de teletrabalho. 

Com o intuito de alcançar tal objetivo, os objetivos específicos são: 

 Descrever o projeto experimental de implantação de teletrabalho em uma Instituição 

Federal de Educação.  

 Levantar as experiências dos trabalhadores técnicos administrativos em relação ao 

contexto de teletrabalho. 

 Identificar os usos que os servidores técnicos administrativos fazem de si nessa 

modalidade de trabalho.  

 Analisar como tais experiências podem contribuir com a discussão da implementação 

do teletrabalho na instituição pesquisada. 

 

1.3 Justificativa 

 

O teletrabalho já era uma realidade para algumas organizações antes da pandemia e o 

distanciamento social imposto neste período fez com que muitas organizações adotassem esse 

modelo de trabalho e muitos trabalhadores tiveram que adaptar-se a realizar suas atividades de 

forma remota.  



22 

 

 

De acordo com Leite (2019), dados da Sociedade Brasileira de Teletrabalho e 

Teleatividades (SOBRATT) indicam que no ano de 2014, em torno de doze milhões de 

pessoas no país já trabalhavam à distância, apresentando tendência de crescimento. No ano de 

2020 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) finalizou a Pesquisa Nacional 

por Amostras em Domicílio (PNAD) Covid-19, cujos dados serviram de base para Goes et al. 

(2021) consolidarem as estatísticas acerca do trabalho remoto no Brasil.  

Os referidos autores apontaram que o perfil do teletrabalhador continua 

predominantemente composto por pessoas ocupadas no setor formal, com escolaridade de 

nível superior completo, do sexo feminino, de cor/raça branca e com idade entre 30 e 39 anos. 

Acerca da distribuição do trabalho remoto entre os estados, Minas Gerais e Pernambuco 

aparecem no topo da pesquisa. Além disso, o setor de serviços aparece como dominante 

seguido pelo setor público, com tendência de elevação; o setor industrial fica estável em torno 

de 7,1%, similar ao comércio e à agricultura, com respectivamente 5,0% e 0,6% (Goes et al., 

2021).   

Ainda de acordo com Goes et al. (2021), em novembro de 2020, o total de pessoas em 

trabalho remoto no setor público era de 2,85 milhões, enquanto no setor privado era de 4,48 

milhões. Ou seja, 38,9% das pessoas em trabalho remoto estavam no setor público em 

novembro, maior percentual observado na série. De acordo com dados do Governo Federal, 

atualmente cento e quarenta e nove órgãos e entidades já implementaram o Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD) (Brasil, 2024). De tal sorte que, por meio da Resolução nº 

35/2021, a instituição, lócus desta pesquisa, oficializou a implantação do Programa de Gestão  

e Desempenho – teletrabalho, tendo previsto, em sua normativa interna, um projeto piloto 

pelos primeiros seis meses, com reavaliação para eventuais ajustes. 

Segundo estimativas do Ministério da Gestão do Governo Federal 5% do 

funcionalismo federal, ou seja, cerca de 20 mil pessoas estão sob regime de teletrabalho. De 

acordo com dados de agosto de 2021, o trabalho remoto adotado na Administração Pública 

Federal durante a crise sanitária trouxe uma economia de R$ 1,419 bilhão aos cofres públicos, 

entre março de 2020 e junho de 2021. Sendo que as maiores reduções de custos foram 

registradas na compra de passagens e despesas com locomoção de pessoal (R$ 512,6 

milhões), diárias (R$ 450,2 milhões) e serviços de energia elétrica (R$ 392,9 milhões). 

Naquele momento, havia cerca de 190 mil servidores trabalhando remotamente, 

representando, aproximadamente 32% do total de servidores ativos do Governo Federal. 

(Brasil, 2021). 
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A presente pesquisa justifica-se em razão da atualidade do tema e da escassez de 

trabalhos científicos que abordem o teletrabalho no serviço público brasileiro. Além disso, 

como trata-se de um fenômeno em crescimento, torna-se importante entender essa modalidade 

de trabalho considerando o novo contexto de trabalho distante das dependências das 

organizações. Com isso, ressalta-se a aderência deste estudo à Linha I, Fundamentos da 

Técnica, da Tecnologia e do Trabalho no âmbito da Educação Tecnológica e ao Projeto 

institucional e-Labore: saber e trabalho no capitalismo digital, coordenado pelo Prof. Dr. 

Admardo B. Gomes Jr. (Centro Federal de Educação Tecnológica, 2024). 

A Ergologia, abordagem escolhida para ancorar as análises desta pesquisa, permite 

estudar o trabalho do ponto de vista da atividade humana, compreendendo as normatizações e 

prescrições das organizações e as renormalizações, usos que os trabalhadores fazem de si para 

conseguir realizar efetivamente as tarefas propostas. Se bem-sucedida, a experiência com a 

instituição pesquisada poderá servir de conhecimento para que outras instituições públicas 

possam aderir ao teletrabalho entendendo as dificuldades e especificidades dessa modalidade 

de trabalho, podendo até mesmo subsidiar ações para o aperfeiçoamento do Programa de 

Gestão do Governo Federal. 

 

 

1.4 Estrutura do Trabalho 

 

Esta dissertação está dividida em oito partes: a primeira, composta pela introdução que 

inicia a dissertação, contextualizando o assunto teletrabalho além de mencionar o objetivo 

geral e específico, a justificativa e a relevância da pesquisa.  

A segunda parte é feita uma contextualização da instituição desde a época da sua 

criação e seus diversos setores. É descrito o Programa de Gestão e Desempenho que 

determina as regras de adesão ao teletrabalho e procedimentos gerais para implementação. 

Essa caracterização é importante, pois a instituição pesquisada baseou-se nessas diretrizes 

para formular sua resolução interna para a implantação do teletrabalho.  

Na terceira parte é descrita a implantação do teletrabalho na instituição desde a 

declaração de pandemia de Covid19 até a adesão ao Programa de Gestão e Desempenho com 

os critérios para adesão e demais exigências deste Programa.  

Na quarta seção são apresentadas as mudanças no mundo do trabalho com a crise do 

modo de produção taylorista, surgimento do neoliberalismo e as condições favoráveis que 
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propiciaram o crescimento do teletrabalho. Essa compreensão é importante para entender o 

avanço do teletrabalho já que não se trata de um fenômeno recente, mas que teve grande 

expansão nos últimos anos. 

 Na quinta seção são apresentadas as abordagens sobre a Ergologia compreendendo 

como esta démarche entende a atividade de trabalho e usos de si, conceitos importantes para 

compreender como os servidores técnicos administrativos sujeitos desta pesquisa lidam 

diariamente com sua atividade de trabalho no teletrabalho. Além disso, é apresentada a 

Psicodinâmica do Trabalho, a evolução dessa teoria para compreender a elaboração da Escala 

de Avaliação e Contexto de Trabalho - EACT, utilizada neste estudo como forma de obter 

dados sobre o contexto de trabalho no teletrabalho.   

Na sexta seção, encontram-se detalhados os procedimentos metodológicos 

descrevendo o tipo de pesquisa, os critérios de inclusão e exclusão, além dos procedimentos 

de coleta, análise dos dados e os cuidados éticos da pesquisa.  

 Na sétima seção, são apresentadas a análise e discussão dos resultados em que foi 

possível entender os usos que esses trabalhadores fazem de si no teletrabalho. A oitava seção 

apresenta as considerações finais do presente estudo. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO, LÓCUS DA PESQUISA 

 

A instituição pesquisada é um instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

criado pela Lei n º 11.892, sancionada em 29 de dezembro de 2008 pelo então presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva. Instalados em regiões estratégicas do estado, os campi estão vinculados 

a uma reitoria. Trata-se de uma instituição pública de ensino, integrante da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, que oferta, principalmente, 

cursos técnicos e superiores. De acordo com esta lei, os Institutos Federais podem ser 

definidos como: 

Instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurriculares 
e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas 
diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos 
técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas, nos termos desta lei. 
Possuem natureza jurídica de autarquia, detentoras de autonomia administrativa, 
patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar (BRASIL, 2008 p.1). 

 
A instituição possui uma Reitoria, unidade administrativa, e campi em 18 cidades. 

Trata-se de uma autarquia formada pela incorporação de uma Escola Agrotécnica, dois 

Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET) e duas Unidades de Ensino 

Descentralizadas (UNED). Os demais campi foram criados posteriormente. A instituição 

disponibiliza mais de 70 cursos, divididos entre as modalidades de Formação Inicial e 

Continuada (FIC),  Ensino Técnico (integrado ao Ensino Médio, concomitante, subsequente e 

Educação de Jovens e Adultos), Ensino Superior (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia), 

Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu. Hoje, a instituição possui aproximadamente 10 

mil alunos matriculados nas unidades distribuídas em Minas Gerais. No Estado de Minas 

Gerais, além desta instituição, outros quatro Institutos Federais e um CEFET compõem a 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (IFMG, 2019) 

O organograma em cada campus possui uma Direção Geral no topo da estrutura e 

subordinado a ela, duas diretorias sistêmicas que é a Diretoria de Pesquisa, Ensino e Extensão 

e a Diretoria de Administração e Planejamento. Geralmente alguns setores também são 

subordinados a Direção geral como o Setor de Gestão de Pessoas, Setor de Tecnologia da 

Informação e Setor de Assuntos Institucionais. A Diretoria de Pesquisa, Ensino e Extensão 

envolve, como o próprio nome diz, toda área de pesquisa, ensino, extensão, estágios e registro 

acadêmico. Esta estrutura pode variar em cada campus sendo que em alguns o Setor de Pós-

graduação e extensão pode se constituir como setor atrelado diretamente a Direção Geral do 

campus e não a Diretoria de ensino. A Diretoria de Administração e Planejamento envolve 
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áreas como planejamento, orçamento, compras, licitação e almoxarifado.  O setor de Gestão 

de Pessoas envolve toda a estrutura de gestão de pessoal feita nos campi e o Setor de 

Tecnologia da Informação envolve a área de informática. O Setor de Assuntos Institucionais 

envolve chefia de gabinete que cuida de toda a parte de portarias, eventos etc. 

Na reitoria esse organograma se difere em alguns aspectos com o reitor no topo da 

estrutura e subordinado a ele todas as Pro reitorias, algumas diretorias e setores atrelados. Na 

reitoria não há atendimento a público externo como ocorre geralmente nos campi, que podem 

realizar atendimentos a comunidade escolar (alunos, pais e comunidade em geral), as tarefas 

são mais administrativas e os atendimentos geralmente envolvem somente público interno 

(servidores). Por estas razões, a maioria dos servidores que estão em teletrabalho na 

instituição pesquisada está na reitoria. 

Nos campi a maioria dos servidores que foram autorizados a aderirem ao teletrabalho 

pertence a setores em que o trabalho é administrativo e envolve pouco ou nenhum 

atendimento ao público e estão atreladas a Diretoria de Administração e Planejamento.   De 

acordo com o painel de monitoramento do Programa de Gestão da Instituição pesquisada há 

poucos servidores que estão em teletrabalho que estão vinculados a Diretoria de Ensino a 

maioria está atrelada a Diretoria de Administração e Planejamento e aos setores de Gestão de 

Pessoas, Tecnologia da Informação e Assuntos institucionais. Isso se deve a própria natureza 

desses trabalhos em que há pouco atendimento ao público e atividades que podem ser mais 

facilmente mensuráveis. Diferente do que acontece com a Diretoria de Ensino em que a 

maioria das atividades envolve atendimento a comunidade escolar.  

 

2.1 O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 

 

Por meio do decreto nº 11.072/2022 foi instituído o Programa de Gestão e 

Desempenho – PGD da Administração Pública Federal. De acordo com este decreto o PGD é 

um instrumento de gestão que disciplina o desenvolvimento e a mensuração das atividades 

realizadas pelos seus participantes em teletrabalho, com foco na entrega por resultados e na 

qualidade dos serviços prestados à sociedade.  

 Os Ministros de Estado, os dirigentes máximos dos órgãos diretamente subordinados 

ao Presidente da República e as autoridades máximas das entidades poderão autorizar a 

instituição do PGD para o exercício de atividades que serão avaliadas em função da 

efetividade e da qualidade das entregas (Brasil, 2022). O PGD pode ser definido como: 
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O Programa de Gestão e Desempenho é um método de trabalho moderno e 
dinâmico, fruto das novas tecnologias disponíveis, focado na adoção do regime de 
teletrabalho, que permite a flexibilização dos processos laborais. Permite o controle 
de metas, prazos e entregas, por meio de um sistema informatizado, que possibilita 
maior transparência dos serviços públicos prestados, com foco em resultados. 
(Brasil, 2022 p.1). 

 

O PGD estabelece a substituição dos controles de assiduidade e de pontualidade dos 

participantes por controle de entregas e resultados. Além disso, de acordo com o decreto nº 

11.072/2022 o teletrabalho: 

I - Dependerá de acordo mútuo entre o agente público e a administração, registrado 
no termo de ciência e responsabilidade; 
II - Poderá ocorrer em regime de execução integral ou parcial; 
III - Ficará condicionado à compatibilidade com as atividades a serem desenvolvidas 
pelo agente público e à ausência de prejuízo para a administração; 
IV - Terá a estrutura necessária, física e tecnológica, providenciada e custeada pelo 
agente público; e 
V - Exigirá que o agente público permaneça disponível para contato, no período 
definido pela chefia imediata e observado o horário de funcionamento do órgão ou 
da entidade, por todos os meios de comunicação (Brasil, 2022 p.3). 

 
O PGD é regulamentado por meio de portaria de cada autarquia, fundação pública ou 

unidade da administração, e deve conter os tipos de atividades que poderão ser incluídas, o 

quantitativo de vagas e as vedações à participação. Além disso, o eventual nível de 

produtividade adicional exigido para o teletrabalho, o conteúdo do termo de ciência e 

responsabilidade a ser firmado entre o participante e a sua chefia imediata; e a antecedência 

mínima nas convocações para o agente público comparecer à sua unidade (Brasil, 2022). 

O decreto também estabelece que o servidor público e a chefia assinarão um plano de 

trabalho em que conterá as datas de início e término, atividades a serem executadas pelo 

participante, metas e prazos e termo de ciência e responsabilidade.  

A instituição pesquisada, como as demais instituições de ensino, foi autorizada a 

implementar o teletrabalho através da Portaria nº 267, de 30 de abril de 2021 que autoriza a 

implementação do programa de gestão pelas unidades do Ministério da Educação – MEC e de 

suas entidades vinculadas. As normas com procedimentos gerais foram regulamentadas pela 

instituição pesquisada através da Resolução interna 35/2021 que dispõe sobre implementação 

e regulamentação do Programa de Gestão, em caráter Piloto com regras gerais e tabelas de 

atividades. O monitoramento ocorre através do painel de monitoramento que é um relatório 

gerencial do Programa de Gestão e Desempenho que pode ser consultado no site da 

instituição pesquisada para acompanhamento dos resultados. 



 

 

A implementação do PGD deve seguir o passo a passo que é apresentado na I

Normativa (IN) 65/2020,

relativos à implementação de Programa de Gestão

conforme figura 1, 2 e 3

acompanhamento, cujo fluxo resumido é apresentado abaixo.

 

Figura 1

Figura 

A implementação do PGD deve seguir o passo a passo que é apresentado na I

, que estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais 

relativos à implementação de Programa de Gestão.  O fluxo se divide em 

, 2 e 3 que são: autorização, procedimentos gerais, execução e 

cujo fluxo resumido é apresentado abaixo.  

1 - Fluxo simplificado de adesão ao Programa de Gestão

Fonte: Portal do Servidor 

Figura 2 - Autorização do Programa de Gestão 

Fonte: Portal do Servidor 

Figura 3 - Procedimentos Gerais de Implantação 

Fonte: Portal do Servidor 
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A implementação do PGD deve seguir o passo a passo que é apresentado na Instrução 

estabelece orientações, critérios e procedimentos gerais 

O fluxo se divide em quatro partes 

que são: autorização, procedimentos gerais, execução e 

Fluxo simplificado de adesão ao Programa de Gestão 
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3 IMPLANTAÇÃO DO TELETRABALHO NA INSTITUIÇÃO PESQUISADA 

 

A pesquisa documental permitiu a identificação e o sequenciamento dos fatos e 

normativas relacionados à implantação do teletrabalho na instituição pesquisada. 

 

3.1 Bases Normativas 

Conforme o Quadro 1 - Cronologia da implantação do Teletrabalho na instituição 

pesquisada, é possível compreender melhor o processo de adesão ao Programa de Gestão e 

Desempenho na instituição pesquisada desde o momento inicial do trabalho remoto, que 

ocorreu durante a pandemia da Covid-19, até a adesão ao Programa de Gestão e Desempenho 

que foi gestado pelo Governo Federal.  

Quando surgiram os primeiros casos de Covid-19 no Brasil, não havia vacinas 

disponíveis, nem regulamentação do teletrabalho para instituições pertencentes ao MEC 

(Ministério da Educação e Cultura), apesar do teletrabalho já ser realidade em algumas 

instituições do sistema público. No primeiro momento, a instituição pesquisada elaborou 

diversas normativas, suspendendo as aulas presenciais e o atendimento ao público, conforme 

cronologia apresentada no Quadro1 - Cronologia da implantação do Teletrabalho na 

instituição pesquisada. 

Inicialmente, mais precisamente no mês de março de 2020, a instituição pesquisada 

suspendeu as aulas presenciais e manteve as atividades acadêmicas e administrativas 

essenciais e demais servidores no trabalho remoto. Nos períodos seguintes houve emissão de 

diversas instruções normativas (IN) para efeitos de orientação e procedimentos a serem 

seguidos neste momento atípico. As atividades administrativas neste período passaram a ser 

realizadas remotamente como forma de manter o distanciamento social e ao mesmo tempo, o 

funcionamento da instituição (IFMG, 2020). 

Posteriormente, foi adotado o Ensino Remoto Emergencial (ERE) na instituição 

através da IN 05/2020, como forma de cumprir o calendário letivo, tendo, os docentes e 

servidores técnicos administrativos, continuado em trabalho remoto. O ERE de acordo com 

esta normativa corresponde às atividades desenvolvidas e acompanhadas pelos docentes, 

mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação, com a participação 

dos estudantes, considerando o distanciamento social em função da pandemia da Covid-19 

(IFMG, 2020).  
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Em janeiro de 2021, começou a vacinação da população, inicialmente com os 

trabalhadores de saúde e idosos, e no decorrer do ano, a vacinação da população em geral. 

Com o avanço da vacinação, após mais de um ano e meio em trabalho remoto, em outubro de 

2021 começou o retorno gradual às atividades presenciais. Aqueles servidores que possuíam 

condições de maiores risco ou complicações à saúde, como servidores acima de 60 anos de 

idade, portadores de doenças autoimunes ou gestantes, dentre outras, foram mantidos em 

trabalho remoto, sendo liberados para retornar ao trabalho presencial em maio de 2022. 

 

Quadro 1 - Cronologia da implantação do Teletrabalho na instituição pesquisada 

Data Normativa O que a normativa 

estabelece 

18/03/2020  
A instituição pesquisada estabelece 
a suspensão das aulas presenciais e 
permanência das atividades 
acadêmicas e administrativas 
essenciais. Os demais servidores 
permanecem em trabalho remoto. 

18/06 2020 

 

Instrução Normativa nº 05/2020 
A instituição pesquisada estabelece 
a oferta do Ensino Remoto 
Emergencial (ERE).  

30/06/2020 Instrução Normativa nº 65/2020 
O governo federal estabelece 
orientações, critérios e 
procedimentos gerais a serem 
observados pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração 
Federal - SIPEC relativos à 
implementação de Programa de 
Gestão e Desempenho – PGD. 

30/04/2021 Portaria nº 267/2021 
O governo federal autoriza a 
implementação do PGD pelas 
unidades do Ministério da 
Educação - MEC e de suas 
entidades vinculadas. 

28/09/2021 Instrução Normativa nº 90/2021 

 

O governo federal estabelece 
orientações aos órgãos e entidades 
do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Pública Federal - 
SIPEC para o retorno gradual e 
seguro ao trabalho presencial. 
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13/10/2021 Portaria nº 682/2021 
A instituição pesquisada estabelece 
o retorno gradual das atividades 
presenciais, e aqueles servidores 
que possuíam condições de risco à 
saúde, como servidores acima de 
60 anos, doenças autoimunes ou 
gestantes, dentre outras, são 
mantidos em trabalho remoto Foi 
baseada na  Instrução Normativa nº 
90/2021. 

16/12/ 2021 

 

Resolução nº 35/2021 
A instituição pesquisada emitiu 
essa resolução que dispõe sobre 
implementação e regulamentação 
do Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD em caráter 
piloto por seis meses, baseada na 
instrução normativa nº 65/2020 do 
governo federal. 

04/04/2022 

 

Portaria nº 385/2022 
A instituição pesquisada dispõe 
sobre a publicação da Tabela de 
Atividades do PGD. 

05/05/2022 Instrução Normativa nº 36/2022 

SGP/SEDGG/ME 

 

 

 

 

O governo federal estabelece o 
retorno ao trabalho em modo 
presencial dos servidores e 
empregados públicos dos órgãos e 
entidades do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Pública 
Federal – SIPEC. 

Os órgãos poderão utilizar o PGD, 
nos termos da Instrução Normativa 
nº 65, de 30 de julho de 2020, para 
permitir a continuidade ou 
funcionamento de atividades em 
regime não presencial. 

17/05/2022 Decreto nº 11.072/2022 
O governo federal dispõe sobre o 
Programa de Gestão e Desempenho 
- PGD da administração pública 
federal direta, autárquica e 
fundacional. 

04/10/2022 Resolução nº 37/2022  
A instituição pesquisada emitiu 
essa resolução que dispõe sobre 
alteração de dispositivos da 
Resolução CONSUP nº 35/2021, 
que dispõe sobre a implementação 
e regulamentação do Programa de 
Gestão, na instituição, em caráter 
Piloto que passa a vigorar com a 
redação dada por esta resolução, 
com vigência por um ano, podendo 
ser prorrogada por mais seis meses. 
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Além disso, autoriza a participação 
de estagiários no Programa de 
Gestão, seguindo a Resolução 
35/2021 e suas alterações. 

10/01/2023 Instrução Normativa nº 2/2023 

SGP-SEGES /ME  

O governo federal revoga a 
Instrução Normativa SGP-
SEGES/SEDGG/ME nº 89, de 13 
de dezembro de 2022, que 
estabelece orientações, critérios e 
procedimentos gerais a serem 
observados pelos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração 
Federal - SIPEC e do Sistema de 
Organização e Inovação 
Institucional do Governo Federal – 
SIORG relativos à implementação 
de Programa de Gestão e 
Desempenho - PGD, e dá outras 
providências. 

 

31/08/2023 Instrução Normativa nº 24/2023 
Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI) do 
governo federal estabelece 
orientações, critérios e 
procedimentos para o Programa de 
Gestão e Desempenho (PGD) da 
Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional. 
Cada órgão e entidade terá o prazo 
de doze meses, para adequar o seu 
Programa de Gestão e 
Desempenho, contado a partir da 
publicação desta Instrução 
Normativa Conjunta. 

14/11/2023 Resolução nº 31/2023 
A instituição pesquisada dispõe 
sobre alteração de dispositivos da 
Resolução CONSUP nº 35/2021 e 
Resolução CONSUP nº 37/2022, 
que dispõe sobre a implementação 
e regulamentação do Programa de 
Gestão, na instituição pesquisada, 
em caráter Piloto e prorroga por 
mais seis meses se adequando a 
Instrução Normativa (IN) 
nº 24/2023 do governo federal 

Fonte: Elaborado pela autora 
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3.2 Adesão ao Teletrabalho 

 

Em dezembro de 2021, a instituição pesquisada aderiu ao Programa de Gestão e 

Desempenho - PGD do governo federal, através de uma normativa interna, Resolução 

35/2021, que permitia o teletrabalho em caráter piloto por seis meses, finalizando em outubro 

de 2022.  A adesão, de acordo com alguns gestores, ocorreu de modo acelerado, pois havia 

pressão por parte do governo federal para que os servidores retornassem ao trabalho 

presencial.  Após essa resolução, inicia-se o projeto piloto de teletrabalho, no qual servidores 

técnicos administrativos poderiam aderir voluntariamente ao programa.  

Na referida resolução, o teletrabalho é definido como modalidade de trabalho em que 

o cumprimento da jornada regular pelo participante pode ser realizado fora das dependências 

físicas do órgão, em regime de execução parcial ou integral, de forma remota. Além disso, 

ocorre a utilização de recursos tecnológicos para a execução de atividades que sejam passíveis 

de controle e que possuam metas, prazos e entregas previamente definidos e, ainda, que não 

configurem trabalho externo, dispensado do controle de frequência (IFMG, 2021). 

De acordo com esta resolução da instituição pesquisada, o Programa de Gestão e 

Desempenho visa a alcançar os seguintes resultados e benefícios: 

 

I - Promover a gestão da produtividade e da qualidade das entregas dos 
participantes; 
II - Contribuir com a redução de custos no poder público;  
III - Estimular a sustentabilidade; 
IV - Atrair e manter novos talentos;  
V - Contribuir para a motivação e o comprometimento dos participantes com os 
objetivos da instituição;  
VI - Estimular o desenvolvimento do trabalho criativo, da inovação e da cultura de 
governo digital;  
VII - Proporcionar mais qualidade de vida aos servidores, principalmente por meio 
da otimização do tempo com mobilidade, escolha do ambiente de trabalho, 
flexibilidade de horários, redução de custos com transporte, entre outros;  
VIII - Gerar e implementar mecanismos de avaliação e alocação de recursos; e  
IX - Promover a cultura orientada a resultados, com foco no incremento da 
eficiência e da efetividade dos serviços prestados à sociedade (IFMG, 2021 p.1). 

 
 

Critérios de Adesão 

 

De acordo com a Resolução 35/2021, ficou a critério das Pro-reitorias/Diretorias 

Sistêmicas, na Reitoria, e Diretorias/Coordenadorias ou similares, nos campi, definir as 

atividades que poderiam ser objeto de teletrabalho em suas unidades, definindo assim os 

critérios para adesão de cada servidor de acordo com as tarefas desempenhadas por ele. 
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Depois da aprovação por essas instâncias, o servidor precisava preencher um formulário 

próprio para fazer a adesão ao teletrabalho. Após a assinatura pelo servidor e pela chefia, a 

adesão é então publicada no site da referida instituição para, posteriormente, o servidor 

realizar o preenchimento do plano de trabalho, que também deve assinado por ele e por sua 

chefia imediata.  

Tiveram prioridade na designação: 

 

a) horário especial concedido ao servidor com deficiência ou que tenha cônjuge, 
filho ou dependente com deficiência; b) gestantes e lactantes, durante o período de 
gestação e amamentação; c) com mobilidade reduzida d) Idade superior a 60 anos; e) 
com maior tempo de exercício na instituição. (IFMG, 2021 p.3). 

 

A resolução ainda apresenta algumas vedações à participação de servidores que: 

 

 desenvolvam tarefas cuja natureza exija sua presença física na unidade ou que sejam 

empreendidas por meio de trabalho externo; 

 que demandam interação excessiva com a equipe para realização do serviço; 

 que mudaram de unidade organizacional por um prazo de 3 meses a contar da data da 

mudança; 

 que entraram em exercício na unidade por um prazo de 6 meses a contar da data do 

início do exercício; 

 ocupantes de cargos em comissão, de encargos de CD-1, CD-2, CD-3 e CD-4 e seus 

respectivos substitutos, quando em exercício da substituição, considerando a natureza 

de suas atividades; 

 que tenham sido desligados do programa de gestão, na modalidade teletrabalho, pelo 

não atingimento da produtividade nos últimos 12 (doze) meses (IFMG, 2021). 

Além disso, as condições para participação no teletrabalho são: 

 

1. Não estar enquadrado em nenhuma das situações de vedação à participação no 
PG-teletrabalho; 
2. Dispor dos recursos necessários à realização do PG-teletrabalho; 
3. Observar os procedimentos relativos à segurança da informação, conforme 
normas vigentes; 
4. Manter os contatos informados sempre disponíveis; 
5. Comparecer ao local de trabalho e/ou reuniões presenciais, dentro do horário de 
expediente do órgão, conforme definido pela chefia imediata. O prazo de 
antecedência mínima para comparecimento presencial à unidade (campus/Reitoria) é 
acordado com a chefia em 24, 48 horas ou 72 horas (IFMG, 2021 p.3). 
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Plano de trabalho 

 

Na resolução 35/2021 e na Portaria 385 também consta a tabela de atividades e seus 

grupos, conforme áreas de atuação. Com base nas atividades, a chefia deve pactuar o Plano de 

Trabalho, definindo o prazo de validade (quinzenal, mensal) com o servidor que fez adesão ao 

teletrabalho. Para isso, o servidor deve acessar o sistema e incluir o plano de trabalho com a 

apresentação das atividades e seu nível de complexidade, considerando as horas despendidas 

por dia com a respectiva tarefa.  

À medida que as entregas são realizadas, o servidor deve atualizar as informações do 

andamento e/ou conclusão na realização do seu Plano de Trabalho, tendo a chefia que avaliar 

as entregas realizadas dentro do referido plano de trabalho de cada servidor da equipe, 

atribuindo uma nota e confirmando ou não a entrega dentro do prazo pré-estabelecido. 

Somado a isso, o servidor precisa atender às convocações de comparecimento à 

unidade, sempre que sua presença física for necessária e houver interesse da Administração 

Pública. Deverá também, monitorar constantemente o seu e-mail institucional, o Sistema 

Eletrônico de Informações - SEI e demais formas de comunicação da unidade organizacional 

de exercício, além de permanecer disponível para contato pelo período acordado com as 

chefias, não podendo extrapolar o horário de funcionamento da unidade. 

É de responsabilidade do servidor, providenciar estruturas físicas e tecnológicas 

necessárias, inclusive aquelas relacionadas à segurança da informação, mediante a utilização 

de equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos, assim como os custos referentes à 

instalação de softwares, conexão à internet, energia elétrica e telefone, entre outras despesas 

decorrentes do exercício de suas atribuições, de maneira que seja possível realizar o 

atendimento satisfatório de todas as demandas e metas estipuladas.  

A adesão ao teletrabalho não constitui direito adquirido e  não haverá pagamento de 

horas extras, banco de horas, adicional noturno, de insalubridade ou periculosidade. O direito 

ao auxílio transporte se dá somente nos casos em que houver deslocamento da residência do 

servidor para o local de trabalho e vice-versa. 

A normativa ainda prevê que o programa de gestão, na modalidade teletrabalho, 

poderá ser alternativa aos servidores que atendam aos requisitos para concessão da licença por 

motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro previsto no art. 84 da Lei nº 8.112, de 

1990, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu cargo e sem prejuízo para 

a Administração. 
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Em outubro de 2022 ocorreu a prorrogação do projeto piloto do teletrabalho na 

instituição por mais um ano, ou seja, até outubro/23 por meio da Resolução nº 37 (IFMG, 

2022). Logo após, em janeiro de 2023 ocorreu a revogação da instrução normativa do governo 

federal que estabelecia os procedimentos gerais para implementação do Programa de Gestão e 

Desempenho. Em até noventa dias, o governo federal emitiria nova normativa, embora os 

planos de trabalho vigentes no momento seriam mantidos normalmente, com base no Decreto 

11072. Em agosto/23, após algumas prorrogações de prazos, o governo federal publicou a 

normativa 24/2023 alterando vários aspectos do Programa de Gestão e Desempenho e 

estabeleceu o prazo de um ano para a adequação das instituições que haviam aderido ao 

programa. 

Tendo em vista o prazo de um ano para a instituição pesquisada se adequar ao 

programa, em novembro de 2023 a instituição publicou a Resolução 31, prorrogando, por 

mais seis meses, o prazo da normativa 35, que implementou o programa de gestão. Dessa 

forma, de acordo com a normativa 24/2023 do governo federal, o prazo para a instituição se 

adaptar as novas regras do Programa de Gestão e Desempenho é  até 31 de agosto de 2024. 

 

 

 
 

 



37 

 

 

4 DAS MUDANÇAS DO MUNDO DO TRABALHO AO TELETRABALHO 

 

Esta seção tem o objetivo de apresentar as mudanças que acontecem no mundo do 

trabalho com o intuito de compreender melhor o crescimento do teletrabalho na atualidade.  É 

preciso entender o contexto social e econômico e como ele foi se modificando, o que permitiu 

que essa modalidade de trabalho fosse se tornando uma alternativa possível e bem aceita no 

mundo do trabalho. Argumenta-se aqui que ao longo do tempo o trabalho foi sofrendo 

transformações, o sistema clássico de produção taylorista e sua rígida padronização já não 

atendem mais as exigências de formas flexíveis de produção e redução de custos. Além disso, 

o crescente uso das novas tecnologias da informação e comunicação (celulares, computadores, 

softwares etc.) torna possível a adoção do teletrabalho nas organizações. Estas são 

transformações que condizem com a agenda neoliberal que compreende o desmonte das 

instituições, a fragilização do papel do Estado e a flexibilização das leis trabalhistas como 

fatores necessários à sobrevivência do sistema capitalista e da lucratividade (Carneiro,2023). 

 

*** 

 

O sistema de produção Taylorista, desenvolvido por Frederick Taylor no final do 

século XIX, visava aumentar a eficiência através da racionalização do trabalho do operário. 

Com o rápido crescimento das empresas durante a Revolução Industrial e a complexidade 

crescente na administração, uma abordagem científica se tornou necessária. Além disso, era 

crucial aumentar a eficiência e a competência das organizações para maximizar o rendimento 

dos recursos, reduzir o desperdício e competir com outras empresas emergentes (Chiavenatto, 

2004). 

Nesse sistema de produção, o foco principal recai sobre as tarefas, sendo essa a sua 

principal característica. A tarefa é definida como toda atividade realizada por um indivíduo 

dentro da sua função dentro da organização. Na divisão do trabalho em uma organização, a 

tarefa representa a menor unidade possível.  Além disso, surge a divisão de trabalho entre 

aqueles que pensam (gerentes) e os que executam (trabalhadores). Os primeiros fixam os 

padrões de produção, descrevem os cargos, determinam funções, estudam métodos de 

administração e normas de trabalho, enquanto os trabalhadores executariam as tarefas 

(Chiavenatto, 2004). 
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No final dos anos 1960 e início dos anos 1970, esse sistema de produção com 

produção em série, empresas verticalizadas e padronização apresentava sinais de esgotamento 

e tornou-se necessário mudar o padrão produtivo. A separação entre a gerência que pensa 

sobre o trabalho e os trabalhadores que executam as tarefas não atendia mais, era necessário 

que o trabalhador participasse, que fosse incluído. Na década de 1960 ocorrem as greves do 

movimento operário que questionam os mecanismos de controle e divisão das tarefas 

(Antunes, 2009). 

O Taylorismo nunca foi totalmente superado, ainda há atividades nas organizações que 

seguem esse modelo. No entanto, era necessário um novo sistema de produção mais flexível, 

no qual a produção fosse vinculada às demandas individualizadas do mercado consumidor. 

Com o surgimento do Toyotismo na década de 1960, os trabalhadores se tornaram 

polivalentes e o trabalho em equipe passou a ser valorizado (Chiavenatto, 2004). 

Nesse sistema de produção, o trabalho operário é realizado em equipe, com cada 

operário realizando múltiplas funções. As empresas adotam uma estrutura horizontalizada em 

que transferem às empresas terceirizadas o que não seria o foco de sua especialidade, além 

disso, o desenvolvimento tecnológico altera as relações de trabalho (Antunes, 2009). 

Antunes (2009) ressalta que o padrão de acumulação flexível articula um conjunto de 

elementos de continuidade e de descontinuidade que acabam por criar algo relativamente 

distinto do padrão taylorista de acumulação. De acordo com esse autor, o Toyotismo se 

fundamenta num padrão produtivo organizacional e tecnologicamente avançado, resultado da 

introdução de técnicas de gestão da força de trabalho próprias da fase informacional, bem 

como da introdução ampliada dos computadores no processo produtivo e de serviços. 

Desenvolve-se em uma estrutura produtiva mais flexível, recorrendo frequentemente à 

desconcentração produtiva, às empresas terceirizadas etc.  

Além disso, utiliza-se de novas técnicas de gestão da força de trabalho, do trabalho em 

equipe, das “células de produção”, dos “times de trabalho”, dos grupos “semiautônomos”. 

Neste caso as equipes gerenciam e realizam as tarefas.  Requer, ao menos no plano discursivo, 

o “envolvimento participativo” dos trabalhadores, em verdade uma participação manipuladora 

e que preserva, na essência, as condições do trabalho alienado e estranhado do Taylorismo 

(Antunes, 2009). 

Enquanto no auge do Taylorismo o poder de uma organização podia ser mensurado 

pelo número alto de operários que nela trabalhavam, na acumulação flexível, em 

contrapartida, aquelas com menos funcionários e maior produtividade são vistas como 
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exemplo. Essas mudanças, de acordo com Antunes (2009), têm ocasionado uma 

desregulamentação significativa dos direitos trabalhistas, aumento da fragmentação na classe 

trabalhadora, precarização e terceirização do trabalho, e enfraquecimento dos sindicatos. 

Nesse contexto, ocorre o surgimento do Neoliberalismo, como uma maneira do 

capitalismo lidar com sua própria crise.  O capitalismo inicia um processo de reorganização 

de seu sistema ideológico e político de dominação, isso inclui a privatização do Estado, a 

desregulamentação dos direitos trabalhistas e o desmantelamento do setor produtivo estatal, 

com a era Thatcher-Reagan como uma expressão proeminente desse movimento (Antunes, 

2009). 

Safatle (2020, p.47) corrobora essa ideia e defende que a doutrina neoliberal seria 

resultado das crises que o capitalismo enfrentava: 

 

No século XX, a doutrina neoliberal foi concebida para lidar com impasses do 
capitalismo. Sua gênese não pode, portanto, ser deduzida abstratamente; ele é 
resultado das crises reais que a ordem capitalista enfrentava. Nos anos 1930, uma 
crise econômica havia levado à substituição da livre-concorrência pelo modelo 
intervencionista Keynesiano. No pós-guerra, tal modelo tornou-se hegemônico nos 
países capitalistas avançados, até seu esgotamento durante os anos 1970. Neste 
momento, as propostas neoliberais, até então relegadas a segundo plano (ou 
aplicadas na Alemanha do pós-guerra com seus ordoliberais em chave de “economia 
social de mercado”), foram retomadas pelos formuladores de políticas e tomadores 
de decisão como alternativas à crise social e econômica.  

 
Dardot; Laval (2016) destacam que no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 o 

neoliberalismo foi interpretado como se fosse uma ideologia e uma política econômica. O 

núcleo central seria a ideia de que o mercado seria uma realidade natural que não deveria 

sofrer intervenções, que naturalmente obter-se-ia o equilíbrio. Mas, de acordo com esses 

autores, o neoliberalismo não se resume a essa não intervenção, seria também uma 

racionalidade que interfere nos governos e nos governados. Como sistema ideológico e 

política econômica, o neoliberalismo pode ser definido como o “conjunto de discursos, 

práticas e dispositivos que determinam um novo modo de governo dos homens segundo o 

princípio universal da concorrência” (Dardot; Laval, 2016 p.17).  

Laval (2020) ressalta que no Ensino Público “a ideologia neoliberal legitima formas 

diversas de desregulação cuja característica geral é abrir espaço dentro da escola aos 

interesses particulares” (p.127) 

 De acordo com Ferreira; Mendes (2003), o modelo neoliberal atingiria também o 

sistema público, que não está imune ao processo e implantação de um projeto político de 

feição neoliberal, e retiraria o papel principal de regulação de direitos sociais, que passaria 
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para o setor privado. Além disso, haveria um discurso de ineficiência dos serviços públicos,  

que teria como solução a privatização.  

As mudanças na organização do trabalho nas sociedades capitalistas, em um contexto 

de trabalho precarizado, exigem do trabalhador uma maior mobilização subjetiva. Nesse 

contexto o sujeito é impelido a se tornar empregável, mais qualificado, realizando 

capacitações e aprimoramentos constantes: 

 

A psicopolítica neoliberal inventa formas de exploração cada vez mais refinadas. 
Inúmeros workshops de gestão pessoal, fins de semana motivacionais, seminários de 
desenvolvimento pessoal e treinamentos de inteligência emocional prometem a 
otimização pessoal e o aumento da eficiência sem limites. As pessoas são 
controladas pela técnica de doutrinação neoliberal que visa explorar não apenas a 
jornada de trabalho, mas a pessoa por completo, a atenção total, e até a própria vida. 
O ser humano é descoberto e tornado objeto de exploração (Han 2018, p. 45). 

 

Isso traz consequências também para os servidores públicos em que há novas 

exigências de polivalência, proatividade, atualização constante, com espírito de equipe 

(Ferreira; Mendes, 2003). Além disso, geralmente os serviços públicos são comparados à 

empresa privada que é considerada mais eficaz e mais econômica: 

O postulado dessa nova “governança” é que a gestão privada é sempre mais eficaz 
que a administração pública, que o setor privado é mais reativo, mais flexível, mais 
inovador, tecnicamente mais eficaz, porque é especializado, menos sujeito que o 
serviço público a regras estatutárias (Dardot; Laval, 2016, p.290). 

 

Outra mudança que ocorre com a reestruturação produtiva e a expansão do Toyotismo 

no ocidente é a diminuição do proletariado industrial, manual, estável e especializado e 

aumento do trabalhador de serviços. Além disso, outra causa dessa diminuição é o avanço 

tecnológico com a “introdução da máquina informatizada, com a telemática que permite 

relações diretas entre empresas muito distantes, por meio do vínculo possibilitado pelo 

computador, bem como a introdução de novas formas de “trabalho doméstico” (Antunes 

2009, p.104).  

No Brasil, verifica-se cenário semelhante com a realocação da força de trabalho da 

indústria para os serviços, do trabalho assalariado para o autônomo, do emprego presencial 

para o virtual. Uma das causas seria o fato de os novos processos de produção e de prestação 

de serviços passarem a exigir trabalhadores mais qualificados, fazendo surgir uma nova 

classe: o trabalhador do conhecimento e da economia mundializada. Várias tarefas antes 

realizadas dentro das empresas, por razões diversas, passaram a ser encomendadas ou 
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empreendidas fora delas, reduzindo o número de trabalhadores empregados diretamente como 

assalariados, ampliando o quantitativo de “empregos virtuais” (Kanan, 2013). 

Antunes (2009) destaca que ocorre também um aumento significativo do trabalho 

feminino, que atinge mais de 40% da força de trabalho em diversos países desenvolvidos. No 

entanto, o trabalho feminino muitas vezes é absorvido em setores caracterizados por trabalho 

em meio período, precarizado e desregulamentado. Além disso, mudanças nas organizações 

com a introdução de tecnologias, a partir do século XVIII, e no século XX com a robotização 

e a informatização, aumentam a flexibilização das relações de trabalho. 

Esse contexto de acumulação flexível e grande desenvolvimento das tecnologias torna 

propício a adoção do teletrabalho nas organizações que, segundo Oliveira (2020, p.177), 

apoia-se na flexibilidade da produção dos processos e das relações de trabalho, podendo ser 

realizado por trabalhadores com ou sem vínculos formais de trabalho, público e/ou privado.  

 

4.1 Teletrabalho 

 

O teletrabalho é uma modalidade laboral que se apresenta sobre várias nomenclaturas 

como trabalho remoto, home office, teletrabalho móvel etc. A literatura aponta algumas 

diferenças entre essas nomenclaturas, mas em alguns momentos são usados como sinônimos. 

Nesta seção será feita a diferenciação entre esses termos dentro de um conceito maior que é o 

trabalho flexível. 

Trabalhar remotamente pode apresentar ainda diversas vantagens para os 

trabalhadores e para as instituições. Realizar as tarefas na própria residência pode trazer um 

tempo maior junto aos familiares, em um ambiente mais agradável, mas também pode trazer 

aspectos negativos principalmente quando se refere aos aspectos sociais do trabalho.  Além 

disso, há desafios que surgem nessa modalidade de trabalho, como o gerenciamento do tempo 

dedicado ao trabalho, dificuldade dos gestores em gerenciar equipes remotas, e ainda 

conseguir conciliar as atividades laborais com atividades domésticas e de cuidado que 

geralmente são destinadas às mulheres. Essa seção também discorrerá sobre esses aspectos 

para compreender todas as nuances que envolvem essa modalidade laboral. 
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4.1.1 Origem e conceitos 

 
Além das mudanças trazidas com a acumulação flexível, ocorre em 1973 a crise 

petrolífera, o que proporciona que o teletrabalho avance como forma de economia de energia. 

Há uma grande dificuldade para se precisar o momento em que o teletrabalho surgiu. Tem-se 

o relato que a primeira aplicação do teletrabalho ocorreu em 1857 com o experimento de John 

Edgar Thompson. Na ocasião, Thompson havia descoberto que era possível executar o 

gerenciamento das equipes de sua companhia, Penn Railroad, de forma remota através de um 

sistema privado de telégrafo (Araujo, 2012). 

O termo telework teve origem no ano de 1973, nos Estados Unidos. Esse termo foi 

utilizado por Jack Nilles, considerado o pai do teletrabalho, como forma de melhorar as 

condições de trânsito no seu tempo, vislumbrou essa modalidade laboral (Silva; Vieira; 

Pereira, 2015). 

O trabalho remoto pode ser descrito como o trabalho total ou parcialmente realizado 

em um local diferente do local de trabalho padrão. O trabalho remoto pode ser realizado em 

vários locais possíveis, todos os quais podem ser vistos como uma alternativa ao local onde 

normalmente se espera que o trabalho seja realizado, levando em consideração a profissão e o 

status no emprego (Organização Internacional do Trabalho, 2020). 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho - OIT, o teletrabalho pode ser 

definido como a forma de trabalhar em local distante do escritório central e/ou centro de 

produção, permitindo uma separação física e implica o recurso a uma tecnologia facilitadora 

da comunicação (Organização Internacional do Trabalho, 2011). 

O teletrabalho, conforme definido acima, é uma subcategoria do conceito mais amplo 

de trabalho remoto e ambos pertencem a uma categoria maior que é o trabalho flexível. Inclui 

trabalhadores que usam tecnologia da informação e comunicação (TIC) ou telefones fixos 

para realizar o trabalho remotamente. Semelhante ao trabalho remoto, o teletrabalho pode ser 

realizado em diferentes locais fora do local de trabalho padrão. O que torna o teletrabalho 

uma categoria única é que o trabalho realizado remotamente inclui o uso de dispositivos 

eletrônicos pessoais (Organização Internacional do Trabalho, 2020). 

Nogueira e Patini (2012,p.126) corroboram a definição do trabalho remoto como um 

conceito mais amplo que o teletrabalho. O trabalho remoto inclui diversas situações como 

trabalho exercido por funcionários distantes em centros satélite ou no domicílio, mas também 

aqueles que trabalham na sede da empresa distantes de seus gestores e colegas por estarem em 

diferentes edifícios, cidades, estados e até países. Já o teletrabalho seria sempre realizado de 
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forma remota. “Nem todo trabalho remoto poderia ser classificado como teletrabalho porque o 

mesmo pode ser realizado dentro das dependências da empresa”. Além disso, para esses 

autores tanto o teletrabalho como o trabalho remoto pertencem a um conceito mais amplo de 

trabalho flexível em que há flexibilidade de horários, de salário, de local de trabalho etc. 

Para Costa (2004), pode-se pensar em diferentes formas de organização do 

teletrabalho, dependendo do local onde ele é realizado. A autora cita os arranjos mais comuns, 

a seguir: 

 Home - office – é o teletrabalho realizado no domicílio do teletrabalhador;  

 Teletrabalho móvel – o trabalho é realizado por pessoas que estão constantemente se 

movimentando em viagens ou visitas a clientes; 

 Escritórios satélites – escritórios pertencentes à própria empresa, geralmente em áreas 

fora da região central e de acesso mais fácil para os empregados; 

 Telecentros – escritórios equipados nos quais diversas empresas ou pessoas podem 

alugar espaço pelo tempo delimitado (um dia, uma semana ou o período de um 

projeto). 

 

Na presente pesquisa, será utilizado o termo teletrabalho, que é entendido de acordo 

com Leite (2019) como um modo de exercer o trabalho fora da estrutura física da organização 

com a utilização de tecnologias da informação e comunicação em tempo parcial ou integral. 

Esse também foi o termo escolhido pela instituição pesquisada em suas diversas normativas e 

está em consonância com a definição de teletrabalho da OIT e da legislação trabalhista 

brasileira. 

 

4.1.2 Teletrabalho e legislação brasileira 

 

Na legislação brasileira, com a nova redação do artigo 6º da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) modificado através da Lei 12.551/2011, não haveria diferença entre as 

formas de trabalho em uma estrutura física do empregador ou em domicílio do empregado 

desde que fosse caracterizada a relação de emprego (Araujo, 2012). Em 2017, através da Lei 

13467/2017, conhecida como reforma trabalhista, com alterações na CLT ocorre a 

regulamentação do teletrabalho no Brasil, trazendo o capítulo II A, que abarca os artigos 75-A 

a 75-E. O artigo 75-B define o teletrabalho como “prestação de serviços preponderantemente 
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fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologia de informação e de 

comunicação que, por sua natureza, não constituam trabalho externo” (Brasil, 2017). 

Nessa legislação, além do conceito de teletrabalho, é definido também que a prestação 

de serviços na modalidade de teletrabalho deverá constar expressamente em contrato 

individual de trabalho, que especificará as atividades que serão realizadas pelo empregado. 

Além disso, a responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos 

equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho 

remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, serão previstas em 

contrato escrito. Consta ainda, que o empregador deverá instruir os empregados quanto às 

orientações a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho. 

Duraes (2021,p.960) consideram que essa legislação do teletrabalho trazida pela Lei 

13467/2017 tende a favorecer o empregador, já que ocorre redução ou supressão de direitos 

trabalhistas como horas extras: 

 

A legislação é lacônica e tem conteúdo flagrantemente patronal: ao seguir a linha do 
restante da reforma, permite a condução do trabalhador ao teletrabalho por acordo 
individual, remete também para o acordo individual a definição da distribuição dos 
custos com os equipamentos e serviços necessários ao desempenho do trabalho e, 
mais grave, estabelece que o trabalhador em teletrabalho está excluído das 
disposições relativas ao controle de jornada, o que significa dizer que ele não tem 
direito ao recebimento de horas extraordinárias por eventuais excessos.  

 

Além disso, outra crítica a essa legislação seria sua limitação à responsabilidade do 

empregador pelas normas de saúde e segurança do trabalho ao ato de instruir o trabalhador a 

esse respeito, sem desdobramentos adicionais como o monitoramento físico e psíquico do 

trabalho por meio de exames médicos adicionais aos já obrigatórios por lei (Duraes, 2021). 

 

4.1.3 Teletrabalho no serviço público 

 

A lei 13467/2017 regulamenta o teletrabalho nas empresas privadas e não abarca as 

instituições públicas que necessita de uma legislação específica. A primeira instituição 

pública brasileira a implementar o teletrabalho foi o Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro) em 2005 (Goulart, 2009). A partir de então, registram-se outras iniciativas no 

âmbito federal, como, por exemplo, o Tribunal de Contas da União (TCU) em 2009; o 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) em 2012, a Controladoria Geral da União (CGU) em 
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2015, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) em 2015; o 

Governo do Distrito Federal (GDF) em 2018; o Supremo Tribunal Federal (STF) em 2018 ; e 

o Instituto Nacional de Seguro Social  em 2018.A Receita Federal, por meio da Portaria n. 

947, de 20 de abril de 2012, também implementou o teletrabalho, inicialmente através de 

projeto piloto para os servidores integrantes da carreira de Auditoria (Oliveira, 2019). 

Assim como o SERPRO, o TCU e a Receita Federal, diversos órgãos públicos já 

aderiram ao teletrabalho, seja como experiência piloto, seja como programa permanente. 

Contudo, havia a necessidade de regulamentação jurídica dessa modalidade de trabalho como 

aspecto fundamental para garantir, sobretudo, maior segurança ao se adotar o teletrabalho nas 

organizações brasileiras. Mas, em se tratando de administração pública federal, esse desafio 

parece ter sido mitigado, com a normatização do teletrabalho no governo federal, através da 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e 

Desempenho de Pessoal com a publicação da Instrução Normativa (IN) nº 65, de 30 de julho 

de 2020. Essa normativa entrou em vigor em 1º de setembro de 2020, com as novas 

orientações para a implantação do teletrabalho na Administração Pública Federal (APF), 

tornando facultativa aos órgãos e entidades da APF, a implantação do Programa de Gestão e 

Desempenho. Assim como vários órgãos públicos, as instituições de ensino – dentre elas as 

universidades e os Institutos Federais de Educação – adotaram o teletrabalho como uma 

alternativa viável para desenvolver suas atividades finalísticas e secundárias. Desta maneira, 

entender os fatores que impactam na adoção ou rejeição do teletrabalho pode vir a auxiliar os 

gestores na melhoria das condições de trabalho, além de direcionar as atitudes que serão 

necessárias, caso a organização decida pela continuidade – total ou parcial – dessa 

modalidade de trabalho (Lopes; Lunardi, 2022). 

 

4.1.4 Vantagens e desvantagens 

 

Muitos estudos apontam as vantagens e desvantagens do teletrabalho. Filardi; Zanini 

(2018) fizeram um levantamento de vários autores em relação a esses pontos. É possível 

perceber que aspectos como flexibilidade de horário, autonomia, menor tempo de 

deslocamento e maior contato com a família aparecem na maior parte das pesquisas como 

vantagens de se trabalhar remotamente. Em contrapartida, aspectos como conflito trabalho e 

família, baixo desenvolvimento, falta de infraestrutura e isolamento social aparecem de forma 
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mais frequente como desvantagens que podem ser mais bem visualizados na figura 4 - 

Vantagens e Desvantagens do Teletrabalho. 

 

Figura 4 - Vantagens e Desvantagens do Teletrabalho 

Autores Vantagens Desvantagens 

 
Soares (1995) Tremblay 
(2002)  

 

 
Flexibilidade de horários; 
Melhoria da produtividade e 
qualidade do trabalho; Poder 
ficar próximo à família e 
Redução no tempo de 
deslocamento.  

 

 
Conflito trabalho e vida 
familiar; Baixo desenvolvi-
mento e motivação; falta 
treinamento específico; 
Isolamento social; Tecnologia 
falha, Mais trabalho.  

 

 
Pérez, Sanchez e Carnicer 
(2007)  

 

 
Autonomia para organizar 
tarefas; Economia de custos e 
espaço; Empregado por conta 
própria; Flexibilidade de 
horários e nas relações de 
trabalho; Gerenciamento por 
objetivos; Liberdade; 
Melhoria da produtividade e 
qualidade do trabalho; Menor 
absenteísmo e Oportunidade 
para deficientes  

 

 
Custos de equipamentos; 
Dificuldade de desen-
volvimento, de motivação e 
organizacionais; Erros de 
seleção de tarefa; Isolamento 
profissional; Mudanças na 
estrutura organizacional; 
Percepção perda status e 
Problemas psicológicos.  

 

 
Freitas (2008)  

 

 
Concentração; Refeições em 
casa; Flexibilidade de 
horários; Maior interação com 
a família; menos interrupções; 
Privacidade; Redução de 
custos para a empresa e para o 
empregado; Redução no 
tempo de deslocamento; 
Segurança e Silêncio  

 

 
Aumento custo de água e luz; 
Dificuldade de controle; 
Distração com atividades 
domiciliares; Falta de 
infraestrutura; Isolamento 
profissional e social e Receio 
de má avaliação.  

 

 
Barros e Silva (2010)  

 

 
Flexibilidade de horários; 
Melhoria da produtividade; 
menos exposição 
violência/stress em des-
locamentos; Redução custos 
para a empresa e para o 
empregado.  

 

 
Conflito trabalho e vida 
familiar; Falta infraestrutura e 
supervisão; Isolamento 
profissional e cobrança.  

 

 
Nohara, Acevedo, Ribeiro et 

al. (2010)  
 

 
Autonomia para organizar 
tarefas; Maior interação com a 
família; Melhor qualidade de 
vida; menos stress em 
deslocamentos e Redução no 
tempo de deslocamento.  

 

 
Conflito trabalho e vida 
familiar; Dificuldade controle; 
Falta de reconhecimento 
colegas de trabalho e de 
supervisão; Isolamento; mais 
trabalho. 

 

 
Boscatte (2010)  

 

 
Melhor qualidade de vida; 
Melhoria produtividade; 
Menor absenteísmo e 
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Redução de custo empregado.  
 

 
Gaspar, Bellini, Donaire et al. 

(2014)  
Nogueira e Patini (2012)  

 

 
Autonomia para organizar 
tarefas; Flexibilidade de 
horários; Maior interação 
familiar; Melhor 
planejamento das atividades; 
Melhor qualidade e 
produtividade no trabalho; 
menos stress em des-
locamentos e Redução de 
custos do empregado  

 

 
Dificuldade de controle e de 
avaliação de desempenho; 
Falta de infraestrutura e 
Isolamento profissional.  

 

 
Costa (2013)  

 

 
Autonomia para organizar 
tarefas e Flexibilidade de 
horários. Equilíbrio entre 
trabalho e vida pessoal; 
Flexibilidade de horários; 
Melhor qualidade de vida e 
Redução no tempo de 
deslocamento  

 

 
Conflito trabalho e vida 
familiar; Dificuldade desen-
volvimento; falta supervisão; 
Isolamento social; Maior 
cobrança, Montar estrutura 
em casa.  

 

 
Mello, Santos, Shoiti et al. 
(2014)  

 

 
Melhor qualidade de vida; 
Melhoria da produtividade e 
qualidade do trabalho; 
Oportunidade para pessoas 
com deficiência e Redução de 
custos para a empresa.  

 

 

 
Hislop, Axtell, Collins et al. 
(2015)  

 

 
Autonomia para organizar 
tarefas; Equilíbrio entre 
trabalho e vida pessoal e 
Flexibilidade de horários  

 

 
Isolamento social.  

 

 
Eom (2016)  

 

 
Equilíbrio trabalho /vida 
pessoal; Melhor qualidade, 
produtividade no trab.; 
Redução poluição/tempo 
deslocamento.  

 

 
Isolamento profissional e 
social e não adequação ao 
teletrabalho.  

 

 
Villarinho e Paschoal (2016)  

 

 
Melhor qualidade de vida, 
produtividade; Menos 
interrupções, stress e tempo 
em deslocamentos  

 

 
Isolamento social e 
Tecnologia falha.  

 

 
Aderaldo, Aderaldo e Lima 
(2017)  

 

 
Amadurecimento profissional 
dos jovens.  

 

 
Precarização e descontrole da 
carga de trabalho.  

 

Fonte: Filardi; Zanini, 2018 p. 31 e 32 

 

Haveria outros aspectos negativos no teletrabalho em relação ao trabalhador, visão 

preconceituosa das pessoas em relação a esses profissionais, espaço no trabalho reduzido, 

aumento da pressão no trabalho, de horas trabalhadas, individualização do trabalho, perda do 

espírito de equipe, além da dificuldade de participação em discussões e análises. Para a 
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organização as fragilidades seriam investimentos altos em tecnologia da comunicação e 

informação, ausência de segurança e vulnerabilidade em relação a dados internos, dificuldade 

do gestor em gerir pessoas em teletrabalho e pessoas em trabalho presencial, dificuldade no 

controle de performance dos teletrabalhadores, risco de perder ambientes cooperativos, 

dificuldade de realizar ações que necessitam de contato presencial (Leite, 2019). 

Haveria também o aumento de gastos do teletrabalhador com energia elétrica, compra 

de computadores, acessórios, conexão de rede e com a infraestrutura doméstica, além da 

transferência de responsabilidade para o indivíduo do gasto com outros recursos antes 

disponíveis, tais como os materiais de escritório (Barros, 2010; Duraes, 2021) 

Antunes (2020) considera que o teletrabalho terá crescimento na fase pós pandemia 

em razão de diversas vantagens para a empresa: 

 

O teletrabalho e o home office mostram-se como modalidades que terão significativo 
crescimento na fase pós-pandemia, em praticamente todos os ramo sem que 
puderem ser implantados. Do ponto de vista empresarial, as vantagens são 
evidentes: mais individualização do trabalho; maior distanciamento social; menos 
relações solidárias e coletivas no espaço de trabalho (onde floresce a consciência 
das reais condições de trabalho); distanciamento da organização sindical; tendência 
crescente à eliminação dos direitos (como já conhecemos nos pejotizados e outras 
formas assemelhadas,como o pequeno empreendedorismo); fim da separação entre 
tempo de trabalho e tempo de vida (visto que as nefastas metas ou são 
preestabelecidas ou se encontram interiorizadas nas subjetividades que trabalham); 
e o que também é de grande importância, teremos mais duplicação e justaposição 
entre trabalho produtivo e trabalho reprodutivo, com clara incidência da 
intensificação do trabalho feminino, podendo aumentar ainda mais a desigual 
divisão sociossexual e racial do trabalho. (Antunes, 2020, p.19, grifos do autor)  

 

4.1.5 Desafios e oportunidades 

 

Através da análise das vantagens e desvantagens do teletrabalho é possível perceber 

oportunidades e desafios para trabalhadores e para as empresas. Para os trabalhadores, 

surgiram desafios como a necessidade do rápido aprendizado de novas tecnologias, o 

estabelecimento de novas formas de interação e comunicação com colegas e gestores. Além 

disso, a convivência familiar teve de ser conciliada com o trabalho. Famílias passaram a 

dividir em um mesmo ambiente as atividades de trabalho, escolares, domésticas e de lazer. 

(Losekann; Mourão, 2020). 

Além disso, a falta de preparação dos gerentes tem sido uma das causas mais 

importantes de problemas com a implementação do teletrabalho nas empresas. 

Constantemente os supervisores não avaliam corretamente os teletrabalhadores e 
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frequentemente as metas atribuídas aos teletrabalhadores são de 10% a 20% maiores, quando 

comparadas com as metas dos indivíduos que trabalham em regime convencional, isto é, nas 

dependências das empresas (Barros 2010). 

Diante da falta de garantia e confiança que a organização possui para assegurar que 

seus funcionários estão cumprindo com suas obrigações, ela desenvolve mecanismos de 

controle e vigilância que lhe garantam, mesmo que parcial, o cumprimento de suas funções. 

Silva; Vieira; Pereira (2015) defendem que a relação de trabalho deve evoluir para uma 

concepção mais voltada para a autogestão e cumprimento de metas/tarefas, do que o controle 

de tempo de trabalho. De acordo com estes autores, com o objetivo de prevenir processos 

trabalhistas, algumas empresas adotam também sistemas online de controle para evitar que o 

teletrabalhador trabalhe em períodos de férias ou licenças, o que evitaria o pagamento de 

horas extras para o trabalhador e que ele fique à disposição da organização 24 horas por dia.  

Losekann; Mourão (2020) apontam que o controle do tempo e do esforço de trabalho é 

um desafio constante na relação dos trabalhadores com a organização. A combinação de 

controle de frequência e estabelecimento de metas podem auxiliar nessa relação.  Apesar de 

existir tecnologias que possam controlar o tempo de uso de estações remotas de trabalho, sua 

efetividade é questionável e tende a gerar desequilíbrios desfavoráveis ao trabalhador.  

No formato baseado no cumprimento de metas, o trabalhador é pressionado a 

tranquilizar o gestor e assume o controle sobre o seu tempo. Apesar da concorrência que as 

tarefas domésticas ou o convívio familiar possam trazer ao tempo de esforço laboral, o 

indivíduo se mantém presente e responsivo, registrando o cumprimento de metas e prazos e 

evitando qualquer impressão de ócio sobre as suas horas. (Losekann: Mourão, 2020). Nesse 

caso, poderia haver uma expansão do poder patronal que não é mais restrito ao registro do 

tempo de presença do trabalhador em determinado ambiente, de determinada localização 

geográfica. Além disso, tem-se um trabalho em nuvem no qual o trabalhador deve registrar 

continuamente provas do seu esforço (Losekann; Mourão, 2020). 

Silva; Vieira; Pereira (2015) apontam que quando o gestor deposita confiança no 

teletrabalhador, ele estimula nele a capacidade de se autogerenciar minimizando controles 

rígidos que não provam de fato que ele está trabalhando. Esse autor defende que o telegerente 

deve ter o papel de tradutor, pois deve ajudar os teletrabalhadores de sua equipe a 

compreenderem a realidade que os cerca, facilitar o rompimento com as limitações que os 

impedem de avançar e ser um bloqueador de interrupções que venham comprometer o 

desempenho dos trabalhadores. 
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O isolamento social também é um desafio na literatura sobre teletrabalho. De acordo 

com Soares (1995) esse problema seria o mais citado pelos teletrabalhadores, seguido das 

queixas sobre o empobrecimento das comunicações, que pode conduzir a um trabalho de 

qualidade mais baixa. O aprendizado no trabalho deixa de ser possível quando se trabalha em 

casa, e os trabalhadores se ressentem não apenas da falta de contato com outras pessoas, mas, 

sobretudo do contato com colegas, com quem passam a discutir questões relacionadas ao 

trabalho. A comunicação informal promove a colaboração entre os indivíduos e, assim, é 

responsável por uma parcela importante da criatividade organizacional. 

A autogestão do tempo também surge como desafio. Barros (2010) ressalta que o 

horário flexível do teletrabalho obriga uma melhor autogestão do tempo e a separação entre o 

trabalho e a rotina doméstica para não trabalhar mais horas do que a jornada normal. Além 

disso, o teletrabalho é visto como mais atrativo por pessoas casadas e com filhos do que por 

solteiros, pois diminui o tempo gasto em deslocamentos, viabilizando um aumento do tempo 

gasto com a família, principalmente, no caso das mulheres.  

França; Schimanski (2009) ressaltam que durante a pandemia de Covid 19 foi possível 

perceber que o trabalho realizado a distância impactou desigualmente a classe trabalhadora 

quando se compara o trabalho de homens e mulheres. As mulheres enfrentaram dificuldades 

para se ajustar às demandas do lar e do trabalho. Muitas mulheres precisaram aumentar ainda 

mais seu tempo diário de trabalho; especificamente, além dos afazeres domésticos, cuidarem 

dos filhos, auxiliarem nas tarefas escolares infantis, cuidar de idosos e doentes membros da 

família, antes de finalmente se engajar em suas próprias atividades individuais.  

Todo esse tempo dedicado a tarefas de cuidados e afazeres domésticos pode explicar a 

preferência pelo teletrabalho por mulheres com filhos. Duraes (2021) defende a importância 

da distinção de gênero envolvida na experiência de teletrabalho; no caso das 

teletrabalhadoras, precisam conciliar atividades laborais com as tarefas de cuidado, que 

geralmente são atribuídas às mulheres, haveria um ônus maior quando se compara com os 

teletrabalhadores. 

Essas dificuldades apontadas na literatura sobre teletrabalho poderão ser mais bem 

compreendidas a partir do ponto de vista da atividade, utilizando-se da abordagem da 

Ergologia. Todas essas dramáticas que surgem no contexto de teletrabalho e como cada 

trabalhador renormaliza para conseguir lidar com as infidelidades do meio. Um meio que está 

em constantes mudanças e essas mudanças freqüentes exigem que não haja obediência estrita 

ao que foi demandado (Durrive, Schwartz, 2021). 
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5 DAS ABORDAGENS SOBRE O TRABALHO: ERGOLOGIA E 

PSICODINÂMICA DO TRABALHO 

 

Esta seção apresenta, em primeiro lugar, a abordagem ergológica, a qual ancorou este 

estudo, e suas principais noções, notadamente a que se refere aos usos de si, a partir da qual se 

buscou conhecer as vivências dos participantes da pesquisa no contexto do teletrabalho. Em 

seguida, expõe-se breve contextualização acerca da Psicodinâmica do Trabalho, teoria que 

compreende a Escala utilizada nesta pesquisa para obtenção dos dados empíricos relativos ao 

contexto de trabalho.  A partir da percepção dos participantes da pesquisa acerca da 

organização do trabalho, das condições de trabalho e das relações socioprofissionais foi 

possível compreender as situações laborais de teletrabalho. 

 
 

5.1 Ergologia e Usos de Si 

 

A Ergologia teve sua origem na França, no final do século XX. Ela emergiu como uma 

resposta às limitações das abordagens tradicionais para o estudo do trabalho, que muitas vezes 

se concentravam apenas em aspectos técnicos ou econômicos. Em meados dos anos 1980, na 

França, o trabalho passava por intensas modificações e haveria fortes críticas ao modelo 

taylorista de produção (Schwartz, 2000). 

O surgimento da Ergologia recebeu influência de três médicos: Ivar Oddone, o 

filósofo George Canguilhem e o ergonomista Alain Wisner.  

Ivar Oddone graduou-se como médico em 1949 e em 1961 passou a fazer parte da 

Comissão Médica da Câmara de Trabalho de Turim, Itália. Em sua prática clínica, como 

médico do trabalho, percebeu que a interlocução entre os saberes científicos médicos e os 

saberes dos operários não acontecia de forma efetiva (Souza, 2017). Para Oddone o 

conhecimento prévio dos riscos para a saúde do trabalhador poderia eliminar ou mitigar as 

causas de adoecimentos, mas essa informação não era psicologicamente crível para os 

trabalhadores (Souza, 2017). Além disso, o médico percebeu que os problemas de saúde no 

contexto de trabalho colocavam o operário em uma posição passiva, na qual a resolução dos 

problemas de adoecimento era delegada aos especialistas, como o médico, sem considerar o 

conhecimento e a participação dos próprios operários (Souza, 2017). 

Como forma de trazer esse conhecimento dos operários para o debate sobre as 

condições de trabalho nocivas enfrentadas por eles, Oddone formou um grupo de trabalho 
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composto por dirigentes sindicais, operários, médicos, assistentes sociais, psicólogos, 

docentes e estudantes e juntos formularam a ideia da Comunidade Científica Ampliada. “A 

ideia de uma Comunidade Científica Ampliada contrapunha-se a uma perspectiva de ciência 

centrada apenas nos conhecimentos do especialista e que desconsiderava o saber dos sujeitos” 

(Souza, 2017, p.17).  

Outra influência para a Ergologia foi Alain Wisner, ergonomista, médico e um dos 

fundadores da ergonomia de origem francesa. Um dos principais expoentes da Ergonomia da 

atividade, Wisner é o propositor da premissa que fundamenta a distância incontornável entre 

trabalho prescrito e trabalho real (Gomes Junior, 2013). 

Bendassolli; Soboll (2021, p. 21) apontam a influência da Ergonomia nas clínicas do 

trabalho, na distinção entre trabalho prescrito e trabalho real, inclusive para a Ergologia. 

Enquanto o trabalho real é “a atividade efetivamente realizada pelo trabalhador ou pelos 

coletivos de trabalho”, o trabalho prescrito, ou tarefa, refere-se ao que foi “prévia e 

normativamente concebido pela administração, que então age como instância prescritora”. 

Entre prescrito e o real haveria um hiato em que o sujeito atua: 

 
 No hiato entre ambos, prescrito e real, vemos a ação do imprevisto, daquilo que 
resiste e questiona a tentativa de captura total do trabalho em normas e 
procedimentos instrumentais ou operatórios; da mesma forma, é nesse hiato que 
vemos emergir a função do sujeito como agente de seu próprio ato no trabalho e 
função psicológica do trabalho (Bendassolli; Soboll, 2021 p. 21 e 22). 

 

A Ergologia recebe também a influência do filósofo e médico George Canguilhem, 

cuja teoria defende que o ser humano sempre tenta impor normas de vida ao meio, mesmo nas 

situações nas quais pareçam inexistir, como no caso da organização taylorista do trabalho 

(Brito, 2011).Viver significa não se submeter passivamente ao seu meio social, mas promover 

condições de saúde, individuais e coletivas (Scherer, 2022), já que o ser humano “precisa 

tentar recentrar o meio em função de suas normas de saúde” (Durrive; Schwartz, 2021, p. 

344). 

Scherer (2022) destaca que a noção de renormalização da Ergologia deriva da filosofia 

de Georges Canguilhem, da concepção do que é viver, da relação de todo ser vivente com seu 

meio de vida. Em um meio cheio de normas e regras, o ser humano tenta impor suas próprias 

normas e nunca se submete totalmente a esse meio. A saúde está relacionada ao debate de 

normas e à constante renormalização do meio. Essa disposição de enfrentar o meio para tentar 

ajustá-lo às suas normas de saúde perpassa todas as formas do trabalho e da vida cotidiana de 

todos os grupos humanos. 
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A Ergologia tem como objeto de estudo a atividade humana, com foco no trabalho. A 

atividade pode ser compreendida como um vai e vem entre a “norma antecedente” (anônima) 

e a “renormalização”, ou seja, a maneira própria a cada um de se encarregar da norma em um 

momento de vida (Durrive, 2016): 

 

Em Ergologia faz-se uso da palavra atividade como um operador conceitual que – 
quando se analisa o “fazer” humano- sintetiza, conecta e liga o que se tem tendência 
a separar (como corpo/espírito, individual/coletivo; privado/profissional etc.). 
Considera-se que ao falar em atividade estamos contemplando uma operação que 
reúne, em cada situação, uma unidade problemática de agires conectados, que são 
momentos mais concretos, mais identificáveis – são experiências acumuladas de 
corpo-si (Durrive, Schwartz, 2021, p. 337). 

 

Schwartz (2021) considera uma usurpação do trabalhador, a maneira como o 

Taylorismo tentou simplificar a atividade humana. Em razão de não considerar a singular 

participação do corpo-si, que, no caso, é o trabalhador,que empreende suas capacidades e 

investe seus saberes, renormalizando as normas (as próprias em confronto com as do meio) de 

acordo com seus valores.  

Com efeito, no encontro com o real, que é a atividade, há um movimento de 

antecipação e confrontação. É necessário antecipar para ter um domínio sobre o meio e é 

preciso saber quando se deve agir, para direcionar e organizar o trabalho. Entretanto, 

precisam-se considerar as infidelidades do meio, variabilidades próprias da relação humana 

com o trabalho no aqui e agora, já que “nunca há somente uma única melhor maneira de fazer 

as coisas, pois sempre há escolhas por mais ínfimas que elas sejam (Trinquet, 2010). 

Para Schwartz (2021) “trabalhar é gerir”, gerir nesse caso, as variabilidades. Assim, há 

um apelo a um “uso”, não somente ao uma execução. “A pura execução seria “invivível”. 

(Schwartz, 2021, p.204). Para Schwartz, a situação de trabalho nunca é totalmente 

padronizada, sendo impossível, pois há sempre variabilidades. Sendo assim, “o sujeito pode 

viver, ou seja, tentar recentrar (mesmo no infinitesimal) o meio em torno daquilo que são suas 

próprias normas.  

“É preciso que ele escolha, visto que as imposições ou as instruções são sempre 

insuficientes” (Schwartz, 2021, p.204). Além disso, “a atividade é vida, que não pode se 

desenrolar em um estrito assujeitamento ao meio, isso seria invivível” (Schwartz, 2021, 

p.105). “Enfim, o humano em atividade não para de renormalizar, de arbitrar frente à 

insuficiência de normas ou à inadaptação e à rigidez das normas antecedentes”. (Durrive, 

Schwartz, 2021, p. 344). 
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Para a ergologia, em toda experiência de trabalho há o corpo-si em contraste com a 

noção de sujeito, já que a noção abarca não apenas um aspecto subjetivo, mas também 

biológico, social e singular do trabalhador, com as suas experiências, seus saberes e seus 

valores. “Um corpo, com base biológica, claro, mas também um corpo histórico, ‘nosso’ 

corpo, instruído, ‘usinado’, disciplinado, pela nossa história pessoal e histórica” 

(Scherer,2022 p.4). Além disso, o trabalhador não apenas executa um trabalho, ele age e 

produz estratégias. Desse modo, “dizer que há sempre renormalizações (ou debates de 

normas) empreendidas por um corpo-si é uma forma de pôr em destaque também que há 

sempre uma posição ativa desta entidade” (Gomes Júnior; Schwartz, 2014, p. 346). Cada 

trabalhador faria uso de si de maneira singular, já que “não existem duas pessoas, não existem 

dois momentos, para uma mesma pessoa, em que o uso de si por si seja idêntico” (Duraffourg, 

2021, p. 78).  

Schwartz (2014, p.264) destaca que o corpo-si possui três ancoragens indissociáveis 

(biológica, histórica e singular), acionadas em sinergia em seus agires industriosos: 

– Biológica: esse corpo dado no nascimento, com suas potencialidades e seus 
limites, traz uma busca de saúde ainda genérica e indeterminada; 

– Histórica: mediante o debate de normas (por si/por outros) que constituem a 
própria substância dessas dramáticas e só adquirem sentido num momento particular 
da história; 

– Singular: na experiência de vida de cada pessoa, cuja negociação de dramáticas 
próprias opera como agir de um corpo físico pessoal, um corpo desejante, em 
permanente tentativa de “composição” e de apropriação desse seu suporte de vida, a 
fim de responder aos encontros e provas. 

É no cerne desse corpo-si singular que se infiltra relação variável de cada um com 
um “mundo de valores” que vai além dele, mais ou menos, a depender da pessoa. 

Três ancoragens absolutamente indissociáveis. Trabalhar é então tentar estabelecer 
uma sinergia para esse tríplice ancoragem no tratamento dos debates de normas que 
se fazem incessantemente presentes em nossos encontros industriosos 

 

Schwartz (2014) ressalta que, mesmo no trabalho em que se pensava não haver uso do 

corpo, como claramente ocorre nos trabalhos não corporais, como no setor de serviços, ocorre 

o uso do corpo-si: 

Mesmo quando as formas do trabalho parecem prescindir do invólucro corporal, 
como no caso em que o único veículo e ferramenta de consumação da atividade 
industriosa é a linguagem (por exemplo, as formas de teletrabalho), é, no entanto 
através de uma sinergia quase invisível, uma punção escura em todos os recursos 
localizados no seio deste invólucro, que a produção se realiza (Schwartz, 2014, p. 
263). 
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A Ergologia convida aos interessados terem um novo olhar sobre o trabalho, que não 

se resume a cumprir as tarefas prescritas, mas percebendo o trabalhador como alguém 

atravessado por dramáticas. Schwartz (2021, p. 205) utiliza a expressão dramáticas do uso de 

si “trata-se para mim de recolocar, digamos, algo de drama, de grandeza naquilo que sempre 

foi considerado como infinitamente pequeno ou negligenciável”. A atividade humana, 

sobretudo de trabalho, relaciona-se diretamente com o que a ergologia denomina dramática: 

Se fazemos escolhas, por um lado elas são feitas em função de valores – mas, por 
outro, essas escolhas são um risco, já que é preciso suprir os “vazios de normas”, as 
deficiências de orientações, de conselhos, de experiências adquiridas, registradas nas 
regras ou nos procedimentos. Portanto: sim, corremos riscos. Antecipamos soluções 
possíveis sabendo que efetivamente há o risco de falhar, de criar dificuldades novas, 
de desagradar... E, ao mesmo tempo, escolhe-se a si mesmo. Encontramo-nos em 
uma situação que não tem antecedente estrito senso. Escolher essa ou aquela opção, 
essa ou aquela hipótese é uma maneira de se escolher a si mesmo- e em seguida de 
ter que assumir as consequências de suas escolhas (Schwartz, 2021 p. 205). 

 

Dramático, de acordo com (Schwartz, 2008 p.12), não seria um drama terrível, mas 

que algo está acontecendo, uma história está acontecendo, uma história que não foi planejada, 

que não pode deixar de acontecer porque esses debates acontecem e ninguém pode se 

desvencilhar disso. Seria um “destino de viver” que seríamos atraídos a viver algo que não foi 

previsto e que nos coloca em contato com um problema parcialmente desconhecido, 

 
(...) Ou seja, é preciso fazer uso de suas próprias capacidades, de seus próprios 
recursos e de suas próprias escolhas para gerir essa infidelidade, para fazer algo. Isso 
é o que chamo de “vazio de normas” porque aí as normas antecedentes são 
insuficientes- visto que não há somente execução (Schwartz 2021 p.204). 

 

As normas antecedentes são muito importantes, sobretudo para organizar o meio de 

trabalho, mas é preciso entender que elas são estéreis, anônimas e sempre insuficientes, ainda 

que a tarefa pareça ser muito específica. Isso porque se tratando da atividade humana, 

sobretudo a atividade industriosa, sempre haverá “uma demanda especificada e incontornável 

feita a uma entidade em alguma parte da qual se supõe haver uma livre disposição de um 

capital pessoal” (Schwartz, 2014, p. 260).  

Em outras palavras, para a ergologia, o trabalho é sempre realizado na forma de usos, 

usos de si. Se o trabalhador executasse a atividade da maneira que é prescrita não funcionaria, 

haveria atrasos, diferenças. As normas são importantes, mas viver nunca seria apenas 

reprodução, há sempre o uso de si por si mesmo. “Cada trabalhador irá preencher essas 

lacunas nas normas com seus recursos, sua história, seu conhecimento” (Schwartz, 2008 p. 

12). 
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Schwartz (2021) enfatiza que a renormalização requer do trabalhador fazer escolhas e 

essas escolhas são feitas em função da hierarquização de valores. Há debates de normas no 

interior da menor atividade de trabalho. Entre as normas antecedentes e as dimensões locais 

do impossível/invivível, o debate só pode ser resolvido com referência a um obscuro mundo 

de valores. Ao mesmo tempo, as renormalizações que disso resultam, mobilizam o sujeito a 

pôr em jogo os saberes, aqueles que resultam das prescrições em confronto com aqueles 

investidos no corpo-si, pela experiência do trabalho. 

 

5.2 Da Psicopatologia do trabalho a Psicodinâmica do Trabalho e a elaboração do 

ITRA 

 

Nesta seção será descrito o surgimento e desenvolvimento da Psicopatologia do 

trabalho em suas diversas fases e posteriormente, a construção do instrumento ITRA 

(Inventário sobre trabalho e riscos de adoecimento) que foi baseado nessa abordagem teórica.   

O ITRA é composto de quatro escalas e a Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho 

(EACT) foi  utilizada neste estudo como instrumento para compreender o contexto de 

trabalho. 

O surgimento do campo de Saúde Mental no Trabalho ocorre na França, após a 

Segunda Guerra Mundial, a partir de contribuições da psiquiatria social, a fim de atender as 

novas demandas surgidas no trabalho (Lima, 1998). Os primeiros estudos sobre 

psicopatologia do trabalho tinham como foco a investigação das consequências que o trabalho 

poderia ter para a saúde psíquica do trabalhador, bem como suas possíveis contribuições para 

o surgimento e desenvolvimento de doenças mentais. Essas pesquisas destacavam os modelos 

de gestão baseados na racionalidade taylorista do trabalho como fatores causadores de 

adoecimento (Gomes, 2004). 

Mendes (2007) aponta que a psicodinâmica do trabalho é uma abordagem científica 

desenvolvida nos anos 1990, na França, por Christophe Dejours. Inicialmente, ela foi 

construída com referenciais teóricos da psicopatologia, mas ao longo do tempo evoluiu para 

uma construção própria. Com o avanço das pesquisas, tornou-se uma abordagem autônoma, 

com objeto, princípios, conceitos e método particulares. 

Christophe Dejours propõe a alteração da terminologia de psicopatologia para 

psicodinâmica do trabalho. Essa mudança ocorre porque as pesquisas não se limitam mais 
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apenas aos aspectos adoecedores do trabalho, mas também a aspectos de estruturação e saúde. 

(Gomes, 2004). A psicodinâmica do trabalho busca compreender como os trabalhadores 

alcançam manter um certo equilíbrio psíquico, mesmo estando submetidos a condições de 

trabalho desestruturantes (Dejours, 1992). 

 
Para Dejours, o grande enigma para a Psicopatologia do trabalho não é a doença 
mental e sim a normalidade, isto é, o que importa realmente é compreender as 
estratégias defensivas (individuais e/ou coletivas) adotadas pelos trabalhadores com 
a finalidade de evitar a doença e preservar ainda que precariamente seu equilíbrio 
psíquico e propõe a mudança de nome de Psicopatologia do trabalho para 
Psicodinâmica do trabalho, tendo como argumento que não foi possível estabelecer 
uma relação causal entre certos tipos de distúrbios psíquicos e certas formas de 
organização do trabalho. E também considera psicodinâmica mais adequada porque 
ampliaria o campo de investigação, permitindo um olhar para o sofrimento, mas 
também para o prazer no trabalho (Lima, 1998 p.13). 

 
 
Para Dejours (1992), as condições de trabalho, que englobam o ambiente físico 

(temperatura, pressão, barulho etc.), ambiente químico (gases, poeiras, fumaças etc.), 

ambiente biológico (vírus, fungos e bactérias), condições de higiene e segurança poderiam 

prejudicar a saúde do corpo. Enquanto a organização do trabalho se refere à divisão do 

trabalho, ao sistema hierárquico e às relações de responsabilidade, podem causar sofrimento 

mental: 

A noção de sofrimento é central para Dejours. Implica, antes de tudo, um estado de 
luta do sujeito contra forças que estão empurrando em direção à saúde mental. Aí, 
aparece outro conceito base na teoria de Dejours: o papel da organização do 
trabalho. É na organização do trabalho que devem ser procuradas estas forças. E ele 
esclarece que entende por organização do trabalho não só a divisão do trabalho, isto 
é, a divisão das tarefas entre os operadores, os ritmos impostos e os modos 
operatórios prescritos, mas também, e, sobretudo, a divisão dos homens para 
garantir essa divisão das tarefas, representada pelas hierarquias, as repartições de 
responsabilidades e os sistemas de controle. Quando a organização do trabalho entra 
em conflito com o funcionamento psíquico dos homens, “quando estão bloqueadas 
todas as possibilidades de adaptação entre a organização do trabalho e o desejo dos 
sujeitos”, então emerge um sofrimento patogênico. Mas como isto tudo é um 
processo dinâmico, os sujeitos criam estratégias defensivas para se proteger 
(Dejours, 1992 p.10). 

 

De acordo com Mendes (2007), a trajetória da psicodinâmica é marcada por três fases, 

que são complementares. Na primeira fase, na década de 1980, a psicodinâmica ainda era 

denominada de psicopatologia do trabalho, tendo como foco o estudo da origem do 

sofrimento no confronto do sujeito-trabalhador com a organização do trabalho. Devido às 

precárias condições de trabalho da época e à predominância do modelo taylorista, os estudos 

buscavam compreender o sofrimento e as estratégias defensivas individuais e coletivas 

utilizadas pelos trabalhadores para lidar com o sofrimento. 
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Na segunda fase, que ocorreu em meados da década de 1990, a psicodinâmica enfoca 

as vivências de prazer-sofrimento como dialéticas e inerentes a todo contexto de trabalho, 

bem como as estratégias usadas pelos trabalhadores para confrontar a organização do 

trabalho, para manter a saúde, evitar o adoecimento e assegurar a produtividade: 

 
Considera que, para transformar um trabalho que faz sofrer em um trabalho 
prazeroso, é necessário que a organização do trabalho propicie maior liberdade ao 
trabalhador para rearranjar seu modo operatório, usar sua inteligência prática, 
engajar-se no coletivo, identificando ações capazes de promover vivências de prazer. 
Nesse sentido, é dado enfoque na análise do trabalho real e concreto como lugar de 
construção da identidade do trabalhador, no estudo da dinâmica do reconhecimento 
e de seu papel sobre as vivências de prazer e de sofrimento, e no impacto para essas 
vivências das novas estruturas da organização do trabalho. Observa-se, então, que o 
desafio para a psicodinâmica do trabalho é definir ações sensíveis para modificar o 
destino do sofrimento e favorecer sua transformação, e não sua eliminação. Quando 
o sofrimento pode ser transformado em criatividade, ele traz uma contribuição que 
beneficia a identidade, aumenta a resistência do sujeito ao risco de desestabilização 
psíquica e somática e funciona como um promotor de saúde (Mendes, 2007 p.20). 

 
Na terceira fase, iniciada no final da década de 1990 até os dias atuais, a 

psicodinâmica já se encontra mais consolidada e o foco não é mais as vivências de prazer e 

sofrimento dos trabalhadores, mas a maneira como ocorre a subjetivação dessas vivências, 

quais as estratégias utilizadas e o sentido atribuído a essas vivências (Mendes, 2007). 

 
5.2.1 Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho - EACT 

 
A partir de pesquisas em psicodinâmica do trabalho, Ana Magnólia Mendes e Mário 

César Ferreira criaram, em 2003, a primeira versão do Inventário sobre trabalho e riscos de 

adoecimento (ITRA).  Havia uma demanda para atender grandes grupos de trabalhadores, 

fazendo diagnóstico dos riscos à saúde no trabalho. Por essa razão, considerando as 

contribuições da psicometria, criou-se um instrumento estruturado, que teve por objetivo 

traçar um perfil dos antecedentes, medidores e efeitos do trabalho no processo de 

adoecimento. O inventário seria um instrumento complementar as entrevistas que teria um 

papel auxiliar na análise descritiva do real e traçaria um perfil de alguns fatores que podem 

interferir no processo de adoecimento no trabalho (Mendes, 2007). 

 
Nesse sentido, o inventário avalia algumas dimensões da inter-relação trabalho e 
processo de subjetivação: o próprio contexto de trabalho e os efeitos que ele pode 
exercer no modo do trabalhador vivenciá-lo e, consequentemente, sobre sua saúde. 
Assim, o ITRA tem por objetivo investigar o trabalho e os riscos de adoecimento 
por ele provocado em termos de representação do contexto de trabalho, exigências 
(físicas, cognitivas e afetivas), vivências e danos (Mendes, 2007, p.74). 
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A primeira versão do instrumento, denominado Inventário sobre trabalho e riscos de 

adoecimento (ITRA), foi construída e validada por Ferreira e Mendes (2003), em pesquisa 

nacional em parceria com a Federação Nacional dos Auditores Fiscais da Previdência Social 

Brasileira (FENAFISP), com 1.916 auditores, representando 50% da categoria. O inventário é 

composto por quatro escalas interdependentes que avaliam quatro dimensões da inter-relação 

trabalho e riscos de adoecimento, sendo as quatro dimensões estudadas e suas respectivas 

escalas: 

(1) Descrição do contexto de trabalho: são representações relativas à organização, às 

relações socioprofissionais e às condições do trabalho. Essa categoria é avaliada pela Escala 

de Avaliação do Contexto de Trabalho (EACT); 

(2) Descrição das exigências: são representações relativas ao custo físico, cognitivo e 

afetivo do trabalho. Essa categoria é avaliada pela Escala de Custo Humano no Trabalho 

(ECHT); 

(3) Descrição do sentido do trabalho: são representações relativas às vivências de 

prazer e de sofrimento no trabalho. Essa categoria é avaliada pela Escala de Indicadores de 

Prazer e Sofrimento no Trabalho (EIPST); 

(4) Descrição dos efeitos do trabalho para a saúde: são representações relativas às 

consequências em termos de danos físicos e psicossociais. Essa categoria é avaliada pela 

Escala de Avaliação dos Danos Relacionados ao Trabalho (EADRT) (Mendes, 2007). 

Nesta pesquisa será utilizada apenas a Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho - 

EACT para compreender o contexto de trabalho que abrange organização do trabalho, 

condições de trabalho e relações socioprofissionais. 

O uso de expressões como “organização do trabalho”, “condições de trabalho”, 

“processo de trabalho” e “relações de trabalho” aparecem de modo recorrente na literatura e 

representam categorias de diversas abordagens como a sociologia do trabalho e medicina do 

trabalho, o que causa dispersão de conteúdos, sobreposições e imprecisões conceituais. Sendo 

assim, Mendes (2008) cunha o termo Contexto de Produção de Bens e Serviços- CPBS que é 

constituído por três dimensões interdependentes que, por sua vez, constituem os alicerces 

teóricos para a definição dos fatores que compõem a Escala de Avaliação do Contexto de 

Trabalho – EACT. 

A criação do referido termo teve o objetivo de construir uma categoria conceitual mais 

ampla, que englobasse os conceitos de organização, condições, processo e relações sociais de 

trabalho e dessa forma, garantir maior visibilidade das características de cada uma das 
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dimensões que compõem a concretude do trabalho (Mendes, 2008). De acordo com essa 

autora, o contexto de produção de bens e serviços: 

 
[...] expressa o lócus material, organizacional e social onde se operam a atividade de 
trabalho e as estratégias individual e coletiva de mediação utilizadas pelos 
trabalhadores na interação com a realidade de trabalho. Esse contexto articula 
múltiplas e diversificadas variáveis, compondo uma totalidade integrada e articulada 
(Mendes, 2003 p. 41). 

 
As três dimensões (organização do trabalho, condições de trabalho e relações sociais 

do trabalho) estabelecem o cenário de parâmetros básicos, configuradores das fontes do 

contexto de produção de bens e serviços, com base nas quais são construídas as estratégias de 

mediação individuais e coletivas dos trabalhadores (Ferreira; Mendes, 2003). 

A Escala de Avaliação e Contexto do Trabalho apresenta algumas vantagens como 

diagnóstico organizacional: 

a) produzir um diagnóstico rápido dos principais indicadores críticos existentes no 
que concerne às condições, à organização e às relações socioprofissionais de 
trabalho; 
b) identificar quais aspectos encontram-se satisfatórios, críticos e graves, gerando 
subsídios para o planejamento de ações globais e específicas; 
c) fornecer valiosas pistas para o aprofundamento e o refinamento do diagnóstico 
organizacional, possibilitando formular novas hipóteses de investigação, como 
também indicando aspectos a serem explorados por meio da realização de 
entrevistas (Ferreira; Mendes, 2008, p.119). 

 

A EACT tem como limite, por ser uma escala, trazer elementos da situação de trabalho 

sem conseguir definir as causas, o que requer outros instrumentos de pesquisa:  

 

Em contrapartida o principal limite da EACT reside na própria natureza 
psicométrica do instrumento, ou seja, enquanto escala, ela “bate uma fotografia” da 
representação coletiva dos respondentes sobre os fatores e itens, mas não revela as 
causas e o caráter dinâmico do fenômeno constatado o que requer o uso de outros 
instrumentos de pesquisa (Ferreira; Mendes, 2008, p. 119). 
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6 METODOLOGIA 

 

Quanto à abordagem, esta pesquisa é de natureza qualitativa, aquela que se 

fundamenta na relação de interdependência viva entre o sujeito e o objeto ao mesmo tempo 

em que considera indissociável o vínculo entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. 

Nesse sentido, na pesquisa qualitativa, o sujeito-observador é parte integrante do processo de 

conhecimento, interpretando os fenômenos e conferindo-lhes significado (Chizzotti, 2001). 

Em relação aos fins, trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva. O que justifica 

uma pesquisa exploratória, segundo Vergara (2004) é o fato de haver pouco conhecimento 

acumulado e sistematizado. Já sua característica descritiva se deve ao fato de expor 

características de um fenômeno, sem buscar explicar o que descreve. Quanto aos meios da 

pesquisa, trata-se de um estudo de caso. Ainda segundo Vergara, o estudo de caso trata de um 

estudo circunscrito a poucas unidades mais aprofundado e detalhado.  Yin (2010) defende que 

o estudo de caso permite compreender melhor a situação apresentada:  

 

Em geral, o estudo de caso representa a estratégia preferida quando se colocam 
questões do tipo "como" e "por que", quando o pesquisador tem pouco controle 
sobre os eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos 
inseridos em algum contexto da vida real (Yin, 2010,p.14). 

 

Quanto aos instrumentos, foram utilizados o questionário, o qual compreende uma 

conjunção de questões elaboradas sistematicamente, dispostas de maneira sequencial em 

tópicos, constituindo o tema da pesquisa (Chizzotti, 2001) e entrevista semiestruturada. 

Segundo Minayo (2010), a entrevista é a estratégia mais empregada para produzir 

informações sobre determinado tema científico, com o objetivo de construir informações 

pertinentes para o objeto da pesquisa em questão. 

Em relação às análises empreendidas, recorreu-se às análises e tratamentos do material 

empírico e documental, os quais constituem-se em uma série de procedimentos que visam 

interpretar, compreender e valorizar os dados empíricos, articulando-os com a teoria que 

fundamenta a pesquisa e outras leituras interpretativas que se fizeram necessárias pela 

emergência de novas temáticas no trabalho de campo (Minayo, 2010). 
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6.1 Sujeitos da Pesquisa 

 

Os sujeitos da pesquisa são servidores técnicos administrativos da instituição 

pesquisada escolhida por acessibilidade e tipicidade. De acordo com Gil (2008 p.94), nesse 

tipo de amostragem o pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que 

possam de alguma forma, representar o universo, constituindo um tipo de amostragem não 

probabilística obtida ao selecionar um subgrupo da população que, com base nas informações 

disponíveis, possa ser considerado representativo de toda a população. A instituição foi 

escolhida por conveniência em função da facilidade de acesso às informações, como endereço 

de e-mails dos servidores, e possíveis dados que possibilitaram análises pormenorizadas. O 

nome da instituição1 e de suas unidades, que poderiam ser utilizados para identificação, foram 

preservados, evitando possíveis constrangimentos aos participantes envolvidos. 

São sujeitos da pesquisa um total de 59 servidores técnicos administrativos em um 

universo de 208 teletrabalhadores da instituição que estavam em teletrabalho no momento da 

aplicação dos questionários, o que representa 28,36%. Os critérios para que os servidores da 

instituição pesquisada pudessem participar da pesquisa foram: ter feito adesão ao teletrabalho, 

ser servidor efetivo e não estar afastado por licença, férias etc. 

A instituição pesquisada possui servidores que exercem a função de docentes ou 

técnicos administrativos. Esses últimos, escolhidos como sujeitos desta pesquisa, são 

responsáveis, de maneira geral, por planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades 

inerentes ao apoio técnico administrativo ao ensino, à pesquisa e à extensão de acordo com a 

Lei nº 11.091/2005. Eles podem ocupar cargos de direção e chefia, e auxiliar no 

gerenciamento institucional.  Além disso, de acordo com a Diretoria (Ensino ou 

Administração) são incumbidos de realizar atividades mais próximas do ensino ou atuar em 

áreas administrativas, financeiras e de pessoal (Brasil, 2005). 

 

6.2 Aspectos éticos 

A pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética de Pesquisa com Seres 

Humanos do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), 

parecer de aprovação nº 65075422.3.0000.8507. Os participantes foram cientificados da 

                                                 
1 A instituição escolhida para esta pesquisa será referenciada como “instituição pesquisada”. 
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realização e da utilização das respostas dos questionários nesta pesquisa, através do Termo do 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, Apêndice A. 

 Ressalta-se que a participação na pesquisa foi voluntária e não houve discriminação 

na seleção dos indivíduos, nem a exposição a riscos desnecessários, sendo mínimos os riscos 

e/ou danos para seus participantes. Houve também a possibilidade de não participação na 

pesquisa sem a necessidade de explicação. Além disso, existe o compromisso público de que 

os resultados serão encaminhados para publicação, sendo divulgados e disponibilizados para 

acesso da sociedade. 

Como a pesquisa foi feita em ambiente virtual, foram adotados diversos 

procedimentos para a preservação da privacidade, sigilo e confidencialidade dos dados. Os 

participantes foram recomendados a utilizarem computador pessoal, com acesso por uma rede 

protegida em um ambiente de preferência isolado. Para aumentar a segurança, não foi enviado 

arquivo anexado e tampouco usado e-mail com lista de endereçados para os participantes da 

pesquisa. Ainda, como prevenção complementar para reduzir o risco de eventual perda do 

anonimato, apenas a pesquisadora responsável teve acesso autorizado ao questionário que 

estava na nuvem Google Drive, em espaço exclusivo protegido por senha. Além disso, nos 

casos em que houve a divulgação de respostas individuais houve a mudança de dados para 

que não se identificasse os participantes da pesquisa. 

 

6.3 Pesquisa documental 

 

Para compreender o processo de implantação do teletrabalho na instituição pesquisada, 

foi realizada pesquisa documental, considerando as normativas próprias da instituição e as do 

Governo Federal, referentes ao teletrabalho, desde o momento em que foi declarada pandemia 

de Covid 19 pela OMS, até a regulamentação da modalidade na referida instituição. De 

acordo com Lakatos; Marconi (2009), a característica fundamental da pesquisa documental é 

que os dados, oriundos de documentos, escritos ou não, podem ser produzidos quando o fato 

ou fenômeno ocorre ou posteriormente. 

O uso de documentos na pesquisa apresenta uma série de vantagens. Em primeiro 

lugar, pode ser destacado o fato de que os documentos constituem uma fonte estável e rica. 

Além disso, permanecem ao longo do tempo, o que possibilita serem consultados várias vezes 

e inclusive servir de base para diferentes estudos, garantindo mais estabilidade aos resultados 

obtidos. Além disso, uma vantagem adicional desse tipo de pesquisa é o seu custo, em geral 
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baixo. Seu uso requer apenas investimento de tempo e atenção por parte do pesquisador para 

selecionar e analisar dados mais relevantes para o estudo (Ludke; Andre, 1986). Nesta 

pesquisa, foram utilizadas as normativas da instituição e do Governo Federal que foram 

acessadas no site da instituição. Por serem documentos públicos e acessíveis, não houve 

gastos adicionais e foi possível perceber a cronologia da implantação do teletrabalho na 

instituição pesquisada, compreendendo assim como o processo foi acontecendo. 

 

6.4 Questionário 

 

Construir um questionário consiste em traduzir os objetivos da pesquisa em questões 

específicas, operacionalizando conceitos teóricos, isto é, tornando possível a sua mensuração 

(Gil, 2008). 

Inserido no Google Formulário, o questionário (apêndice B) foi enviado para os 

endereços de e-mail oficiais de todos os servidores que aderiram ao teletrabalho na instituição 

pesquisada, junto ao convite para respondê-lo anonimamente. Além disso, esse instrumento 

ficou disponível aos servidores no período de 19/02/2023 a 12/03/2023, ou seja, um período 

de três semanas. 

O questionário utilizado neste estudo é composto por três partes: a primeira parte 

envolveu questões sociodemográficas e profissionais. A segunda parte constituiu-se de uma 

questão aberta opcional na qual o trabalhador poderia discorrer sobre a sua experiência de 

teletrabalho e na terceira parte foi utilizada a Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho 

(EACT) do Inventário sobre trabalho e riscos de adoecimento (ITRA) elaborado e validado 

por Mendes (2007). 

O questionário foi respondido por 59 servidores e a partir dos dados obtidos nas três 

partes que o compõe, foi possível realizar as primeiras análises de acordo com o perfil 

profissional do participante, seu contexto de trabalho, articulados ao referencial teórico. Essas 

análises possibilitaram apreender uma visão macro acerca da percepção dos trabalhadores 

sobre os usos que fazem de si nas situações laborais em teletrabalho, para posteriormente 

serem aprofundadas com os resultados das entrevistas. 
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6.4.1 Dados Sociodemográficos e Profissionais 

 

As questões sociodemográficas e profissionais do questionário tiveram o objetivo de 

obter o perfil profissional do trabalhador referente a dados como idade, sexo, escolaridade, 

estado civil, unidade de lotação, dentre outras, que possibilitou assim correlacionar esses 

dados com aspectos do teletrabalho levantados no referencial teórico. 

 

6.4.2 Questão discursiva sobre Teletrabalho 

 

A questão aberta permitiu ao participante da pesquisa relatar algo em relação ao 

teletrabalho que julgava importante e que não foi abarcado nas questões anteriores do 

questionário.  

 

6.4.3 Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho 

 

Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho (EACT), adotada neste estudo, compõe 

o Inventário sobre trabalho e riscos de adoecimento (ITRA), que possui mais 3 outras escalas 

de avaliação. Primeira das quatro escalas do ITRA, a EACT possui 31 itens distribuídos em 3 

fatores ou categorias que possibilitam descrever o contexto de trabalho do ponto de vista da 

organização, das relações socioprofissionais e das condições de trabalho. O uso desta escala 

teve o propósito de auxiliar na investigação do contexto de trabalho dos servidores que 

estavam em teletrabalho na instituição pesquisada e de orientar e organizar a realização das 

entrevistas. 

 A organização do trabalho é definida como a divisão e conteúdo das tarefas, normas, 

e ritmos do trabalho. As condições de trabalho seriam a qualidade do ambiente físico, posto 

de trabalho, equipamentos e materiais enquanto que as relações socioprofissionais, seriam os 

modos de gestão do trabalho, comunicação e interação profissional Mendes (2007). 

A escala permite a observação e mensuração de fenômenos sociais: 

 

O objetivo das escalas é quantificar opiniões, percepções ou atitudes. Essa 
quantificação se dá pela criação de uma relação de distância padronizada entre 
determinadas expressões de um conjunto. Além disso, sendo quantificadas, podem 
ser analisadas estatisticamente. A escala é “um instrumento científico de observação 
e mensuração dos fenômenos sociais”. Desse modo, “constitui-se em uma série de 
índices de atitudes, em que cada um recebe valor quantitativo em relação aos 
demais, sendo um instrumento de mensuração” (Lakatos; Marconi, 2009, p. 102). 
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Trata-se de uma escala do tipo Likert com cinco opções de respostas sendo 1= nunca, 

2= raramente, 3= às vezes, 4= frequentemente, 5= sempre. É construída com itens negativos, 

devendo sua análise ser feita por fator e com base em três níveis diferentes, considerando um 

desvio padrão em relação ao ponto médio Mendes (2007). Assim, considera-se como 

resultado  para o contexto de trabalho: 

 
Acima de 3,7 = Avaliação mais negativa, grave 

Entre 2,3 e 3,69 = Avaliação mais moderada, crítico. 

Abaixo de 2, 29 = Avaliação mais positiva, satisfatório. 

 

Segundo Mendes (2007), o ITRA permite capturar a representação do concreto em 

dimensão aparente e vivenciada pela maioria dos trabalhadores do grupo investigado, 

podendo, em alguma medida, representar o discurso dominante por vezes carregado de 

desejabilidade social. Entretanto, enquanto há ganhos relativos à generalidade, há perdas 

relacionadas às especificidades. 

Com efeito, os resultados obtidos por meio desse instrumento, parciais e de cunho 

quantitativo, não se mostraram suficientes, embora tenha orientado e organizado a produção 

dos dados qualitativos, tanto os oriundos da questão aberta do questionário, quanto, e, 

principalmente, das entrevistas. 

Em virtude de a perspectiva ergológica privilegiar o protagonismo do corpo-si 

trabalhador em suas pesquisas e intervenções de trabalho, não seria possível compreender 

como os teletrabalhadores fazem usos de si, sem a presença da singular expressão e potência 

com as quais eles fazem a gestão das suas situações de trabalho. Por essa razão, utilizou-se a 

entrevista, buscando apreender a singularidade com a qual cada entrevistado vivencia as 

dramáticas dos usos que fazem de si no contexto do teletrabalho. 

 

6.5 Entrevistas 

 

Uma entrevista sempre pressupõe o diálogo entre pesquisador e pesquisado, 

permitindo detalhamento e aprofundamento de determinadas questões: 
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A grande vantagem da entrevista sobre outras técnicas é que ela permite a captação 
imediata e corrente da informação desejada, praticamente com qualquer tipo de 
informante e sobre os mais variados tópicos. Pode permitir o aprofundamento de 
pontos levantados por outras técnicas de coleta de alcance mais superficial, como o 
questionário (Lucke 1986, p. 39). 

 

O convite para a participação na entrevista foi enviado para o endereço de e-mail de 

todos os servidores que aderiram ao teletrabalho na instituição pesquisada. A instituição 

possui reitoria, dezoito campi e um polo de inovação. No momento do envio dos convites, 

havia reitoria, quatorze campi, e o polo de inovação que possuíam servidores em teletrabalho. 

Sendo assim, havia quatro campi em que nenhum servidor aderira ao teletrabalho. Após o 

convite, vinte e três servidores de nove campi, incluindo a reitoria, se interessaram em 

participar da entrevista.  

Desses, foram escolhidos dez participantes para serem entrevistados, de acordo com o 

campus a que pertenciam, de modo que houvesse o maior número possível de servidores de 

campus distintos, com o intuito de abarcar diferentes experiências de teletrabalho. Não houve 

critério de seleção por gênero, mas sete dos dez entrevistados eram do sexo feminino e três do 

sexo masculino. Além disso, nos casos em que havia mais de um interessado em um mesmo 

campus o critério de seleção utilizado foi o cargo e a diretoria (Ensino ou Administração) a 

que pertenciam, de modo que houvesse maior número possível de entrevistados em diferentes 

funções e setores em teletrabalho. Vale ressaltar que houve duas entrevistas com dois 

servidores de um mesmo campus, em razão de um deles não ter se adaptado ao teletrabalho, 

sendo considerado relevante fazer mais uma entrevista para buscar entender os motivos que 

ocasionaram tal situação. Àqueles que aceitaram participar da entrevista, foi enviado o termo 

de consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de Autorização para uso da imagem 

e da voz que foram assinados antes da realização de cada entrevista. 

A entrevista semiestruturada conforme roteiro (Apêndice C) foi realizada através da 

plataforma de comunicação virtual Microsoft Teams, em razão da dispersão física dos 

servidores em diferentes campi da instituição. Sobretudo, em razão de a modalidade 

teletrabalho a qual a maioria dos participantes se encontrava, que permitiu que muitos 

servidores retornassem para suas cidades de origem, nos diversos municípios do estado de 

Minas Gerais. A elaboração do roteiro da entrevista foi baseada no resultado da Escala de 

Avaliação do Contexto de Trabalho (EACT) e nos temas emergentes das respostas à questão 

aberta, oriundos do questionário aplicado. 



68 

 

 

Foram entrevistados 10 servidores de diferentes funções e cada entrevista foi transcrita 

antes da realização da próxima e as respostas trazidas pelo participante foram categorizadas 

em temas emergentes do campo empírico, observando as recorrências e proximidades com o 

objeto a ser desvelado. Durante a entrevista, foram apresentados para os entrevistados os 

resultados das médias de cada item dos fatores da EACT (organização do trabalho, condições 

de trabalho e relações socioprofissionais) a partir de tabelas e gráficos com as maiores médias 

em ordem decrescente. Com a visualização desses dados, cada entrevistado pôde aprofundar 

as respostas sobre aquele item, como o entendia, não somente na realidade do seu campus, 

mas na particularidade das suas situações de trabalho, e a visão que tinha acerca das razões 

que justificariam as médias apresentadas.  

 

6.6 Análise de dados oriundos do campo empírico 

 

Os dados auferidos no campo empírico desta investigação foram analisados 

respeitando um crescendo. Primeiro, analisou-se os dados do questionário, para em seguida 

partir para a realização das entrevistas seguida da análise dos dados produzidos pelo referido 

instrumento. 

 

6.6.1 Análise dos dados do questionário 

 

Os dados produzidos do questionário possibilitaram não somente, conhecer o perfil 

socioprofissional dos servidores técnicos administrativos participantes da pesquisa, como 

também analisar o contexto de trabalho dos teletrabalhadores participantes da pesquisa, por 

meio da utilização de Escala de Avaliação de Contexto de Trabalho (EACT), apresentada na 

seção 6.4.3. Como o referido instrumento possui 31 itens distribuídos em três categorias, ora 

mencionadas na seção 6.4, possibilitando a avaliação da inter-relação trabalho com o processo 

de subjetivação do trabalhador. 

A partir das respostas relativas à EACT, realizou-se o cálculo das médias em relação a 

nota de cada item da escala e de cada fator ou categoria (organização do trabalho, condições 

de trabalho e relações socioprofissionais). Em seguida, aferiu-se a média geral de cada item 

por fator ou categoria, resultando em satisfatório, crítico ou grave. Com tais resultados em 

mãos, partiu-se para a realização das entrevistas cujo tratamento dos dados é explicado na 

próxima seção. 
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A questão aberta no questionário permitiu que os respondentes preenchessem o espaço 

complementando sua participação da forma que se sentissem mais confortáveis. As respostas 

foram tabuladas e os dados analisados e divididos em duas categorias emergentes do material 

empírico, pontos positivos e pontos negativos, as quais são apresentadas a seguir na discussão 

dos resultados. 

 

6.6.2 Análise dos dados das entrevistas 

 

As entrevistas foram transcritas de forma fidedigna, realizando um tratamento 

qualitativo de análise das respostas obtidas, não tendo sido utilizado qualquer procedimento 

estatístico. Na análise, fatores comuns foram comparados para verificar a existência de dados 

que auxiliasse na compreensão de como os servidores técnicos administrativos compreendiam 

o contexto de trabalho na modalidade de teletrabalho. 

A partir dos dados produzidos no campo empírico, procedeu-se a análise de conteúdo 

que pode ser definido como: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens 
(Bardin, 1979 p. 42). 

 

Primeiramente, a categorização dos dados, baseando-se em Bardin (1979), foi dividida 

em três etapas: Na primeira etapa, ou pré-análise, conduziu-se a construção inicial de 

indicadores para análise tomando como base o objetivo da pesquisa, na segunda, a que trata 

da exploração do material, houve o desmembramento do material coletado em categorias 

emergentes, relacionadas com o objeto de estudo e finalmente a terceira e última etapa quando 

houve o tratamento dos dados e sua posterior interpretação.  

É importante ressaltar que os 10 servidores entrevistados tiveram seus nomes trocados 

de maneira aleatória, respeitando o gênero de cada participante, tendo o cuidado de afastar 

qualquer possibilidade de quebra do anonimato dos participantes da pesquisa. 
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7 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Esta seção versa sobre a análise do material empírico produzido nos questionários e 

nas entrevistas. Como já mencionado, o questionário permitiu que fosse realizado 

levantamento do perfil socioprofissional dos servidores técnicos administrativos e possibilitou 

a produção de dados quantitativos sobre o contexto de trabalho, além de organizar a 

abordagem dos participantes que concederam as entrevistas, possibilitando a compreensão 

acerca dos usos que os trabalhadores fazem de si nas situações de trabalho.  

 

7.1 Perfil socioprofissional dos Técnicos Administrativos da Educação (TAE) 

 

Os dados demográficos e funcionais dos 59 participantes produzidos na primeira parte 

do questionário foram sintetizados e estão dispostos na Tabela 1 - Distribuição de frequência 

absoluta (n) e de frequência percentual (%) da amostra. 

 

Tabela 1 - Distribuição de frequência absoluta (n) e de frequência percentual (%) da amostra 

Faixa etária n % 

18 a 29 anos 1 1,7% 

30 a 45 anos 49 83% 

46 a 59 anos 9 15,3% 

Acima de 60 anos - - 

Total  59 100% 

Gênero n % 

Feminino 38 64,4% 

Masculino 21 35,6% 

Total 59 100% 

Raça/Etnia n % 

Branca 38 64,4% 

Preta 2 3,4% 
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Parda 19 32,2% 

Total  59 100% 

Deficiência n % 

Não 59 100% 

Sim 0 0% 

Com quem mora?  (permite mais 

de uma marcação) 

n % 

Cônjuge 40 67,8% 

Namorado (a) 5 8,5% 

Filho 20 33,9% 

Pai 3 5,1% 

Mãe 4 6,8% 

Irmãos 2 3,4% 

Colegas/amigos  2 3,4% 

Mora sozinho 6 10,2% 

Estado civil n % 

Casado 36 61% 

Solteiro 12 20,3% 

União estável ou mora com 

namorado 

6 10,2% 

Divorciado 5 8,5% 

Total 59 100% 

Escolaridade n % 

Mestrado 28 47,5% 

Especialização 26 44,1% 

Doutorado 3 5,1% 

Superior completo 2 3,4% 
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Total 59 100% 

Filhos n % 

Nenhum 30 50,8% 

Um 22 37,3% 

Dois 6 10,2% 

Três 1 1,7% 

Total 59 100% 

Idade dos filhos (permite mais de 

uma marcação) 

n % 

Até 2 anos 11 37,9% 

De 3 a4 anos 4 13,8% 

5 a 6 anos 4 13,8% 

7 a 11 anos 6 20,7% 

12 a 17 anos 2 6,9% 

18 anos ou mais 5 17,2% 

Campi * n % 

1 29 49,2% 

2 8 13,6% 

3 5 8,5% 

4 5 8,5% 

5 3 5,1% 

6 3 5,1% 

7 2 3,4% 

8 2 3,4% 

9 1 1,7% 

10 1 1,7% 

Total 59 100% 
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Jornada Flexibilizada antes do 

Teletrabalho 

n % 

Sim 32 54,2% 

Não 27 45,8% 

Total 59 100% 

Função comissionada n % 

Sim 18 30,5% 

Não 41 69,5% 

Total 59 100% 

Quanto tempo fez a opção pelo 

teletrabalho a partir do Programa 

de Gestão do Governo Federal? 

n % 

Acima de 6 meses 31 52,5% 

1 mês 8 13,6% 

3 meses 7 11,9% 

4 meses 4 6,8% 

2 meses 4 6,8% 

6 meses 4 6,8% 

5 meses 1 1,7% 

Total 59 100% 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

*Os campi foram numerados de 1 a 10 como forma de manter o sigilo das informações.  

Verificou-se que os participantes da pesquisa, em sua maioria, são adultos jovens de 

30 a 45 anos, do sexo feminino, de cor branca, casadas, sem deficiências, não tem filhos, 

possuem escolaridade em nível de pós-graduação, trabalham no campus 1, cumpriam jornada 

flexibilizada antes da adesão ao teletrabalho, não ocupam cargo de chefia e estão há mais de 6 

meses de adesão ao teletrabalho. Aqueles que têm filhos a maioria é até dois anos de idade.  

Esse perfil predominante dos participantes em sua maioria entre 30 a 45 anos é corroborado 
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com os dados da instituição pesquisada que informa que a maioria dos servidores do quadro 

efetivo tem até 50 anos de idade (IFMG, 2019). 

Em relação ao gênero os resultados mostram que 64,2% são mulheres e 35,8% são 

homens. A caracterização demográfica dos teletrabalhadores esteve em consonância com os 

resultados apresentados na literatura sobre teletrabalho que confirma a predominância do sexo 

feminino, de cor branca, pertencente a faixa etária de 30 a 39 anos e com escolaridade de 

nível de pós-graduação. 

A maioria dos respondentes relatou que possuía jornada flexibilizada antes da adesão 

ao teletrabalho. Nesse tipo de jornada, é pactuado no setor a que o servidor pertence, o 

funcionamento de 12 horas ininterruptas, no mínimo, e possibilita que cada servidor trabalhe 

seis horas.  Em alguns setores, há 3 turnos de servidores de seis horas, o que permite que o 

funcionamento no período da manhã, tarde e noite possa atender os discentes que estudam nos 

referidos períodos. O servidor não pode aderir ao teletrabalho e cumprir jornada flexibilizada 

ao mesmo tempo, mesmo quando opta pelo teletrabalho parcial. 

Na modalidade parcial, quando está em trabalho presencial, o servidor precisa cumprir 

8 horas diárias de trabalho, exceto se foi pactuado que faria jornada 6 horas de trabalho 

presencial e 2 horas de teletrabalho, por exemplo. A exceção também ocorre para aqueles que 

possuem jornada de 30 horas, de acordo com a legislação do cargo que ocupam ou possuam 

horário especial de trabalho. 

Em relação à função comissionada, 69,8% responderam que não ocupam cargos de 

chefia e 30,2% que ocupam. Com relação à ocupação de cargos de gestão, 18 dos 59 

participantes exerciam atividades de chefia. De acordo com a regulamentação da instituição, é 

possível que servidores que ocupem alguns cargos de gestão possam aderir ao teletrabalho. 

Em relação ao tempo de adesão ao teletrabalho 52,8% está há mais de seis meses, 

7,5% seis meses, 1,9% um mês, 7,5% quatro meses, 11,3% três meses, 7,5% dois meses e 

11,3% um mês. A maioria, portanto, está há mais de seis meses no teletrabalho, considerando 

que a primeira adesão ocorreu em abril de 2022, supõe-se que já tenha havido adaptação em 

relação a como funciona o Programa de Gestão e Desempenho e suas exigências. 

Dentre os 59 respondentes do questionário, 10 servidores concederam entrevista. 

Todos os servidores que participaram da entrevista relataram que possuíam mais de quatro 

anos de instituição e por isso apresentaram bom conhecimento de como funcionava o setor e o 

campus em que trabalhavam.  
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Havia servidores com pouco tempo de teletrabalho e alguns mais experientes. Alguns 

relataram que realizavam teletrabalho na modalidade integral outros na modalidade parcial. 

Na modalidade integral o servidor trabalha todos os dias na sua residência e na modalidade 

parcial há variações em relação aos dias ou períodos do dia.  Na modalidade parcial, houve 

diferença entre participantes que trabalham todos os dias no campus, tendo carga horária 

presencial menor, complementada com o teletrabalho e aos que realizam o teletrabalho 

somente alguns dias da semana, cumprindo a jornada de 8 horas diárias em casa nos referidos 

dias de teletrabalho. Outros relataram que trabalham presencialmente no período da manhã e a 

tarde em teletrabalho e vice-versa. Também houve relatos de servidores cujo setor havia 

colegas que preferiram permanecer em jornada flexibilizada, permitindo o funcionamento do 

setor por no mínimo 12 horas ininterruptas.  

O Quadro 02 - Perfil dos entrevistados, descreve os sujeitos da pesquisa em relação ao 

cargo, cargo de chefia, diretoria, e modalidade do teletrabalho (parcial ou integral). Os setores 

Gabinete, Gestão de Pessoas e Tecnologia da Informação foram agrupados por se tratar de 

setores menores como forma de preservar o anonimato dos participantes.  O que ocorreu 

também com os nomes utilizados na pesquisa que foram substituídos por outros fictícios.  

 

Quadro 2 - Perfil dos entrevistados 

Entrevistado Cargo de 

Chefia 

Diretoria ou Setor Entrevistado 

(a) 

Modalida

de 

1 sim Gabinete/ Gestão de 

Pessoas/Tecnologia da 

Informação 

Fátima Parcial 

2 sim Administração (DAP) Bernadete Parcial 

3 sim Ensino  Maria Parcial 

4 não Gabinete/ Gestão de 

Pessoas/Tecnologia da 

Informação 

Bernardo Integral 

5 não Administração (DAP) Helena Parcial 

6 sim Ensino Karlos Parcial 

7 sim Ensino Caio Parcial 

8 não Ensino Úrsula Integral 

9 não Administração (DAP) Tatiane Parcial 

10 não Ensino Ingrid Parcial 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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7.2 Contexto de Trabalho na Percepção dos Técnicos Administrativos 

 

Nesta seção, apresenta-se os resultados da análise dos dados que foram obtidos por 

meio da Escala de Avaliação de Contexto de Trabalho (EACT), aplicada aos 59 profissionais 

técnicos administrativos em estudo. Os fatores e itens da EACT foram descritos com a mesma 

nomenclatura utilizada por Mendes e Ferreira (2007), autores do referido instrumento. 

A Escala de Avaliação de Contexto de Trabalho (EACT) possui 31 itens e tem o 

objetivo de avaliar três fatores da inter-relação trabalho e seu processo de subjetivação 

(organização do trabalho, condições do trabalho e relações socioprofissionais). 

Foi realizado o cálculo da média geral dos três fatores e também de cada fator 

(organização do trabalho, condições de trabalho e relações socioprofissionais) e de cada item 

dos fatores. Posteriormente os valores obtidos das médias foram classificados como grave, 

crítico ou satisfatório.  A média geral encontrada foi de 2,44 que é considerado um resultado 

moderado, crítico. A organização do trabalho apresentou média geral de 2,92 o que indica 

também resultado moderado, crítico. Foi o fator com maior média seguido por relações 

socioprofissionais 2,48 e por último foi o fator condições de trabalho com média de 1,91 

considerado positivo, satisfatório. 

 

Acima de 3,7= Avaliação mais negativa, grave 

Entre 2,3 e 3,69 = Avaliação mais moderada, crítico 

Abaixo de 2,29 = Avaliação mais positiva, satisfatório 

 

Tabela 2 - Médias dos fatores da Escala EACT 

Fator Média Resultado 

Organização do trabalho 2,92 Moderado, crítico 

Relações Socioprofissionais 2,48 Moderado, crítico 

Condições de Trabalho 1,91 Positivo, satisfatório 

EACT 2,44 Moderado, crítico 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com Mendes (2007), crítico é um resultado mediano. Indicador de 

“situação-limite”, potencializando o custo negativo e o sofrimento no trabalho. Sinaliza estado 

de alerta, requerendo providências imediatas a curto e médio prazo. E grave é um resultado 
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negativo e produtor de custo humano e sofrimento no trabalho com forte risco de 

adoecimento, requerendo providências imediatas nas causas, visando a eliminá-las e/ou 

atenuá-las. Essa última interpretação é válida não só para quando a média é igual ou maior do 

que 3,7, mas para a situação na qual a soma do crítico com o precarizado é maior que o nível 

satisfatório. 

 

7.2.1 Organização do trabalho 

 

O primeiro fator é Organização do Trabalho definido como a divisão e conteúdo das 

tarefas, normas, controles e ritmos de trabalho. É composto por 11 itens, e tem confiabilidade 

de 0,72. Os itens desse fator e as médias calculadas estão dispostos na Tabela 3 - Médias dos 

itens do fator organização do trabalho para melhor visualização: 

 

Tabela 3 - Médias dos itens do fator organização do trabalho 

Itens Média Resultado 

1- O ritmo de trabalho é excessivo 3,22 Moderado, crítico 

2- As tarefas são cumpridas sob pressão de prazos 3,12 Moderado, crítico 

3-Existe forte cobrança por resultados 2,93 Moderado, crítico 

4- As normas para execução das tarefas são rígidas 2,95 Moderado, crítico 

5-Existe fiscalização do desempenho 3,36 Moderado, crítico 

6-O número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas 3,03 Moderado, crítico 

7-Os resultados esperados estão fora da realidade 2,08 Positivo, satisfatório 

8- Existe divisão entre quem planeja e quem executa; 2,90 Moderado, critico 

9-As tarefas são repetitivas; 3,41 Moderado, critico 

10- Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho; 2,59 Moderado, critico 

11- As tarefas executadas sofrem descontinuidade 2,56 Moderado, critico 

Média Geral 2,92 Moderado, critico 

Fonte: Elaborado pela autora 

 



 

 

Os resultados demonstram que todos os 

moderado, crítico exceto o item “os resultados esperados estão fora da realidade” que 

apresentou resultado positivo, satisfatório. 

são repetitivas” seguido por “Exist

excessivo”. O Gráfico1 - 

decrescente para melhor visualização dos itens:

Gráfico 1 - Organização do Trabalho

Fonte: Elaborado pela autora 
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somatório das respostas (“as vezes”, 30 respostas, “frequentemente”,18 respostas e “sempre”, 

6 respostas) o que denota que a maioria considera que as tarefas são repetitivas.  

As tarefas realizadas pelos técnicos administrativos que foram consideradas repetitivas 

são, em geral,tarefas em que não há atendimento ao público, que são mais padronizadas e que 

se repetem todo mês ou de maneira sistemática durante o ano como ocorrem com as áreas 

financeira, compras e licitação. Além disso, geralmente são utilizados o Sistema Eletrônico de 

Informações - SEI para realização dos processos. Nesse sistema, há fluxos e procedimentos 

padrões a serem seguidos. Somado a isso, um dos critérios para escolha das funções que 

poderiam ser objeto de teletrabalho no Programa de Gestão e Desempenho - PGD é que as 

atividades devem ser mensuráveis e que não necessitem de uma grande interação com os 

colegas de trabalho. Em algumas entrevistas foi relatado que a repetitividade era inerente ao 

trabalho. Apesar do discurso de maior autonomia e menos burocracia o Estado brasileiro 

parece que ainda necessita de alguns controles principalmente nos setores administrativos que 

lidam diretamente com finanças, pagamentos e licitações.  

 

2. Existe fiscalização do desempenho 

 

“Existe fiscalização de desempenho” se mostrou como crítico com média de 3,36. 

Nesse item, dos 59 respondentes houve 17 respostas “às vezes” 23 respostas 

“frequentemente” e 7 respostas “sempre” denotando que para os respondentes do questionário 

existe fiscalização do desempenho. Nas entrevistas houve respostas variadas.  

Alguns entrevistados associaram esse item ao próprio acompanhamento das tarefas 

pactuadas no plano de trabalho do servidor em teletrabalho. Geralmente, mensalmente o 

servidor que aderiu ao teletrabalho deve realizar um plano de trabalho em que são colocadas 

as atividades que serão realizadas no período e as respectivas horas que serão utilizadas nestas 

atividades. Essas atividades devem ser selecionadas de acordo com uma tabela cadastrada no 

sistema da instituição pesquisada. A chefia imediata, no final do período, deve verificar se as 

tarefas que foram pactuadas durante o plano de trabalho propostas pelo servidor foram 

entregues ou não e são avaliadas com nota de 0 a 10.  

A atividade laboral realizada pelos servidores em teletrabalho geralmente extrapola a 

lista de atividades pactuadas no plano de trabalho.  Quando o trabalhador lista suas atividades 

ele tem consciência geralmente de que realiza várias tarefas, que sua atividade é mais 

complexa do que é colocado no plano de trabalho.  Nisso se pode considerar uma dificuldade 



80 

 

 

dos gestores em fiscalizar o desempenho, já que no primeiro momento que o trabalhador 

precisa enumerar tudo o que é feito nem ele mesmo tem consciência de todas as atividades 

que executa diariamente.  

A literatura sobre teletrabalho também aponta a dificuldade dos gestores em controlar 

o tempo que os teletrabalhadores estão efetivamente trabalhando (Losekann: Mourão, 2020).   

Nesse caso seria mais interessante focalizar nas metas entregues do que no horário de trabalho 

e mesmo estabelecer uma relação de confiança entre gestores e teletrabalhadores. 

 

3. O ritmo de trabalho é excessivo 

 
O ritmo de trabalho foi considerado excessivo pela maioria dos 59 respondentes e se 

mostrou crítico com média de 3,22.  Nesse item, dos 59 respondentes houve 24 respostas “às 

vezes” 19 respostas “frequentemente” e 4 respostas “sempre” denotando que para os 

respondentes do questionário o ritmo de trabalho é excessivo. Nas entrevistas houve respostas 

variadas.  

Alguns entrevistados relataram que em alguns campi que possuem poucos servidores 

técnicos administrativos haveria um ritmo excessivo de trabalho. Isso foi relatado tanto em 

campus que ainda não completou a quantidade de técnicos de acordo com os valores que são 

estabelecidos pelo MEC quanto nos campi avançados que já possuem uma quantidade menor 

de técnicos administrativos, uma estrutura mais enxuta na sua constituição. 

Alguns entrevistados relataram que há uma cobrança maior no teletrabalho do que 

quando o trabalho é realizado presencialmente, o que geraria um ritmo de trabalho maior. A 

tecnologia endossa ainda mais essa situação, pois permite mais atendimentos, recebimento de 

muitas mensagens instantâneas e ligações no celular pelos servidores e como consequência, 

existe a expectativa de que as respostas também ocorram em um tempo curto, o que gera mais 

tempo em frente às telas e um ritmo de trabalho mais excessivo. 

A tecnologia trouxe muitos benefícios, mas é interessante perceber que se propagava 

que a tecnologia traria mais tempo para os trabalhadores, pois o trabalho seria feito em menor 

tempo, mas o que acontece em alguns casos de teletrabalho é uma demanda maior de trabalho 

já que ele é feito em um prazo menor. Além da questão da tecnologia, em alguns estudos 

sobre teletrabalho foi demonstrado que haveria intensificação do trabalho, mas como é 

realizado em um ambiente mais agradável isso ajudaria a produzir mais durante a mesma 

quantidade de tempo (Tremblay, 2002). 
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Os resultados da pesquisa de Bridi (2020) demonstram que o teletrabalho, no 

momento da pandemia do coronavírus19, sobrecarregou os trabalhadores no sentido de mais 

trabalho, em termos de horas e dias trabalhados, gerando um ritmo mais acelerado. O que é 

corroborado por outros estudos em que se percebeu que o trabalho invade o espaço doméstico 

e ocupa lugares antes dedicados ao lazer e ao convívio familiar (Losekann; Mourão 2020). 

Além disso, a tecnologia permite uma relação mais flexível com o tempo e espaço, já 

que o trabalho pode ser realizado em qualquer tempo e espaço e armazenado de modo virtual. 

Nesse caso, o contato entre o trabalhador e gestor, e mesmo na relação com o cliente, deixa de 

ter limites tão bem definidos em relação aos horários de trabalho. Até mesmo a jornada de 

trabalho se torna mais elástica (Rosenfield; Alves, 2011). 

 

4. As tarefas são cumpridas sob pressão de prazos 

 

Este foi um item considerado crítico pela maioria com média de 3,12. Dos 59 

respondentes houve 17 respostas “às vezes” 18 respostas “frequentemente” e 5 respostas 

“sempre” denotando que para os respondentes do questionário há pressão de prazos no 

cumprimento das tarefas. 

A autonomia e o gerenciamento do tempo são vantagens que geralmente aparecem na 

literatura sobre teletrabalho (Silva; Vieira; Pereira, 2015).  A escolha das atividades que 

poderão ser realizadas no teletrabalho geralmente são atividades mais repetitivas com prazos 

estabelecidos, o que pode justificar essa pressão no prazo de cumprimento das tarefas. 

A pressão de prazos pode induzir ao adoecimento dos servidores e afastamentos 

constantes, o que pode piorar ainda mais essa situação já que serão menos servidores para 

realizar a mesma quantidade de trabalho. 

 

 
5.  O número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas 

 

O número de pessoas para realizar as tarefas foi considerado insuficiente e se mostrou 

crítico pela maioria com média de 3,03. Dos 59 respondentes houve 16 respostas “às vezes” 

14 respostas “frequentemente” e 8 respostas “sempre” denotando que para os respondentes do 

questionário o número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas. 
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Servidores relataram nas entrevistas que alguns campi possuem poucos servidores para 

executar as atividades, como acontece nos campi avançados, que na sua constituição já possui 

um número reduzido de técnicos administrativos e docentes. Além disso, também ocorrem 

equipes enxutas em campi que não são considerados avançados, em que ainda estão sendo 

formadas as equipes de acordo com as vagas disponibilizadas pelo MEC. Nesse caso, uma 

equipe reduzida para realizar o serviço implicaria em sobrecarga e exigiria um nível maior de 

cooperação entre os servidores. Alguns entrevistados relataram inclusive que o número 

insuficiente e consequente sobrecarga pode ter ocasionado que colegas tenham se afastado por 

questões de saúde.  

 

6. As normas anteriores à realização das tarefas são rígidas 

 
Outro item considerado crítico pela maioria, com média de 2,95. Dos 59 respondentes 

houve 17 respostas “às vezes” 14 respostas “frequentemente” e 6 respostas “sempre” 

denotando que para os respondentes do questionário as normas para realização das tarefas 

foram consideradas rígidas. 

Para alguns entrevistados as atividade que são permitidas serem realizadas no 

teletrabalho são tarefas mais padronizadas e terão normas mais rígidas e padronizadas que 

esta padronização não seria do campus, mas definições gerais, legislações que precisam ser 

respeitadas e que não estariam atreladas às chefias. 

Em contrapartida, houve servidores que relataram que em alguns setores do campus 

alguns processos ainda não estavam bem estabelecidos e haveria até uma dúvida de como 

proceder e que as normas ainda estavam sendo construídas em relação aos fluxos e processos. 

Geralmente as normas são formuladas na reitoria pelas respectivas pró-reitorias e geralmente 

são repassadas para os campi.  De acordo com alguns entrevistados, na ausência de normas 

gerais, alguns servidores realizam o trabalho de acordo com que julgam ser o correto a ser 

feito, mas estão sujeitos a serem repreendidos se fizerem algo incorreto. 

 
7. Existe forte cobrança por resultados 

 
Outro item considerado crítico pela maioria com média de 2,93. Dos 59 respondentes 

houve 18 respostas “às vezes” 13 respostas “frequentemente” e 5 respostas “sempre” 

denotando que para os respondentes do questionário existe forte cobrança por resultados. 
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Alguns entrevistados relataram que no trabalho presencial a chefia percebe que não foi 

possível terminar determinada tarefa, mas no teletrabalho, em tarefas que não conseguem 

obter êxito, se torna mais difícil comprovar que realmente houve dedicação, mas não foi 

possível finalizar. Nesse caso, o servidor tem a sensação de que precisa comprovar sempre 

que está trabalhando. 

Esta dificuldade de controlar as tarefas realizadas pelo teletrabalhador aparece na 

literatura sobre teletrabalho (Loseann; Mourão, 2020). O trabalhador estando em trabalho 

presencial, esse controle se torna mais fácil para a gestão. Interessante perceber que talvez 

haja um desconhecimento por parte da gestão da atividade de trabalho realizada pelo 

teletrabalhador. Nesse caso, momentos de interação entre gestor e servidor, em que o servidor 

consiga explicar como é feita sua atividade de trabalho, variabilidades que surgem, podem 

auxiliar na melhor compreensão e cobrança dessas atividades.   

 

8. Existe divisão entre quem planeja e quem executa 

Mais um item considerado crítico pela maioria, com média de 2,90. Dos 59 

respondentes houve 23 respostas “às vezes” 4 respostas “frequentemente” e 6 respostas 

“sempre” denotando que para os respondentes do questionário existe divisão entre quem 

planeja e quem executa. 

Vários entrevistados relataram que haveria esta divisão entre quem planeja e quem 

executa e como alternativa houve servidores que relataram que em alguns momentos uma 

consulta pública sobre alguns processos de trabalho seria favorável para entender outras 

realidades do campus que ficam muitas vezes restritas as chefias. 

Uma entrevistada relatou que no campus teria uma gestão mais participativa que 

ouviria os servidores, mas o mesmo não acontece em relação à Reitoria, que regulamenta 

alguns procedimentos e não compreende as peculiaridades de cada campus. Uma sugestão 

apresentada seria incluir o conhecimento daqueles que vivenciam a atividade de trabalho no 

dia a dia. 

A separação entre quem planeja e quem executa denota que a gestão acredita que 

deteria o conhecimento sobre o trabalho e o servidor apenas executaria. Além disso, como foi 

sugerido por um dos entrevistados, a consulta pública poderia trazer esses saberes dos 

trabalhadores para o debate, o que poderia resultar em decisões e normas mais próximas da 

atividade de trabalho. 
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9. Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho 

 

Esse item “falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho” foi considerado 

crítico pela maioria com média de 2,59. Dos 59 respondentes houve 20 respostas “às vezes”, 5 

respostas “frequentemente” e 4 respostas “sempre”, denotando que para os respondentes do 

questionário falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho. 

Alguns servidores associaram o excesso de trabalho a não realizar pausas e, nesse 

caso, o servidor decide não realizar as pausas para não perder alguns minutos que julga 

importante para finalizar as atividades. Nesse caso, ao não realizar as pausas, o servidor 

também deixa de interagir com os familiares que moram na mesma residência no momento da 

pausa, o que seria um dos pontos positivos do teletrabalho apontado na literatura, ter mais 

contato com os familiares que estão na residência (Leite, 2019). 

Mesmo que na norma do Programa de Gestão e Desempenho e legislações trabalhistas 

haja o horário de trabalho e contemple as pausas a serem feitas, nem sempre o servidor 

consegue realizá-las já que ele precisa decidir se irá ou não realizar as pausas em função do 

volume de trabalho. Além disso, houve entrevistados que relataram que no teletrabalho os 

limites do tempo dedicado ao trabalho e tempo para as de pausa ficam confusos e não fazem 

as devidas pausas. 

Nas entrevistas, foi possível perceber que as pausas, ao serem feitas em grupo, como 

acontece geralmente no trabalho presencial, são legitimadas no e pelo coletivo, são pausas que 

geralmente são feitas e proporciona um momento de interação da equipe de trabalho, o que 

não ocorre no teletrabalho. Além disso, as faltas de tais pausas podem ainda ocasionar 

questões ergonômicas e de saúde do servidor, que no Programa de Gestão e Desempenho 

ficam a cargo do próprio servidor monitorar.  

A literatura sobre teletrabalho demonstra que o teletrabalhador precisa se 

autogerenciar no que refere ao tempo dedicado ao trabalho, o que inclui também as pausas 

(Barros, 2010).  Como a separação entre casa e trabalho não fica muito clara, como acontece 

no trabalho presencial, as pausas podem ficar prejudicadas, já que alguns servidores relatam 

que se sentem na obrigação de estarem sempre conectados ao trabalho. Além disso, no caso 

de servidoras que geralmente são responsáveis pelas atividades domésticas e de cuidado, 

podem utilizar essas pausas para realizarem essas atividades e dessa forma, não ocorreria 

descanso nesses momentos de pausa, como ocorre no trabalho presencial. 
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10. As tarefas executadas sofrem descontinuidade 

Este item “as tarefas executadas sofrem descontinuidade” foi considerado crítico pela 

maioria com média de 2,56. Dos 59 respondentes houve 19 respostas “às vezes” 7 respostas 

“frequentemente” e 3 respostas “sempre” denotando que para os respondentes do questionário 

as tarefas executadas sofrem descontinuidade. 

Nas entrevistas, foi relatado que o excesso de trabalho a ser realizado não permitia 

finalizar o que se iniciava, pois algumas urgências surgiam, o que gerava também acúmulo de 

trabalho sob responsabilidade do servidor. 

Para não haver descontinuidade houve relato de servidor que utiliza da estratégia de 

fazer lista das atividades e mesmo informar o setor o que está sendo feito para que todos 

soubessem.  

Uma das vantagens apontadas pela literatura do teletrabalho é o autogerenciamento do 

trabalho (Barros, 2010). Mas, esse autogerenciamento pode ficar prejudicado quando há 

excesso de tarefas a serem executadas. A dificuldade do gestor em gerenciar equipes remotas 

também pode ocasionar um planejamento ruim e a inserção de urgências de maneira frequente 

o que pode ocasionar uma dificuldade na continuidade das tarefas já iniciadas pelo servidor.  

Em outras situações, uma boa integração com a equipe, em que cada um saiba a atividade do 

outro, e mesmos listas de uso pessoal podem favorecer um melhor gerenciamento.  

 

11. Resultados Esperados estão fora da realidade 

 

Esse item foi considerado satisfatório pela maioria com média de 2,08. Dos 59 

respondentes houve 22 respostas “raramente” e 17 respostas “nunca” denotando que para os 

respondentes do questionário os resultados estão não estão fora da realidade. 

 
Alguns entrevistados associaram que os resultados não estariam fora da realidade, pois 

colocariam no plano de trabalho do PGD as demandas que realmente estão planejadas para 

aquele período. Outro entrevistado relatou que utiliza a estratégia de colocar no plano de 

trabalho resultados acima do que faria no trabalho presencial, por se propor a realizar mais no 

teletrabalho. 

Interessante perceber também como um entrevistado relatou que se propõe a realizar 

mais atividades quando está em teletrabalho. Foi perceptível em várias entrevistas dos 

servidores que estão em teletrabalho a crença que precisam demonstrar que estão trabalhando 
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tanto por uma culpa interna, por estarem em casa e não estarem produzindo em determinado 

momento, quanto uma cobrança externa em algumas situações até mesmo por chefias e 

colegas que consideram que o servidor está em casa e teria que comprovar que está 

trabalhando a todo momento e também pela ideia que é um benefício ter o teletrabalho e que 

não poderia perdê-lo. 

 

7.2.2 Condições de Trabalho 

 

O segundo fator é Condições de Trabalho, definido como a qualidade do ambiente 

físico, posto de trabalho, equipamentos e materiais disponibilizados para realização das 

tarefas do trabalho, composto por 10 itens, com confiabilidade de 0,89. São os 10 últimos 

itens da escala. Apresentou média geral de 1,89 sendo considerado positivo, satisfatório.  

Os itens desse fator e as médias calculadas estão dispostos na Tabela 4 - Médias dos 

itens do fator Condições de Trabalho para melhor visualização. 

 

Tabela 4 - Médias dos itens do fator Condições de Trabalho 

Itens Média Resultado 

As condições de trabalho são precárias; 2,00 Positivo, satisfatório 

O ambiente físico é desconfortável 2,02 Positivo, satisfatório 

Existe muito barulho no ambiente de trabalho 2,42 Moderado, crítico 

O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado 1,98 Positivo, satisfatório 

Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas 1,85 Positivo, satisfatório 

O posto/estação de trabalho é inadequado para realização das tarefas 1,71 Positivo, satisfatório 

Os equipamentos necessários para realização das tarefas são precários 1,81 Positivo, satisfatório 

O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado 1,90 Positivo, satisfatório 

As condições de trabalho oferecem riscos à segurança das pessoas; 1,54 Positivo, satisfatório 

O material de consumo é insuficiente 1,71 Positivo satisfatório 

Média Geral 1,89 Positivo, satisfatório 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Os resultados demonstram que todos os itens exceto “existe muito barulho no 

ambiente de trabalho” apresentaram resultado positivo, satisfatório. No Gráfico 2 - Condições 

de Trabalho são apresentados os maiores itens por ordem decrescente para melhor 

visualização dos resultados: 



 

 

 

Gráfico 2 - Condições de Trabalho

Fonte: Elaborado pela autora 
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“frequentemente” e 2 respostas “sempre” denotando que para os respondentes do questionário 

existe muito barulho no ambiente de trabalho.  

Alguns entrevistados relataram que existe mais barulho no campus comparado a 

situação que encontra em casa em virtude do local em que trabalham ficar próximo a salas de 

aula dos alunos. Outros entrevistados relataram que não existe barulho, esses servidores 

trabalham em prédios distintos dos alunos. Geralmente, nos campi, há prédios destinados para 

aulas (acadêmico) e outros para setores administrativos. 

Como muitos servidores estão em teletrabalho parcial e em alguns momentos 

trabalham na instituição e em outros em casa, houve o relato tanto do ambiente da instituição 

quanto em casa. Um local mais silencioso pode favorecer uma melhor produtividade e um 

incômodo maior quando se está no lugar mais barulhento. Interessante que esse tipo de 

comparação provavelmente não existia antes da pandemia de Covid 19, pois as pessoas 

trabalhavam no campus e não percebiam a situação. Com a pandemia e o trabalho sendo 

realizado em casa, essas comparações começam a surgir e no caso de teletrabalho parcial se 

tornam mais evidentes. 

 
2. O ambiente físico é desconfortável 

 
“O ambiente físico é desconfortável” se mostrou como positivo, satisfatório com 

média de 2,02. Nesse item, dos 59 respondentes, houve 27 respostas “raramente” e 19 

respostas “nunca” denotando que para os respondentes o ambiente físico não é considerado 

desconfortável. Nas entrevistas houve respostas variadas.  

 Houve entrevistado que relatou que toda a estrutura física é boa no trabalho 

presencial. Alguns entrevistados relataram que a boa estrutura física no teletrabalho seria em 

razão de o servidor ser responsável pelos custos de estrutura em teletrabalho, sendo que 

muitos haviam herdado essa estrutura que foi providenciada por eles para o trabalho remoto 

durante a pandemia de Covid-19.  

Um dos requisitos do Programa de Gestão e Desempenho é que a estrutura necessária, 

física e tecnológica, fosse fornecida  e custeada pelo servidor público, o que acarreta despesas 

com aquisição de computadores e gastos mensais com planos de internet e energia. Sabe-se 

que, na iniciativa privada, há negociação por contrato de trabalho, em que os equipamentos e 

gastos são pactuados entre trabalhador e a empresa, não sendo essa situação prevista no PGD 

do Governo Federal. 
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3. As condições de trabalho são precárias 

 
“As condições de trabalho são precárias” se mostrou como positivo satisfatório com 

média de 2,00. Nesse item, dos 59 respondentes houve 18 respostas “raramente” e 24 

respostas “nunca” denotando que para os respondentes as condições de trabalho não são 

precárias. As respostas mostram as comparações que são feitas quanto ao que é oferecido na 

residência e na instituição, considerando que muitos servidores estão em teletrabalho parcial. 

Para alguns entrevistados haveria boas condições tanto no campus quanto em casa. Em 

alguns campi, as condições que os servidores possuem em sua residência são melhores do que 

as do campus, no qual a estrutura física precisa de aprimoramentos. 

As situações são as mais variadas, porque depende da estrutura física de cada campus 

da instituição pesquisada, alguns campi são mais novos, outros têm estruturas mais antigas. 

De acordo com informações do site da instituição, com a redução de gastos que foi obtida 

durante a pandemia de Covid 19, foram realizadas obras para melhorias das estruturas tanto 

para atender melhor os alunos como os servidores.  

Por outro lado, a residência pode se mostrar mais atraente por mais que a estrutura 

física do campus seja considerada boa, pois é um ambiente que não é compartilhado com 

muitas pessoas, como no caso dos banheiros e copas.   

 

4. O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado 

 
“O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado” se mostrou como positivo, 

satisfatório com média de 1,98. Nesse item, dos 59 respondentes houve 25 respostas 

“raramente” e 20 respostas “nunca” denotando que para os respondentes o mobiliário 

existente no local de trabalho é adequado. 

Apenas dois entrevistados relataram que não teriam boa estrutura em casa e não se 

adaptaram bem ao teletrabalho. A maioria dos participantes relatou que fez investimento para 

ter um espaço em casa para o trabalho, adquiriu equipamentos e mobiliários na época da 

pandemia de Covid 19. 

Uma das exigências para adesão ao teletrabalho na instituição pesquisada é que a 

responsabilidade em providenciar as estruturas físicas e tecnológicas necessárias, mediante a 

utilização de equipamentos e mobiliários adequados e ergonômicos seja do servidor. Ele 

deverá também assumir, inclusive, os custos referentes à instalação de softwares, conexão à 

internet, energia elétrica e telefone, entre outras despesas decorrentes do exercício de suas 
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atribuições, de maneira que seja possível realizar o atendimento satisfatório de todas as 

demandas e metas estipuladas.  

Interessante ressaltar que no trabalho presencial as condições de trabalho estão 

presentes e até a manutenção de equipamentos tem um setor específico que a realiza, já no 

caso do teletrabalho, esse reparo ficaria a cargo do teletrabalhador.  

 

5. O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado 

 

“O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado” se mostrou como positivo, 

satisfatório com média de 1,90. Nesse item, dos 59 respondentes houve 22 respostas 

“raramente” e 25 respostas “nunca”, denotando que para os respondentes o espaço físico para 

realizar o trabalho é adequado. 

Nos campi onde haveria problemas de espaço, ele deixa de existir com a maioria dos 

servidores em teletrabalho e com isso, quem está em trabalho presencial teria um espaço 

físico melhor.  

A literatura sobre teletrabalho aponta que uma das vantagens para a organização é a 

questão do espaço físico, que com os trabalhadores remotamente não precisaria de amplos 

espaços para comportar todos os funcionários (Leite, 2019). 

 

6. Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas 

 

“Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas” se mostrou 

como positivo, satisfatório com média de 1,85. Nesse item, dos 59 respondentes houve 27 

respostas “raramente” e 22 respostas “nunca”, denotando que para os respondentes os 

instrumentos de trabalho são suficientes para realizar as tarefas. 

Durante as entrevistas foi constatado que a maior parte dos entrevistados relatou que 

possuem todos os instrumentos para realizar as atividades laborais, mas houve servidores que 

relataram não possuírem, no teletrabalho, alguns equipamentos, como uma segunda tela ou 

mesmo softwares e manuais. 

Como no teletrabalho os equipamentos e instrumentos de trabalho são custeados pelo 

servidor, itens com valores mais altos podem ser mais difíceis de serem adquiridos pelos 

servidores. 
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7. Os equipamentos necessários para realização das tarefas são precários 

 

“Os equipamentos necessários para realização das tarefas são precários” se mostrou 

como positivo, satisfatório com média de 1,81. Nesse item, dos 59 respondentes, houve 23 

respostas “raramente” e 24 respostas “nunca”, denotando que para os respondentes os 

equipamentos necessários para realização das tarefas não são precários.  

Como toda a estrutura física deve ser proporcionada pelo servidor de acordo com 

norma do Programa de Gestão e Desempenho então geralmente esta estrutura será boa, pois 

seria uma das condições para participação no programa. Além disso, a maioria dos servidores 

percebe muitos benefícios por estarem em teletrabalho então a tendência é ir adquirindo os 

equipamentos necessários para o trabalho a distância. 

 

8. O Material de consumo é insuficiente 

 
“O material de consumo é insuficiente” se mostrou como positivo, satisfatório com 

média de 1,71. Nesse item, dos 59 respondentes, houve 27 respostas “raramente” e 25 

respostas “nunca”, denotando que para os respondentes o material de consumo não é 

insuficiente. 

O material de consumo também dever ser custeado pelo servidor, de acordo com o 
PGD. 

 

9. O posto/estação de trabalho é inadequado para realização das tarefas 

 

“O posto/estação de trabalho é inadequado para realizar as tarefas” se mostrou como 

positivo, satisfatório com média de 1,71. Nesse item, dos 59 respondentes, houve 28 respostas 

“raramente” e 25 respostas “nunca”, denotando que para os respondentes o posto/estação de 

trabalho é adequado para realizar as tarefas. 

 Na entrevista, foi relatado que em alguns campi havia pouco espaço para o trabalho 

presencial e o servidor teria que dividir o espaço com outros funcionários e que o teletrabalho 

resolveu a questão da falta de espaço. 

A literatura sobre teletrabalho relata que uma das vantagens dessa modalidade seria a 

redução de espaço para acomodar os trabalhadores e que o problema das organizações com 

demanda de mais espaço poderia ser resolvido com os funcionários trabalhando a distância 

(Leite, 2019).  
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10. As condições de trabalho oferecem riscos à segurança das pessoas 

 
“As condições de trabalho oferecem risco à segurança das pessoas” se mostrou como 

positivo, satisfatório com média de 1,54. Nesse item, dos 59 respondentes, houve 19 respostas 

“raramente” e 35 respostas “nunca”, denotando que para os respondentes o posto/estação de 

trabalho é adequado para realizar as tarefas. 

Muitos entrevistados compararam o aspecto ergonômico do mobiliário, que no 

presencial foi considerado excelente e no teletrabalho foi considerado bom. Houve 

entrevistado que questionou se, em caso de acidente que ocorresse em casa, seria considerado 

acidente doméstico ou acidente de trabalho e qual seria o amparo que receberia da instituição. 

O Programa de Gestão e Desempenho que regulamenta o teletrabalho no serviço 

público define que caberia à instituição orientar sobre ergonomia e prevenção de acidentes. 

Nesse caso, a obrigação da instituição se torna menor em relação ao trabalho presencial, em 

que há vistorias no local de trabalho por um profissional capacitado para isso, conhecimentos 

que o servidor não teria, estando em teletrabalho.  

 
7.2.3 Relações socioprofissionais 

 

O terceiro fator é Relações Socioprofissionais, conceituado como os modos de gestão 

do trabalho, comunicação e interação profissional. São 10 itens, com confiabilidade de 0,87. 

Engloba as questões do item 12 ao item 21 da escala EACT. Os itens e as médias encontradas 

estão na Tabela 5- Médias dos itens do fator Relações Socioprofissionais: 

Tabela 5 – Médias dos itens do fator Relações Socioprofissionais 

Itens Média Resultado 

As tarefas não estão claramente definidas 2,31 Moderado, crítico 
A autonomia é inexistente; 2,29 Positivo, satisfatório 
A distribuição das tarefas é injusta 2,58 Moderado, crítico 
Os funcionários são excluídos das decisões 3,03 Moderado, crítico 
Existem dificuldades na comunicação entre chefia e subordinados 2,31 Moderado, crítico 
Existem disputas profissionais no local de trabalho 2,25 Positivo, satisfatório 
Falta integração no ambiente de trabalho 2,73 Moderado, crítico 
A comunicação entre funcionários é insatisfatória 2,64 Moderado, crítico 
Falta apoio das chefias para o meu desenvolvimento profissional; 2,41 Moderado, crítico 
As informações que preciso para executar minhas tarefas são de difícil 
acesso 

2,10 Positivo, satisfatório 

Média Geral 2,47 Moderado, crítico 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
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vezes”, 21 respostas, “frequentemente”,14 respostas e “sempre”, 5 respostas) o que denota 

que a maioria considera que os funcionários são excluídos das decisões. 

Alguns servidores entrevistados relataram que há gestores que estão tomando as 

decisões e não estão em teletrabalho não compreendo assim as especificidade desta 

modalidade de trabalho. Além disso, não há abertura para ouvir  os servidores que estão 

trabalhando remotamente e por isso o servidor se sente excluído das decisões. 

Foi possível perceber nas entrevistas como o trabalho é realizado a distância pode 

propiciar uma piora nas comunicações e decisões tomadas. No trabalho presencial consultar 

colegas, ouvir outros pontos de vista sobre como realizar determinada atividade de trabalho 

parece ocorrer com mais frequência que no teletrabalho. A literatura sobre teletrabalho relata 

que como o trabalho é realizado de forma individual, muitas decisões são tomadas sem 

consulta a outros colegas (Soares, 1995). Além disso, a dificuldade dos gestores em gerir 

equipes remotas pode ocasionar decisões que podem ser consideradas mais autoritárias. 

 

2. Falta integração no ambiente de trabalho 

 

A falta de integração no ambiente de trabalho se apresentou como crítica na percepção 

dos participantes com média de 2,73. Do total de 59 respondentes houve 33 participantes 

considerando o somatório das respostas (“às vezes”, 15 respostas, “frequentemente”,13 

respostas e “sempre”, 5 respostas) o que denota que a maioria considera que falta integração 

no ambiente de trabalho. 

 
A literatura sobre teletrabalho aponta como desvantagem, o isolamento social dos 

trabalhadores.  Ocorreria a substituição das relações humanas pessoais e diretas por relações à 

distância, mediadas pelas tecnologias (Rosenfield; Alves, 2011).  Como muitos servidores 

estão em arranjo de teletrabalho parcial, utilizar a estratégia  de todos se encontrarem uma vez 

por semana presencialmente pode ser interessante para fortalecer os vínculos no coletivo de 

trabalho. 

 
 

3. A comunicação entre os funcionários é insatisfatória 
 

A comunicação entre os funcionários é insatisfatória se apresentou como crítica na 

percepção dos participantes com média de 2,4. Do total de 59 respondentes houve 33 

participantes considerando o somatório das respostas (“às vezes”, 21 respostas, 
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“frequentemente”, 8 respostas e “sempre”, 4 respostas) o que denota que a maioria considera 

que a comunicação entre os funcionários é insatisfatória. 

Alguns entrevistados relataram que há uma perda na comunicação escrita quando se 

compara à comunicação presencial. A estratégia de escolher um dia para todos os 

funcionários do setor se encontrarem permite que os saberes que cada um tem sobre o 

trabalho possa emergir mesmo em momentos de descontração e  também novas ideias de 

como resolver questões do trabalho. 

 

4. A distribuição das tarefas é injusta 

 

A “distribuição das tarefas é injusta” se apresentou como crítica na percepção dos 

participantes com média de 2,58. (Houve 16 participantes com a resposta “às vezes”, 

“frequentemente”,8 respostas e “sempre”, 4 respostas) o que denota que a maioria considera 

que a distribuição das tarefas é injusta. 

O setor que o servidor trabalha ter poucos funcionários foi percebido por alguns como 

causadora de injustiça na divisão das tarefas o que também ocorre no afastamento parcial de 

servidores para pós-graduação lato sensu. Nesse caso, geralmente a equipe absorve o trabalho 

que era executado pelo servidor afastado, já que no caso de técnicos administrativos a 

legislação não prevê substituto temporário como acontece com os docentes. Além disso, em 

alguns campi se utilizaria estagiário para minimizar a situação.  

Pelas respostas apresentadas nas entrevistas parece que existe uma percepção por parte 

dos servidores de que há um enxugamento do número de trabalhadores, com a aposentadoria 

de vários e não há códigos de vagas disponíveis, que seria algo mais sistêmico do que de cada 

campus ou da instituição em si. Em campus com menos técnicos esse sentimento de injustiça 

se torna maior em relação aos outros campi que já tem um quadro mais completo de 

servidores. Mas quando se compara pelas respostas obtidas nos campi com número de 

servidores equivalentes a injustiça na divisão de tarefas se torna algo mais geral e não algo 

específico de determinado setor. 

A estratégia de utilizar estagiários é comum na instituição. A escuta dos servidores que 

têm conhecimento de todas as nuances da atividade de trabalho realizada pode proporcionar 

uma melhor divisão das tarefas. 
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5. Falta apoio das chefias para o meu desenvolvimento profissional 

A falta de apoio para o desenvolvimento profissional foi considerada crítica e as 

respostas na escala foram 13 que responderam “às vezes”, 5 “frequentemente” e 5 “sempre”. 

Para alguns entrevistados esse apoio existiria, e poderia ser combinado com a chefia 

em relação aos horários de trabalho reduzidos para estudantes para conseguirem se qualificar. 

Houve relato de que existe o apoio para afastamento, mas há empecilhos como a falta de 

técnicos administrativos para conseguir afastamento para pós-graduação ou mesmo para a 

licença para capacitação que por lei permite que o servidor se afaste por três meses para se 

capacitar a cada cinco anos de exercício no cargo. Outros entrevistados relataram que não 

existe apoio para o desenvolvimento da carreira ou mesmo só existe apoio quando é uma 

solução pronta trazida pelo servidor. 

No caso de afastamento para pós-graduação stricto sensu, geralmente, o técnico 

administrativo não tem um profissional que o substitua como acontece no caso de docentes.  

Nesse caso a estratégia utilizada é que os colegas do setor assumam as atividades do técnico 

administrativo que se afastou. Houve entrevistado também que relatou que o período de 

afastamento total é restrito na instituição para 2anos no caso de doutorado. 

Interessante perceber na fala dos entrevistados que a estratégia para conseguir se 

afastar ocorre a partir da redivisão das tarefas.  Nesse caso o coletivo de trabalho exerce uma 

importância grande.  

 

6. Existem dificuldades na comunicação entre chefia e subordinados 

 

Esse item foi considerado crítico com média de 2,31e apresentou 8 respostas “as 

vezes”, 12 respostas “frequentemente” e 1 respostas “sempre” o que denota que para a 

maioria dos respondentes do questionário aplicado existiria dificuldades na comunicação 

entre chefia e subordinados.  

Quando questionado sobre se sentem diferença entre a comunicação no trabalho 

presencial e no teletrabalho alguns entrevistados relataram que a comunicação fica mais 

objetiva e prática, já que não há interferências de outros servidores fazendo interrupções. 

Outros entrevistados relataram que a comunicação flui bem com a chefia através de 

aplicativos de mensagens instantâneas, e-mails e chats. 

Para outros entrevistados há necessidade de permanecer muito tempo ao telefone 

porque são decisões que demandam da equipe e que eram tomadas em conjunto e que no 
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teletrabalho acabam sendo decididas sem todo o coletivo. Houve ainda alguns entrevistados 

que relataram que a comunicação piorou apesar de ter aumentado os canais de comunicação. 

Há algo que se perde da comunicação e esta perda, para alguns entrevistados, pode ser 

motivada pelo tipo de comunicação que é utilizada, na escrita de mensagens por e-mail, por 

exemplo, perdem-se algumas nuances da comunicação. 

Nas entrevistas foi possível perceber que é muito utilizado aplicativos de mensagens 

como Whatssapp, também o e-mail e chamadas de vídeo. Enquanto para alguns servidores 

houve ganhos, pelo fato de a comunicação ficar mais direta e objetiva, para outros há perdas, 

já que nuances são perdidas na comunicação escrita em comparação a comunicação 

presencial. Houve também na fala de alguns entrevistados o incômodo do envio de mensagens 

em horários que não são do horário de trabalho, fazendo o trabalho se estender assim além do 

proposto no plano de trabalho pactuado com a instituição pesquisada. 

 

7. As tarefas não estão claramente definidas 

 

Esse item foi considerado crítico com média de 2,31 e apresentou 10 respostas “as 

vezes”, 11 respostas “frequentemente” e nenhuma resposta “sempre” o que denota que para a 

maioria dos respondentes do questionário aplicado as tarefas não estariam claramente 

definidas. 

Para algumas equipes as tarefas não estão muito claras de quem está executando 

determinado trabalho naquele momento. Alguns entrevistados relataram que as tarefas estão 

claramente definidas, mas surgem atividades novas e que muitas vezes pedem auxílio de 

outros campi ou mesmo de servidores que já trabalharam no setor anteriormente.  

O isolamento social apontado na literatura sobre teletrabalho pode explicar essa 

sensação por parte dos entrevistados de que as tarefas não estão claramente definidas por não 

terem mais o conhecimento de quais tarefas a equipe realiza, como ocorre no trabalho 

presencial Soares (1995). 

 

8. A autonomia é inexistente 

 

Esse item foi bem avaliado e considerado satisfatório com média de 2,29. Dos 59 

respondentes, a maioria, ou seja, 41 participantes relataram que raramente ou nunca há falta 
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de autonomia. Foram 31 respostas “raramente” e 10 respostas “nunca” demonstrando que para 

a maioria existiria autonomia na realização das tarefas.  

Alguns entrevistados relataram que possuem autonomia para executar as atividades e 

que não precisariam sempre demandar da chefia o que deveria ser feito. Para alguns 

entrevistados existiria uma autonomia relativa em relação às tarefas cotidianas. 

Para um entrevistado não existiria autonomia, pois necessitaria de um planejamento 

por parte da chefia para definir as prioridades do que precisa ser feito naquele momento e que 

algumas atividades cabem somente a chefia executar e como ela não conhece bem as tarefas 

não consegue dar autonomia para os subordinados. 

Na literatura sobre teletrabalho a autonomia para executar as atividades é considerada 

um dos pontos positivos. Fogaça; Coelho Jr. (2015) defendem que a autonomia é um ponto 

muito importante para o desempenho profissional, já que permite que as decisões possam ser 

tomadas imediatamente, sem que o funcionário tenha que recorrer a um superior hierárquico a 

todo o momento. As tarefas, portanto, podem ser cumpridas em tempo hábil, os objetivos 

alcançados, o que proporciona uma sensação de liberdade, controle e rapidez na resolução de 

problemas e afetam positivamente a percepção que o servidor tem do teletrabalho.  

 

9. Existem disputas profissionais no local de trabalho 

 

Esse item apresentou resultado satisfatório com média de 2,25 sendo que dos 59 

respondentes houve 26 respostas “raramente” e 13 respostas “nunca” o que denota que para a 

maioria dos respondentes não haveria disputas profissionais no local de trabalho. 

Para alguns entrevistados cada servidor já tem suas demandas e não haveria disputas 

em relação às atividades a serem executadas, mas poderiam acontecer em relação ao horário 

de trabalho, o que geralmente é decidido com servidores com menor tempo de trabalho sendo 

alocados para o horário noturno. 

Para um entrevistado a dificuldade maior, enquanto gestor, estando em teletrabalho é 

dividir as atividades na equipe de forma mais igualitária. 

 

10. As informações que preciso para realizar minhas tarefas são de difícil acesso 

 

Esse item foi bem avaliado com média de 2,10 dos 59 servidores houve 42 respostas 

somando 25 respostas “raramente” e 17 “nunca” que denota que para a maioria dos 
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respondentes do questionário aplicado que considera que as informações que precisa para 

executar as tarefas não são de difícil acesso. 

Durante as entrevistas foi possível perceber que muitos setores quando apresentam 

dúvidas frequentemente recorrem a grupos de WhatsApp que é composto de servidores com a 

mesma função alocados em outros campi. Para alguns entrevistados todas as informações são 

compartilhadas em arquivos virtuais e dúvidas podem ser consultadas com as equipes. 

Através dos resultados encontrados na Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho, 

e pelos resultados das entrevistas foi possível compreender um pouco do contexto de trabalho 

dos servidores técnicos administrativos da instituição pesquisada. 

Na dimensão organização do trabalho as tarefas serem consideradas repetitivas foram 

compreendidas pelos entrevistados porque um dos critérios para adesão ao Programa de 

Gestão e Desempenho é que as atividades devem ser mensuráveis. Sendo assim, muitos 

servidores que estão em teletrabalho pertencem a setores mais administrativos nos quais não 

há atendimento ao público externo, a comunidade escolar (alunos, pais ou responsáveis e 

comunidade em geral). Outro item foi que haveria uma maior fiscalização do desempenho, foi 

possível perceber nas entrevistas que como as atividades são pactuadas no plano de gestão 

haveria uma fiscalização maior.  Os servidores também relataram que haveria uma cobrança 

maior do que geralmente ocorre no trabalho presencial. A literatura sobre teletrabalho aponta 

que haveria uma intensificação do trabalho por ser realizado em um ambiente mais agradável 

e que haveria também uma dificuldade dos gestores em fiscalizar o desempenho e o 

estabelecimento de metas. Além disso, acostumados a terem a presença física do trabalhador e 

realizar o controle pela frequência em alguns momentos pela fala dos entrevistados, os 

gestores ainda se sentem confusos entre se guiarem pelas metas estipuladas ou pelo controle 

do horário de trabalho. Em relação às normas, foi relatado que em alguns setores dos campi os 

processos não estão bem estabelecidos e que as normas ainda estavam sendo construídas em 

relação aos fluxos.  

Nas entrevistas foi relatado que as condições de teletrabalho em casa eram adequadas 

para a maioria dos servidores entrevistados.  Isso ocorre, em função de uma estrutura herdada 

da pandemia de Covid 19, em que os servidores tiveram que trabalhar de sua residência e 

investiram na aquisição de equipamentos e mobiliário como computadores, mesas, cadeiras, 

material de escritório etc. Além disso, o Programa de Gestão e Desempenho preconiza que o 

servidor ficará responsável pela estrutura e equipamentos para aderir ao teletrabalho. Em 

alguns casos, quando o servidor não encontra maneiras de arcar com estas aquisições ou 
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mesmo ter um equipamento ou mobiliário similar ao que possui no trabalho presencial pode 

optar por trabalhar presencialmente. Além disso, em alguns campi a estrutura física da 

residência do servidor em relação a banheiros e copas foi considerada mais atraente por não 

terem que ser compartilhados com discentes. 

Somada a isso, a residência tem um significado afetivo para os trabalhadores, lugar de 

descanso, de lazer e de contato com os familiares. Em alguns casos adquire o significado 

oposto no teletrabalho como espaço gerador de cansaço, tensões e conflitos. Além disso, no 

trabalho presencial, geralmente, quando o servidor termina o horário de expediente esse limite 

fica mais evidente para o trabalhador, os colegas e a chefia. No teletrabalho esses limites 

ficam mais confusos, tanto para o trabalhador se está ou não no seu tempo de trabalho quando 

os colegas de trabalho nas suas diversas interpelações. 

Nas relações socioprofissionais, foi possível perceber que, enquanto para alguns 

servidores houve ganhos, pelo fato de a comunicação ficar mais direta e objetiva, para outros 

haveria perdas em nuances da comunicação escrita. Houve também no relato de alguns 

entrevistados o incômodo do envio de mensagens em horários que não eram do trabalho, 

fazendo assim o trabalho se estender além do proposto no plano de trabalho pactuado com a 

instituição. Em relação aos servidores se sentirem excluídos das decisões, a dificuldade dos 

gestores em gerir equipes remotas pode ocasionar decisões que podem ser consideradas mais 

autoritárias. Além disso, como muitos gestores não estão em teletrabalho não compreendem 

os detalhes desta modalidade de trabalho. 

Apesar das dificuldades em alguns itens a maioria dos entrevistados relatou mais 

aspectos positivos do que negativos em relação ao teletrabalho. Apenas uma entrevistada 

relatou que não se adaptou bem a essa modalidade de trabalho em razão das interferências e 

precariedade das condições de trabalho na residência.  

Em relação à instituição pesquisada foi possível perceber nas entrevistas que há muitas 

variações, já que são 18 campi, uma reitoria e um pólo de inovação espalhados por regiões 

geográficas muito distintas em Minas Gerais, e que apresentam estrutura física dos campi 

muito diferentes entre si.  Essas diferenças refletiram nas respostas fornecidas nas entrevistas 

em relação à escala EACT que apresentaram diferentes justificativas para que determinado 

item se apresentasse como moderado crítico. Em alguns casos, há campus mais antigo que 

outros, haveria diferenças na organização dos setores, na estrutura física dos campi e ainda 

haveria diferença na composição de técnicos administrativos sendo que em alguns é mais 

consolidada que os demais. Apesar do item condições de trabalho apresentar média 
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considerada positiva, satisfatória, melhorias na estrutura física como copas, banheiros e 

mesmo as salas que os servidores ocupam podem trazer um maior conforto nos locais de 

trabalho, considerando que muitos trabalhadores estão em teletrabalho parcial e essas 

comparações das condições que possuem na residência e no local de trabalho se tornam 

inevitáveis. 

É preciso ponderar que, na instituição pesquisada o teletrabalho foi implantado há 

pouco tempo e ajustes ainda devem ser realizados e de acordo com os resultados deste estudo 

os ajustes precisam ocorrer principalmente em relação aos fatores como organização do 

trabalho e relações socioprofissionais que apresentaram resultados mais críticos.  

Além dessa escala, os servidores também puderam discorrer sobre o teletrabalho em 

uma questão aberta que integrava o questionário aplicado. 

 

7.3 Pontos Positivos e Negativos sobre Teletrabalho na percepção dos Técnicos 

Administrativos 

 

A questão aberta e opcional do questionário permitiu compreender a percepção dos 

TAEs sobre o teletrabalho. Foram 43 respostas, as quais foram categorizadas por dois temas 

mais recorrentes, a saber, os aspectos positivos e os aspectos negativos do teletrabalho. O 

quadro 3 – Pontos positivos e negativos do teletrabalho sintetizam os resultados obtidos nessa 

análise. 

Quadro 3 - Pontos positivos e negativos do teletrabalho 

Pontos Positivos Pontos Negativos 

Menor tempo deslocamento Dificuldade da chefia em estabelecer metas e controle 
realizado através do horário de trabalho. 

Melhor organização do tempo Gastos com móveis e equipamentos serem de 
responsabilidade dos servidores teletrabalhadores.  

Qualidade de vida e maior tempo com a família Falta de pertencimento e identificação com campus no 
qual pertence. 

Maior produtividade Interrupções no ambiente doméstico. 

Redução de gastos Autocobrança excessiva. 

Ficar mais à vontade em casa (vestimenta) Diluição entre tempo de trabalho e lazer. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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O Quadro 3 foi apresentado aos entrevistados solicitando que opinassem sobre os 

resultados obtidos, verificando se eles concordavam ou não com os pontos levantados e se 

teriam algo a acrescentar. Em relação aos pontos positivos vários pontos foram ratificados nas 

entrevistas como maior produtividade, melhor organização do tempo, ficar mais à vontade em 

casa (vestimenta), qualidade de vida e maior tempo com a família. 

Menor tempo de deslocamento foi considerado um ponto controverso, pois muitos 

servidores estão em teletrabalho em arranjo parcial e se deslocam para o campus todos os 

dias. Nesse caso, seria um ponto positivo para aqueles que estão em teletrabalho integral, 

principalmente para os que residem em locais mais distantes do campus a que pertencem. 

Houve discordância também em relação à diminuição de gastos ao aderir ao 

teletrabalho, indicado como ponto positivo na questão aberta do questionário. Ao serem 

confrontados com esse resultado, servidores em teletrabalho com arranjo parcial, alegaram 

que possuem gastos com alimentação fora de casa, além das despesas com internet e com 

transporte, já que precisam trabalhar presencialmente alguns dias na semana. 

Nesse caso, havia ainda um agravante. Até o dia da realização das entrevistas, os 

servidores recebiam o auxílio transporte proporcional aos dias presenciais, mas o desconto do 

referido auxílio era feito integralmente no salário deles, representando um ônus integral do 

servidor que precisava trabalhar presencialmente. Atualmente, a instituição alterou a forma de 

desconto do auxílio transporte, mas isso aconteceu em um período após a realização das 

entrevistas. 

Com efeito, na percepção dos entrevistados, a instituição é que aufere economia de 

gastos com a adesão ao teletrabalho, já que a responsabilidade dos custos do teletrabalho, tais 

como, gastos com telefone, móveis e equipamentos é dos teletrabalhadores e não oferece 

contrapartida com qualquer benefício, pelo contrário: 

 

(...) exatamente se acaba tendo outro investimento em equipamento, porque você 
tem que minimamente ter as mesmas condições que a instituição possa te oferecer, 
né? Então você vai ter que ter telefone, é você vai ter que ter uma estrutura de 
tecnologia boa. Mesa é ambiente, é e ambiente em questão de EPI de ergonomia. 
Não sei, eu não, eu realmente acho que a redução de gastos para o servidor, ela não 
acontece não. (Helena, 25/05/2023) 

 
Em relação aos pontos negativos, a dificuldade da chefia em estabelecer metas e 

alterar o modo de controlar o trabalho, que presencialmente é feito pelo tempo em que o 

servidor está presente na instituição, foi apontada por mais de um entrevistado. Parece haver 

um acordo tácito entre as chefias de que há um perfil de trabalhador para realizar teletrabalho, 
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mas, possivelmente a dificuldade parece estar na mudança de paradigma em relação ao 

acompanhamento das tarefas realizadas pelos teletrabalhadores. Bernardo revela seu 

descontentamento ao discordar desse pensamento: 

 

É, as chefias vêm com essa história, porque tem que avaliar se você tem o “perfil” 
adequado para o trabalho remoto. Mas, não é questão de perfil, é gestão! É gestão. 
Mas isso, não é falta de perfil, é falta de gestão. Parar de cobrar o horário de 
atendimento e passar a cobrar tarefas, porque podes e desenvolver as tarefas no 
horário que for mais adequado. Então eu acho que não tem muito a ver com o perfil 
e sim com gestão de como as pessoas podem desenvolver as mesmas tarefas num 
ambiente diferente. No trabalho remoto, a palavra de ordem é flexibilidade, então 
você tem que ter flexibilidade! (Bernardo, 19/05/2023). 

 

O despreparo das chefias para delegar e acompanhar as tarefas dos servidores em 

teletrabalho teve certo destaque entre os pontos negativos do teletrabalho. Ao que parece, as 

chefias não foram treinadas e isso reflete na qualidade do trabalho delas: 

 
O desafio é muito maior para o chefe do que para o servidor, a verdade é essa! Ele 
está sendo obrigado a ter que planejar uma tarefa que ele não sabe fazer. Então, aí é 
mais fácil ele simplesmente cobrar e dizer que eu não tenho perfil adequado, do que 
admitir que não tem capacidade de planejar melhor aquela tarefa comigo (Bernardo, 
19/05/2023). 

 

Em conformidade com o pensamento de Bernardo, Helena e Bernardete apontam a 

falta de treinamento das chefias e a dificuldade das chefias para com o teletrabalho, Helena 

classificou como uma falha de implantação do Programa de Gestão e Desempenho, resultando 

na dificuldade que as chefias têm de acompanhar e avaliar o tempo em que as tarefas devem 

ser realizadas: 

Essa questão da dificuldade da chefia em estabelecer meta e controle de horário, eu 
acho que ela é falha da implantação. Não teve, eu não sei que não. Não houve um 
treinamento para implantação do teletrabalho. As chefias não foram preparadas para 
o teletrabalho. Os servidores não foram preparados para ir para o teletrabalho. Então, 
para mim, nesse ponto, é erro da implantação. Ele não é um ponto negativo do teu 
trabalho, é um ponto negativo de como que ele foi institucionalizado, [sendo] um 
ajuste que tem de ser feito (Helena, 25/05/2023). 

 
Ela [a chefia] não tem uma noção da sua função, né? Ela não tem. Então, assim, 
muitas vezes você posta ali respondendo uma tarefa, mas ele não vai lembrar que 
você tá respondendo. Então, se ele pode te enviar demandas, que você não teria, 
talvez visualmente aqui no campus, ele teria maior controle, né? Ele estaria 
percebendo que você está ali numa tarefa, né? Que demanda tempo, ne? E o 
controle, realmente, não vejo isso como controle, mesmo que a pessoa responda o e-
mail. A pessoa é a chefia, não teria como estar controlando aquele horário da pessoa, 
né? E até mesmo a percepção da chefia. Se a pessoa está trabalhando 
demasiadamente, ele não tem essa percepção (Bernardete, 17/05/2023). 
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As interrupções no ambiente doméstico, apontado como ponto negativo se mostrou 

controverso por alguns entrevistados, que relatam serem mais interrompidos no trabalho 

presencial: 

(...) a única coisa que eu discordo é que no meu caso é, eu não tenho interrupções no 
ambiente doméstico, não tenho, então o resto tudo eu concordo.Sobre o gasto com 
equipamentos serem do servidor, nesse ponto também. Nesse momento, como eu 
falei, estou usando o notebook do campus. Acho que eu também vou discordar dele 
pelo fato de que eu levo [o notebook]pra trabalhar e trago para casa, então eu tô com 
um equipamento do órgão, né? (Fátima, 17/05/2023). 

 

A falta de pertencimento e identificação com o campus, apontado como ponto 

negativo nos questionários não acontece àqueles servidores que fazem o arranjo parcial, 

sobretudo se vão todos os dias ao campus: 

 
Eu continuo vindo ao campus todos os dias, então eu não tenho essa questão 
(Tatiane, 07/06/2023). 

 

A autocobrança por estar disponível foi mencionada como ponto negativo: 

 

Eu me cobro um pouco mais. Eu acho que eu tenho que estar o tempo todo 
disponível, apesar de eu acho que o povo entender, eles chegam quando vem falar 
comigo muito tarde. Olha, eu não sei se você está no seu horário de trabalho, né? O 
que é, que pode ser resolvido? Então eu acabo me preenchendo muito com o 
trabalho, sim, assim me cobrando muito de estar disponível o tempo todo E me 
cobrar que tudo seja muito bem-feito (Úrsula, 06/06/2023). 

 

Autocobrança, eu colocaria igual eu te falei, às vezes a gente sente a necessidade de 
mostrar que você não ta à toa, né? Eu acho que tem muito isso. Eu às vezes diria que 
é o pior ponto negativo. Às vezes você fica até se sentindo de que se sentindo mal, 
mas principalmente alguns comentários das pessoas. Não é que se você está em 
casa, você está tô aí, não é bem assim. E o pessoal não vê que é assim. Eu acho que 
a gente tem sim essa autocobrança (Tatiane, 07/06/2023). 

 
Autocobrança, porque a gente se cobra mais, porque a gente se sente que está num 
privilégio (Bernardete, 17/05/2023). 

 

Como ponto negativo também foi relatado os gastos dos equipamentos serem dos 

servidores e a falta de ter um auxílio para esses gastos: 

O fato também da gente ter que arcar com os custos do teletrabalho. Eu também 
acho um ponto negativo considerável, mas a própria resolução previa dessa forma, 
né? Mas eu realmente, eu não concordo. Eu acho que o que o IF, uma vez que a 
gente diminui o gasto lá de energia, de espaço, a gente podia ter um auxílio, né? Um 
auxílio para estruturar melhor esse teletrabalho em casa. (Maria, 18/05/2023) 
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A questão da saúde e segurança no trabalho foi percebida por um dos entrevistados 

como um desafio: 

A saúde do trabalhador que era um desafio no trabalho à distância, ela se tornou 
imensamente maior. É desafiadora. Todo o desafio que você tinha no trabalho 
presencial, de ergonomia, de segurança, do trabalho, aquela coisa toda aí, você tendo 
uma equipe especializada para cuidar disso agora, no trabalho à distância, você não 
tem essa equipe mais, porque é à distância. A equipe de segurança do trabalho não 
controla mais o seu ambiente. E acrescenta a isso fatores psicológicos. Grave, 
gravíssimo (Bernardo, 19/0/2023). 

 

A diluição entre o tempo que é destinado ao trabalho e ao lazer de acordo com alguns 

entrevistados ocorre e precisaria haver um controle maior por parte do servidor. Enquanto que 

para outro seria algo que não deveria acontecer, já que é estipulado um horário de trabalho na 

adesão ao teletrabalho. Além disso, houve entrevistada que relatou que ao ter um espaço na 

residência destinado ao teletrabalho ela conseguiu separar melhor o tempo destinado ao 

trabalho daquele destinado ao descanso e lazer: 

Eu tenho um pouco sim de diluição de tempo de trabalho, o lazer a gente não tem, 
você já acorda, já tá com a demanda e você já vai, já está no seu horário de 
descanso, assistindo televisão e acontece alguma coisa. Você meio que resolve, 
acaba se confundindo, sim (Úrsula, 06/06/2023). 

 

Não era para ser, porque se você o uma das ideias, é que você se separe bem, o que é 
tempo de trabalho, o que é tempo de lazer em questão,  porque é controle de horário, 
né? De acordo com a normativa, tem que ser no horário estipulado entre a chefia e a 
pessoa, então, teoricamente, aquele horário lá ela tem que estar disponível para ou 
trabalho, então não há diluição. A não ser que ela não está aqui, está tendo um 
abuso, e ela está sendo solicitada fora do horário combinado (Helena 25/05/2023). 

 
 

Eu te falei eu tento, né? Sempre é, deu ali meu horário, eu desliguei meu 
computador e pronto, mas quando é quando eu iniciei in pandemia eu não, eu não 
consigo. Eu não tinha muito horário, não, realmente ficava bem misturado. Aí essa 
questão de também montar um ambiente de trabalho. Dali, seu escritório sem eu 
acho que ajudou muito, porque às vezes no começo assim, eu pegava o computador, 
eu estava na sala, eu tava no quarto, tava trabalhando o tempo todo. Acho que fazer 
um espaço específico para isso foi muito bom (Tatiane, 07/06/2023). 
 
Eu acabei meu horário de expediente aqui, eu pego meu notebook, sento na frente do 
computador de frente da televisão, para ver uma novela, um filme, e eu estou lá 
respondendo coisas. Eu tô lá pesquisando coisas. Então realmente eu falo assim, que 
quando eu ia para o trabalho presencial, na hora que eu bati o meu ponto que 
encerrou ali, realmente o meu trabalho ficava ali. Eu não tinha como levar o trabalho 
para casa. Agora aqui, se você não tiver uma disciplina no trabalho fica uma coisa 
bem complexa (Bernardo, 19/05/2023). 

 

De modo geral, a maioria dos entrevistados percebe o teletrabalho sob aspectos mais 

positivos do que negativos: 
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Antes eu não via ponto negativo no trabalho remoto. Hoje eu vejo vários, mas ainda 
assim. A balança é extremamente positiva (Bernardo, 19/05/2023). 
 

Alguns entrevistados já apontaram situações que poderiam ser melhoradas com 

treinamento, por parte das chefias, para o teletrabalho, já que, a falta de preparo de alguns 

gestores pode ser um fator que reduz a boa experiência de teletrabalho, sendo um dos pontos 

apresentados na próxima seção. Diversos pontos enumerados pelos entrevistados puderam ser 

mais bem explicitados e compreendidos através da Ergologia. 

 
7.4 Corpo-si teletrabalhador: artífice do tempo e do espaço 

 

A partir dos fundamentos da ergologia associados à literatura especializada que 

ancoram este estudo, nesta seção apresenta-se a análise dos dados produzidos nas entrevistas, 

buscando produzir reflexões acerca das dramáticas dos usos do corpo-si vivenciadas pelos 

participantes entrevistados, a fim de alcançar o objetivo desta pesquisa que foi compreender 

os modos com os quais servidores técnicos administrativos de uma instituição federal de 

Educação Tecnológica fazem usos de si nas situações de teletrabalho. 

No campo do trabalho, a noção de dramáticas dos usos do corpo-si é um fundamento 

ergológico, mobilizado para explicar a tensão ou drama que se faz presente em todas as 

situações concretas de trabalho, aquelas que vão exigir redimensionamento de normas e 

valores, postos em jogo, para o trabalhador dar conta de contornar as variabilidades do meio, 

sempre inéditas, encontradas no meio (Boschetti, 2021).  

Nesse sentido, encontrou-se nos relatos dos servidores entrevistados uma diversidade 

de dramáticas, as quais perpassam o contexto de trabalho e vão além, afetando 

relacionamentos do teletrabalhador, não somente com seus familiares, mas com o próprio lar e 

consigo mesmo. Considerando todas as transformações associadas à modalidade, a maioria 

dos entrevistados considera o teletrabalho como alternativa para lidar com as demandas da 

vida privada, buscando renormalizar as rotinas de trabalho e de vida privada, fazendo usos de 

si, sempre por si, mas também pelos outros, já que “a vida é sempre tentativa de criar-se 

parcialmente, talvez com dificuldade, mas ainda assim, como centro em um meio e não como 

algo produzido por um meio” (Duc; Schwartz, 2021, p. 192, grifos dos autores). 
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7.4.1 Relações intersubjetivas e qualidade de vida do teletrabalhador 

 

A literatura aponta que, em diferentes circunstâncias, o teletrabalho pode conferir 

melhor qualidade de vida ao trabalhador (Barros, 2010; Leite, 2019; Silva, 2015), sendo 

possível observar essa questão nos relatos de vários entrevistados. Nesse sentido, a 

possibilidade de flexibilizar o tempo em teletrabalho, a partir da escolha de um entre diversos 

arranjos temporais e espaciais, já se configura em uma dramática dos usos de si a ser gerida 

pelo servidor participante deste estudo, considerando universo de normas e valores que lhes 

são apresentados. 

Observou-se que, entre os 10 servidores entrevistados, apenas dois fazem a 

modalidade de teletrabalho integral, como é o caso de Úrsula, que pediu acompanhamento de 

cônjuge, quando o marido foi transferido para outro estado. Nesse caso, se não lhe fosse 

concedido tal arranjo, a instituição perderia a servidora para outra, localizada na cidade para a 

qual a participante se mudou. Já para a servidora, o teletrabalho integral pareceu-lhe mais 

vantajoso, pois ela percebe a nova cidade como mais violenta, representando perigo iminente 

durante o deslocamento, já que o campus no qual seria lotada fica bem longe da sua 

residência. 

Pelo que relataram os servidores entrevistados, a conjunção entre trabalho presencial e 

teletrabalho é o mais adotado nos campi, sendo procedido dos mais diversos desdobramentos, 

e nesse sentido, a possibilidade de ter mais tempo com a família foi um dos fatores mais 

citados pelos servidores ao relacionarem o teletrabalho com o aumento da qualidade de vida. 

Para Caio, o teletrabalho lhe permitiu passar mais tempo com a família, cuidar da 

saúde, entre outras coisas que não eram possíveis realizar como trabalho integralmente 

presencial: 

São coisas assim, que dá qualidade de vida, que melhoraram demais assim, né? Eu 
tomava remédio para colesterol, aí eu com atividade física, eu deixei de tomar o 
remédio. Então, levar a minha filha na natação, buscar, levar na escola, buscar; estou 
em casa para receber, ali, uma encomenda. [Receber] o pessoal da saúde da família, 
da dengue; cuidar dos cachorros, sabe? Então assim eu vejo muitos benefícios assim 
aqui (Caio, 26/05/2023). 

 

As servidoras Maria e Úrsula também mencionaram melhoria na qualidade da 

alimentação: 

 
A possibilidade de alimentar melhor, né? Poder preparar o nosso próprio alimento, 
ter um espaço mais adequado para isso. Pelo menos a realidade do campus, de não 
ter uma copa para os servidores. E os setores também não dispõem de pia de uma 
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organização assim melhor. E aí em casa a gente tem essa facilidade, essa 
possibilidade (Maria, 18/05/23). 
 
Eu acho que também a gente consegue ter uma alimentação um pouco melhor aqui 
em casa, porque as vezes tá na rua, você acaba comendo com o que tem ou não leva. 
Eu acho que em casa a gente consegue, querendo ou não, se alimentar um pouco 
melhor (Úrsula, 06/06/2023). 

 

Outra situação que envolve questões familiares é a da maternidade. Fátima relata que o 

nascimento da filha durante o período da pandemia foi a razão pela qual se tornou a primeira 

servidora do campus, no qual está lotada, a aderir ao teletrabalho: 

 

Então, eu, assim, eu fui a primeira técnica administrativa do campus, eu ainda estava 
em licença maternidade, mas ainda assim, eu li toda aquela legislação que está 
disponível no site. Eu entendi, tirei dúvidas na pro-reitoria e quando retornei da 
licença maternidade (que foi em maio do ano passado, até acabou de completar um 
ano que eu voltei da licença-maternidade) Eu propus para o meu chefe, né? (Fátima, 
17/05/2023). 

 

Para a ergologia, o trabalho é um lugar de debate de normas e ao mesmo tempo, um 

espaço de negociação, de possibilidades. Durante a entrevista Caio, apontou o teletrabalho 

como condição para sua permanência em cargo de chefia na instituição: 

 

Tipo assim, né? [...] apesar de nem todos se aplicarem 100% a forma que eu faço, 
mas a forma que eu faço foi a melhor pra mim, né? Minha esposa começou a 
trabalhar mais também. Então, acabou que, assim, que se não fosse isso, eu teria que 
abrir mão do meu cargo de chefia. É sério, se não fosse o teletrabalho, abriria mão 
do meu cargo de chefia. [...] Acho que ninguém ia querer ser chefe, né? Então 
ninguém tem interesse de ser chefe de ninguém, né? Mas é meio que doido você 
querer ser chefe, né? (Caio, 26/05/2023). 

 

Já Fátima, trouxe uma história diferente. Em princípio, ela pensou em fazer 

teletrabalho em período integral, mas precisou negociar outro arranjo quando a ideia não foi 

bem aceita pelo seu chefe: 

 

Eu tive que fazer um processo de convencimento dele, porque ele não é favorável à 
ideia do teletrabalho, mas depois de muita conversa, né? Nós entramos num acordo 
assim ele, né? Ele propôs, seguindo o que ele acreditava, que não haveria a 
possibilidade de ser implantado teletrabalho integral no campus [nome da cidade] 
para nenhum setor. Então, nós entramos num acordo de um teletrabalho parcial. 
Todos os técnicos administrativos que conseguiram adesão ao teletrabalho em 
[nome da cidade] é condicionado a ser parcial (Fátima, 17/05/2023). 

 

Embora, Caio e Fátima evidenciem nos seus relatos a escolha do teletrabalho como 

forma de estar mais próximo da família, eles apresentam diferentes modos de fazer uso de si 
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nos arranjos escolhidos para o teletrabalho. Fátima trabalha três dias na semana em 

teletrabalho e dois dias presencialmente, e Caio trabalha presencialmente todos os dias da 

semana, cumprindo 7 horas presenciais, 3 dias na semana e 4 horas presenciais, 2 dias da 

semana.  

Além disso, cada um deles aprendeu a gerir seu espaço/tempo de trabalho de maneiras 

bem diferentes. Sendo chefe de setor, Caio realiza a maior parte do trabalho presencialmente 

na instituição e resolve as outras pendências pelo celular: 

 

Sentar na frente do computador para fazer algo é mais raro assim, não é? Na maioria 
das vezes, a gente resolve as coisas pelo celular, pelo WhatsApp, fazendo uma 
alguma conferência tal (Caio, 26/05/2023). 

 

Já Fátima, afirma que faz o possível para que o teletrabalho não seja causador de 

problemas com seu chefe. Por essa razão, a servidora emula o trabalho presencial em casa, 

diferentemente do que é sugerido pelo Programa de Gestão e Desempenho, que orienta a 

flexibilização de horários: 

 

Eu tenho uma dificuldade de fazer o programa de gestão funcionar da maneira que 
ele é proposto, porque, assim, existe um acordo entre mim e minha chefia, que eu 
trabalhe no mesmo horário, seja no presencial, ou seja, no teletrabalho. 
É claro que isso facilita [para] ele saber que horas que eu estou disponível ou não, 
né? Mas, às vezes, por exemplo, é eu tenho vontade assim, de tipo, ai, eu poderia 
agora resolver ou preciso resolver um negócio lá na agência bancária do centro, mas 
está dentro do meu horário de trabalho, aí eu não vou, sabe? Sendo que eu poderia ir 
e depois eu trabalhar até mais tarde, né? Porque o teletrabalho é muito gerido pela 
própria pessoa, então é uma coisa que eu ainda tenho dificuldade. 

 

E eu acho que talvez eu não compre a briga por saber que o meu chefe não é muito 
favorável à ideia do teletrabalho, então eu procuro não inventar muita moda para ele 
não pensar aí esse negócio não está funcionando, não é? Eu estou precisando de 
você e você não está lá na frente do computador, né? Não. É porque a ideia da 
concepção do programa de gestão é que a pessoa entregue as tarefas propostas, os 
resultados e não que ela fique literalmente sentada ali na frente do computador 
(Fátima, 17/05/2023). 

 

Para a ergologia, a atividade de trabalho sempre passa pelo crivo do universo de 

valores do corpo-si, “que constrói suas próprias normas e as insere ao debate, confrontando-as 

com as normas do meio (Boschetti, 2021, p. 61). Por certo, que o modo singular com que 

Fátima busca gerir seu trabalho, construindo suas próprias normas, tem direta relação com seu 

mundo de valores. Nesse debate em que valores são hierarquizados, ela escolhe renormalizar 

para cumprir o acordado com a chefia, em detrimento àquelas estabelecidas pelo programa ao 

qual aderiu. 
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Outra reflexão emergente deste campo empírico com os entrevistados tem relação com 

a disposição para lidar com percepções do senso comum, notadamente, acerca de certos tipos 

de privilégio do teletrabalho, usados como mecanismo de controle das microescolhas dos 

teletrabalhadores, que buscam renormalizar o universo de normas que os circundam em nome 

da saúde e da vida, como mostra o relato da Fátima em relação à sua chefia: 

 
[...] é uma coisa que eu ainda sinto, uma dificuldade de cenário que eu enfrento, Ilda. 
Eu até tenho sentimento, mas é um sentimento meu, tá? de assim. Acho que até tem 
melhorado, mas é [de pensar:] será que ele sabe que eu tô trabalhando? Será que ele 
sabe que eu não estou na rua? Sabe uma coisa assim? Tipo, será que ele acha que eu 
fico dormindo? (Fátima, 17/05/2023). 

 

O relato de Bernardo também expressa essa preocupação de ter que provar que está 

trabalhando: 

Às vezes, [recebo] algumas mensagens sem menor sentido. Do tipo oi, Bernardo, 
boa tarde, no meu WhatsApp.Falei, tá, tá bom, boa tarde. Por que você está me 
dando essa boa? Boa tarde, [nome da pessoa]? Porque dá aquela sensação de que eu 
preciso comprovar o tempo inteiro que eu estou trabalhando (Bernardo, 19/05/2023). 

 

Por outro lado, em diversos momentos da entrevista, ele busca expressar os modos 

com os quais faz renormalizações, para dar conta da insuficiência de normas no meio de 

trabalho: 

Eu desenvolvo algumas ferramentas aqui que [a instituição pesquisada] não me dá, 
por exemplo, eu trabalho muito com o banco de dados e planilha de Excel não 
resolve para mim. E aí eu desenvolvo ferramentas num sistema chamado Access, e 
aí eu falo assim com o pessoal é aí. Às vezes eu fico naquela situação, eu estou 
trabalhando num software que é do pacote da Microsoft Office. Mas o pacote [da 
instituição pesquisada] não libera, então eu desenvolvi o banco de dados pra mim, 
que na hora que eu tento compartilhar com a [nome da colega de trabalho], por 
exemplo, ela não consegue, porque o computador que ela tá é [da instituição 
pesquisada] e não tem Access (Bernardo, 19/05/2023). 

 

Outros entrevistados também relataram que se sentem pressionados a demonstrar que 

estão trabalhando, sobretudo por conta da insuficiência de normas no sistema de avaliação, 

que não está preparado para avaliar o cumprimento de tarefas que levam mais de um mês para 

serem realizadas, o que gera ainda mais estresse, pois os resultados produzidos pelos 

teletrabalhadores são aferidos quantitativamente e não qualitativamente como acontece no 

trabalho presencial. 

Neste exemplo, Helena critica o sistema de avaliação do Programa de Gestão e 

Desempenho, já que as renormalizações das normas de avaliação ficam a cargo da chefia, que 

precisa criar outros modos de acompanhar a realização das tarefas dos teletrabalhadores do 

setor: 
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Se sua chefia for sincera, ela vai checar de acordo com o que aconteceu no setor. 
Mas o sistema, ele não te permite muita mobilidade, porque você fala que você vai 
fazer uma coisa, no final do mês a chefia tem que falar se você fez ou não. Então, 
não tem muito como saber no critério de produtividade, por exemplo, não tem essas 
métricas sistêmicas. Então, eu acredito que pode ser por aí a nota, não é, o fator da 
nota que você só tem saber se sim ou se não, você não consegue fazer uma avaliação 
muito crítica por etapas, por exemplo, a gente trabalha aqui com processos muito 
longos, então são processos que inicia e demora 3 meses para finalizar. Então, 
quando se trata desse tipo de processo, o sistema não tem como se quebrar nesse 
esse tipo de atividade, entendeu? (Helena, 25/05/2023) 

 

Por outro lado, quando as relações intersubjetivas entre a chefia e o servidor são 

favorecidas pelo entendimento de como funciona o teletrabalho, tanto nos seus aspectos 

positivos quanto nos negativos, a pressão por resultados é substituída pela colaboração mútua, 

no acompanhamento periódico das tarefas realizadas. Como se pode observar no relato da 

Maria, houve um espaço de negociação em relação à flexibilidade de horários e suas 

atribuições no teletrabalho: 

 

Não, não percebo essa cobrança, não!A minha chefia é o meu chefe. Ele entende 
assim: que você tem que entregar as demandas! Independente do tempo que você 
demora para entregar, ele quer o trabalho feito. É independente de se hoje, por 
exemplo, eu tive um imprevisto, tive que levar minha mãe no médico ou o cachorro 
está doente ou qualquer outra coisa. Aconteceu um problema e eu não estive 
presente, eh.. presente assim, no teletrabalho, no período da tarde. Mas se a noite, é 
fora do horário estipulado, e à noite, eu dei conta de tudo o que eu tinha que fazer, 
pra ele tá cumprido. Ele não está preocupado em ficar olhando, é se eu tô online no 
chat ou se eu demorei 15 minutos para responder o e-mail, esse não é uma 
preocupação dele. A preocupação dele é se os atendimentos estão sendo feitos. Se os 
alunos estão sendo atendidos, né? E se o setor está cumprindo o seu papel, 
independente de quanto tempo eu demorei pra fazer. O importante pra ele é a 
demanda ser cumprida. (Maria 18/05/2023) 

 

A exposição de Tatiane revela o bom entrosamento junto a sua chefia, que também faz 

teletrabalho: 

 

Como que a gente funciona? A gente monta, né? o plano de gestão junto com a 
nossa chefia. E aí a gente tem que passar pra ela as atividades que a gente vai estar 
fazendo em teletrabalho. Igual, por exemplo, recentemente a gente fez uma 
contratação de estagiário para o nosso setor. Aí eu montei um edital, fiz tudo essa 
parte no teletrabalho, aí eu tive que apresentar para ele. Aqui a minha demanda era 
essa, o edital e está pronto. Aí ele avaliou. Outro exemplo é o controle de diárias, eu 
faço controle de diárias. Aí eu falo a previsão são tantas diárias para fazer 
lançamento, conferência e controle no mês, aí no final do mês eu passo pra ele, algo 
fiz isso e aquilo. Aí ele vai lá e valida a que a gente acordou dessa forma, eu acho 
que tem funcionado legal. Todos da equipe estão em teletrabalho e o [nome do 
chefe] ele está no campus todos os dias e um dos dias ele faz teletrabalho o dia todo 
(Tatiane, 07/06/2023). 
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7.4.2 Fronteiras nebulosas: entre o público e o privado 

 

Verificou-se, que as diferentes formas de cada um gerir a flexibilidade de tempo e de 

espaço de trabalho apresentam vários desdobramentos, dramáticas dos usos de si, implicados 

à singularidade de cada teletrabalhador no atendimento das exigências de trabalho de cada 

setor. Entretanto, uma dramática comum à maioria dos entrevistados é o fato de ter que gerir a 

nebulosidade da fronteira da vida pessoal com a da vida profissional no teletrabalho, 

resultando em jornadas extensas, utilização de instrumentos de uso pessoal para trabalhar, 

entre outros. 

Um fator que parece favorecer o embaçamento das fronteiras da vida pessoal e 

profissional e consequente prolongamento das jornadas de trabalho é a utilização de 

ferramentas de tecnologia de comunicação, sobretudo aquelas que são destinadas ao uso 

pessoal. Por essa razão, os aparelhos não são desligados fora do horário de trabalho, causando 

sensação de disponibilidade do teletrabalhador, a qualquer hora do dia ou da noite.  

 

Porque até no meu horário de trabalho um monte de gente, por exemplo, a minha 
chefe, ela combinou. Às vezes eu vou mandar uma mensagem para você, eu sei que 
você não está no seu horário de trabalho, mas eu não quero que você leia, aí ela 
manda mensagem, tipo assim, Bernardo, sei que não está no seu horário de trabalho. 
Leia depois. Meu, no meu celular caiu [mensagem] lá 11 noite, eu já escutei o 
barulho. Barulhinho já apareceu lá na tela do meu celular, que é uma mensagem da 
minha chefe. Como é que eu não olho? Porque eu já tive que ler. Ou seja, o meu, o 
estresse já bateu (Bernardo, 19/05/2023). 

 

O WhatsApp, ferramenta de comunicação assíncrona do Facebook, é o principal meio 

de comunicação entre os servidores. Durante o isolamento social e trabalho remoto, eles se 

habituaram a se comunicar por essa ferramenta pessoal, e com a implantação do Plano de 

Gestão, isso parece não ter se alterado: 

 

Minha jornada [é] de 8 da manhã às 5 da tarde. Mas eu recebo mensagem no 9 horas 
da noite, 10 horas da noite. Eu recebo mensagem no sábado no domingo, então 
assim talvez, porque também eu estou no cargo de chefia. Mas é, eu acho que assim, 
quando você vai todos os dias ao campus, as pessoas te vêem, se eles não estão te 
vendo, eles já assimilaram que não está trabalhando, mas quando você está em 
teletrabalho aí eles acham assim, vou mandar mensagem, posso? Eu tenho direito de 
mandar mensagem. Porque ela está em casa, então ela está na tranquilidade da casa 
dela. Eles ainda não assimilaram muito bem que o servidor que está em casa, ele tem 
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uma maior flexibilidade em alguns pontos, mas ele está trabalhando da mesma 
forma. E isso não te dá o direito de acionar ele qualquer hora do dia, só pelo fato de 
ele estar em teletrabalho. Ele também cumpre uma jornada! (Maria, 18/05/2023). 

 

Decerto que existe um conhecimento tácito entre os entrevistados, de que o Whatssapp 

deve funcionar como meio de comunicação síncrona, gerando uma espécie de obrigação de 

resposta imediata. O relato de Úrsula evidencia que esse é um tipo de dramática, debate de 

normas e valores que pode ser aberto quando a mobilidade adquirida se transforma em 

exigência de se trabalhar mais, e fora das prescrições de tempo da jornada normatizada para 

ela: 

[...] porque às vezes, as pessoas não sabem qual é o seu horário de trabalho, porque 
você, quando está no presencial, você não está lá. Se você não está, você não está 
trabalhando, não está no seu horário. Só quando você está no teletrabalho, às vezes 
as coisas se confundem um pouco. Você tem esse horário aí, as pessoas, às vezes já 
te chamam antes, querendo que você resolva uma coisa ou bem depois à noite, e às 
vezes você se sente um pouco nessa obrigação, nesse negócio de ter que responder, 
porque você está no teletrabalho (Úrsula, 06/06/2023). 

 

A dramática do borramento das fronteiras entre vida pessoal e profissional perpassou 

os relatos da maioria dos entrevistados, que, de acordo com o universo de normas e valores, 

optaram pela permanência no teletrabalho, criando estratégias singulares, renormalizações, 

para lidar com a questão. Esse não foi o caso da Ingrid, que relata não ter se adaptado ao 

teletrabalho, que para ela é uma questão de perfil. 

Ela relata que havia muito ruído ao lado da sua casa e que também não havia 

organizado um espaço adequado de trabalho. No entanto, demandas advindas tanto do âmbito 

doméstico, durante a jornada em teletrabalho, quanto do âmbito profissional, fora do horário 

do expediente foram os fatores preponderantes, para ela desistir da modalidade e passar a 

trabalhar presencialmente em período integral. 

 

Mas essa não era só a questão e tinha a questão também de ter demandas que a gente 
tinha que atender, né? Por devido a estar em casa, então tinha aquela questão assim, 
à ela está 100% disponível, né? Então, eu muitas vezes, eu tinha que ficar com o 
computador ligado, manhã, tarde, noite, né? E eu não conseguia falar não. É porque 
tinha essa questão assim,se eu estou em casa, eu tenho que estar disponível e eu não 
conseguia e eu não consigo ainda ter essa divisão de pensar, não eu vou cumprir, né? 
 
Eu acho que a questão está mais comigo, do que exatamente o ambiente da casa não 
atender as minhas expectativas de atender a demanda, as demandas, né? De 
imediato? Eu moro com meu marido e com a minha filha e minha mãe trabalha lá 
em casa, aí ela fica, né, 8 horas por dia. Às vezes, minha filha queria atenção, 
interrompia, então, assim, outras vezes, minha mãe também:- ah já aproveita então 
que você tá em casa, que vou fazer o serviço da casa!Então tem essa questão 
também, né? De eu não conseguir falar não pra ela também. Acho que o problema 
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está mais comigo, de não conseguir falar não para essas questões assim, de demanda 
mesmo (Ingrid, 14/06/2023). 

 

Os relatos dos servidores entrevistados mostram como os modos de gerir as 

variabilidades do meio de trabalho são singulares e os afetam de modos diferentes. Todas as 

dramáticas dos usos de si requerem escolhas, renormalizações, baseadas no universo 

axiológico do corpo-si que está sempre em busca de equilíbrio (Schwartz, 2014). 

 

7.4.3 Teletrabalho e valores sem dimensão 

 

Na perspectiva ergológica, em toda atividade humana, notadamente a atividade 

industriosa, no interior do debate de normas se introduz uma relação que faz prevalecer “o 

que se pode chamar de valores quantitativos e dimensionados – mercantis, se for o caso – e 

valores que se pode chamar sem dimensão” (Venner; Schwartz, 2016, p.106). Essas duas 

qualidades de valores estão sempre imbricadas no mundo de valores do corpo-si e são 

colocados em jogo para que as escolhas sejam feitas. 

Essa questão dos valores dimensionáveis pode ser abordada para mencionar, por 

exemplo, que o Programa de  Gestão e Desempenho coloca toda ordem de custos oriundos do 

teletrabalho na responsabilidade do servidor que o aderiu.Alguns servidores relataram que 

improvisam um espaço com os recursos que já possuía, como é o caso do servidor Karlos. Ele 

confessou ter dificuldade em se concentrar no trabalho quando está em casa, onde não há 

ambiente organizado para realizar o teletrabalho. Geralmente, trabalha na sala ou em uma 

poltrona no quarto. “Eu paro meu trabalho, então é um período que não tem como! A questão 

da organização do espaço. Imagina se eu tivesse um espaço mais organizado, voltado somente 

para o trabalho ou um escritório de trabalho! Talvez eu conseguisse ficar mais concentrado” 

(Karlos, 25/05/2023). 

Outros, contam que tiveram gastos com compra de móveis e equipamentos para 

montar um escritório em casa, como é o caso da Tatiane: 

Então eu digo que a minha situação por não ter filho, é uma situação muito 
confortável portar só eu, meu marido, porque eu consegui montar um escritório em 
casa, né? E o tempo que eu tô trabalhando, eu tô sozinha em casa, então eu tenho 
uma facilidade de concentração maior para fazer as tarefas. Eu costumo brincar 
assim, que o trabalho que exige um esforço mental maior, eu faço em casa, porque 
aqui no campus é épico. Acaba que toda hora tem um aluno chegando aqui na sala, 
tem alguém pedindo alguma coisa, então às vezes a gente não consegue concentrar 
para o trabalho fluir (Tatiane, 07/06/2023). 
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A partir do relato de Tatiane, é possível observar que, para além dos valores 

dimensionáveis, quando se trata do teletrabalho, sobretudo em um setor público, pôde-se 

perceber uma disposição de recursos e modos de fazer usos de si que apontam para o universo 

dos valores sem dimensão, aplicados não só no modo como divide e organiza o trabalho, mas 

também com outras iniciativas, sobretudo aquelas que tem relação com a cooperação mútua 

entre os servidores. 

Nesse sentido, Bernardo usa ferramentas de software de sua propriedade para facilitar 

a realização das suas tarefas. Mas, para além disso, relata que, devido à alta rotatividade de 

servidores no seu setor, resolveu comprar “aquele fone especial para fazer gravação de 

videoaulas.É que eu estou fazendo manuais, gravando vídeos de manuais agora, para ensinar 

os colegas as tarefas que eu faço” (Bernardo, 19/05/2023). 

Karlos relatou que para aumentar a autonomia dos servidores no seu setor,elaborou um 

manual de serviços: 

A gente adotou o que a gente chama de manual de serviços, que é onde a gente lista 
todos os procedimentos que a gente realiza no setor e qual o caminho que dá para 
cada um, de acordo com a com a situação e quais as soluções possíveis. E isso foi 
divulgado e compartilhado com todos para que tivessem liberdade de tomar as 
decisões(Karlos, 25/05/2023). 

 

Para Caio, embora não se espere muito de um servidor público, existe nele um 

compromisso íntimo de fazer o melhor possível no seu trabalho, em retribuição à licença que 

lhe foi concedida quando estava fazendo uma pós graduação: 

 

É por causa, é por causa daquilo que eu te falei. É que espera [se] muito pouco da 
gente. Espera [se] muito pouco. Então a gente tá fazendo a média ali, e tá ótimo, e 
todo mundo fica feliz. Só que, a gente sente o compromisso de buscar algo a mais, 
né?Então, assim, eu já estou em outro momento, tipo de tentar ser grato à escola, 
pela escola ter propiciado [a mim,] afastamento de 1 ano. Essas coisas todas, né? 
Então, assim, a gente tem esses compromissos nossos, de tentar, de fazer além do 
que, além o esperado (Caio, 26/05/2023). 

 

Não se pode negar que os avanços alcançados pelas tecnologias de informação e 

comunicação nos últimos anos, possibilitam tornar o teletrabalho, uma alternativa inteligente, 

com muitos benefícios, tanto para os trabalhadores, quanto para os empregadores, de modo a 

transformar as formas de trabalho e vida para melhor (Leite, 2019). Entretanto, é comum 

surgirem debates de normas peculiares à modalidade, o que exigem recursivas 

renormalizações, tanto das normas antecedentes, quanto daquelas inscritas no corpo-si, ao 

longo da sua história, sobretudo no trabalho.  
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Embora a pouca experiência com a modalidade não afete o posicionamento favorável 

ao teletrabalho, os relatos dos servidores compreendem toda ordem de dramáticas dos usos de 

si enfrentadas ao longo do tempo de adesão à modalidade. No entanto, dos mesmos relatos 

também emergiram laços de cooperação e esforços de pertencimento dos teletrabalhadores, 

expressos nos seus modos de pensar e agir, sempre singulares, ao renormalizar as 

normas(antecedentes e inscritas no corpo-si ao longo da vida) nas situações de trabalho, com 

vistas à melhoria e ao bem comum.“Os valores sustentam as normas” (Mencacci; Schwartz, 

2016, p. 49, grifo do autor) 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve o objetivo de compreender os modos com os quais servidores 

técnicos administrativos de uma Instituição Federal de Educação Tecnológica fazem usos de 

si nas situações de teletrabalho. O teletrabalho é uma realidade cada vez mais presente no 

mundo do trabalho, sobretudo depois do advento da pandemia da Covid-19 e consequente 

isolamento social, que obrigou os mais diversos setores da economia do mundo a 

experimentarem modos de trabalho à distância, mediados por tecnologia da informação e 

comunicação. 

Com a revisão da literatura, foi possível apreender que desde a década de 1970 as 

tecnologias para o teletrabalho marcam presença na história do trabalho, acompanhando os 

avanços tecnológicos e a globalização. No Brasil, a legislação trabalhista regulamentou o 

teletrabalho a partir da Lei 13467/2017, que modificou a CLT, desfavorecendo a classe 

teletrabalhadora suprimindo direitos até então, comuns às relações trabalhistas da iniciativa 

privada. 

Com relação ao serviço público, o teletrabalho só foi regulamentado a partir de 2020, 

com a Instrução Normativa (IN) nº 65. Anteriormente, o teletrabalho de servidores públicos 

era regulado por normativas locais, iniciativas das instituições públicas que adotavam o 

teletrabalho até então. 

No caso da instituição pesquisada, o trabalho remoto dos servidores foi inaugurado de 

maneira improvisada, em março de 2020, durante o isolamento social, em razão da pandemia 

da Covid-19. Quando as aulas presenciais foram suspensas, os serviços essenciais da 

instituição foram mantidos, com os atendimentos e demais funções administrativas sendo 

realizados remotamente da residência dos servidores. 

Com o avanço da vacinação, em janeiro de 2021, os servidores começaram a voltar a 

trabalhar presencialmente, de modo gradual, sendo mantido o trabalho remoto de servidores 

com algum risco relacionado à saúde, até o mês de dezembro do mesmo ano. Quando foi 

implantado o projeto piloto do Programa de Gestão e Desempenho, que prevê a modalidade 

de trabalho remoto em diversos arranjos, respeitando as necessidades e possibilidades de cada 

setor administrativo da instituição, a situação dos servidores em trabalho remoto se 

regularizou e foi aberta a oportunidade de adesão para outros servidores. 

Assim, diversos servidores aderiram ao teletrabalho na instituição pesquisada, sendo 

que 59, dos 208 servidores adeptos à referida modalidade participaram da pesquisa, 
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respondendo o questionário. Dos respondentes, 10 concederam entrevista, cujo material 

empírico permitiu aprofundar as análises acerca dos usos que cada teletrabalhador faz de si 

nas situações de trabalho, notadamente os relativos às renormalizações convocadas no 

contexto remoto do teletrabalho. 

Os resultados auferidos pela Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho, 

instrumento adotado para orientar e organizar a produção de dados do campo empírico, 

sugeriram que o contexto de trabalho, no qual os servidores estão inseridos, se encontra em 

nível moderado a crítico, sendo o fator ‘Organização do Trabalho’ a categoria mais 

problemática na percepção dos respondentes. 

Com o aprofundamento da investigação, por meio das entrevistas, verificou-se que 

esse indicador de situação-limite, que potencializa o custo negativo e o sofrimento no trabalho 

(Mendes, 2007), estaria mais vinculado à própria função administrativa pública, do que do 

teletrabalho em si. Em outras palavras, independente da modalidade adotada pelo servidor, há 

sempre muito trabalho e poucas pessoas para realizá-lo, segundo os entrevistados.  

Por esta razão, o fator relações socioprofissionais, segunda categoria mais mal 

avaliada, toma destaque, já que o aprofundamento da investigação revelou problemas cuja 

implicação está diretamente relacionada à modalidade do teletrabalho, em seus diferentes 

arranjos. 

 A literatura acerca do teletrabalho aponta o despreparo da gestão do teletrabalho, 

como uma das principais desvantagens da modalidade. Por outro lado, quando relações de 

confiança entre o gestor e o teletrabalhador são bem estabelecidas, há maior fluidez no seu 

acompanhamento das tarefas entre as partes. A confiança seguida de planejamento e 

supervisão da realização das tarefas favorece o desenvolvimento do autogerenciamento do 

trabalho pelo próprio teletrabalhador, reduzindo as pressões geradas pelas tentativas de 

controle por parte da gestão, das mais diversas ordens. 

Nesse sentido, os resultados das análises empíricas deste estudo coadunam com os 

encontrados na literatura, no que se refere ao problema supracitado. O despreparo da gestão 

foi apontado por grande parte dos servidores participantes da pesquisa, sobretudo por aqueles 

cujos gestores não são favoráveis à modalidade. Por outro lado, emergiram casos, em menor 

quantidade, em que houve abertura para negociações, com a colaboração mútua entre gestores 

e servidores, gerando satisfação por parte dos teletrabalhadores. 

A principal forma de comunicação utilizada durante o trabalho remoto não foi 

alterada. O Whatssapp pessoal do servidor continua funcionando para mediar a comunicação 
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síncrona com o teletrabalhador, aumentando o estresse e favorecendo o borramento das 

fronteiras entre os âmbitos profissional e pessoal. Entretanto, a maioria dos entrevistados 

permanece escolhendo algum arranjo de teletrabalho, alegando que, ainda com todas as 

adversidades, dramáticas enfrentadas somente porque estão em teletrabalho, houve 

possibilidades de aumentar a qualidade de vida e o tempo com a família. 

A literatura sobre teletrabalho geralmente aponta em seus principais estudos, as 

vantagens e as desvantagens da adoção do teletrabalho, tanto para organização quanto para os 

trabalhadores e para a sociedade. Há também, alguns estudos que relatam os impactos para os 

teletrabalhadores, desafios e oportunidades relativos à referida modalidade. Nesse sentido, a 

busca pela compreensão acerca dos usos de si de servidores públicos no teletrabalho 

possibilitou ir além. 

As análises ancoradas na ergologia permitiram o desenvolvimento de um novo olhar 

para o trabalho. Estudar o trabalho do ponto de vista da atividade humana levou esta 

pesquisadora a valorizar o protagonismo do trabalhador, evidenciando seus modos singulares 

de reconfigurar o meio de trabalho, a partir das microescolhas, colocando ali algo de si, as 

renormalizações, enquanto produz novos saberes e recicla os próprios valores, com a 

experiência do trabalho. 

Além disso, o confronto dos resultados encontrados na Escala de Avaliação do 

Contexto de Trabalho com as respostas auferidas nas entrevistas permite afirmar que, por se 

tratar de uma implantação recente, a instituição pesquisada precisará alterar muitos aspectos 

relativos às normas antecedentes, ainda não previstas no Plano de Gestão, melhorando a 

experiência do teletrabalhador e dos seus gestores.  

Em contrapartida, também se espera que com o avançar da experiência de teletrabalho, 

cada gestor e/ou teletrabalhador empreenda seus agires industriosos, investindo no corpo, 

saberes relativos aos novos modos de fazer usos de si, considerando esse novo paradigma, que 

acompanha a evolução tecnológica, social e histórica do trabalho. 

Para estudos futuros sugere-se ampliar a investigação, o estudo, na perspectiva 

ergológica, do trabalho dos gestores de trabalhadores e teletrabalhadores da 

administração pública e suas dramáticas dos usos de si ao gerenciar ambientes híbridos 

de trabalho. 
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APÊNDICE 
 

Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido– TCLE 
 
 
Projeto CAAE 65075422.3.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 19 de 
Dezembro de 2022. 
 
Prezado (a) servidor (a), 
 
Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada: ESTUDO DE CASO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO TELETRABALHO EM UM INSTITUTO FEDERAL: USO DE SI 
E CONTEXTO DE TRABALHO. Este convite se deve ao fato de você ser servidor efetivo e 
que aderiu ao teletrabalho o que é muito útil para o andamento da pesquisa. 
 
A pesquisadora responsável pela pesquisa sou eu, Ilda Augusta de Matos, RG 10907071, 
mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica do Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG). Se precisar de mais informações sobre 
mim, meu currículo está disponível em:http://lattes.cnpq.br/7559103012036040 
 

A pesquisa, motivo deste convite, tem como objetivo compreender o contexto de 
trabalho e os usos que os trabalhadores fazem de sinas situações de teletrabalho. Caso resolva 
participar, você irá preencher um formulário on-line. Nele e em linhas gerais, será solicitado 
de você alguns dados demográficos e profissionais habituais. Em seguida, você deverá indicar 
a opção que lhe parecer mais razoável em uma série de itens (problemas). Essas escolhas não 
demandam cálculos e nem possuem respostas “corretas”. Estima-se que sua participação deve 
tomar-lhe menos que 20 minutos. De posse de sua resposta e de outros participantes, será feita 
uma análise estatística de dados e daí emitido o relatório final, apresentando apenas dados 
consolidados, sem a identificação dos participantes. 
 
Contudo, toda pesquisa envolve RISCOS para os participantes. Risco pode ser estimado pelo 
produto da possibilidade de ocorrência de um evento desfavorável e a conseqüência negativa 
(danos materiais ou imateriais). Na presente pesquisa, avalio que, uma vez tomado os devidos 
cuidados, os riscos não mínimos, como descrito a seguir: 
 
1 - Há uma pequena possibilidade de perda do anonimato, da privacidade e do sigilo. Essa 
possibilidade tem um componente que foge ao controle direto da pesquisadora responsável: a 
pesquisa recorre ao ambiente virtual para a coleta de dados ao usar a plataforma GOOGLE 
FORMS, da empresa Google, cuja política de confidencialidade você pode encontrar em: 
https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR. Se você não estiver ou ficar satisfeito com a 
forma com que o Google lida com dados de quando se usa seus sistemas, é recomendável que 
não aceite participar da pesquisa. Mas se escolher me ajudar, recomendo-lhe que use 
computador pessoal, faça o acesso por uma rede protegida em um ambiente de preferência 
isolado e peço-lhe para que não deixe aberta a survey. Para aumentar a segurança, não lhe 
será mandado arquivo anexado e tampouco usado e-mail com lista de endereçados. 
 
Ainda, como prevenção complementar para reduzir o risco de eventual perda do anonimato, 
afianço-lhe que apenas a pesquisadora responsável terá acesso autorizado a seu questionário 
(a menos da empresa Google), que estará na nuvem Google Drive em espaço exclusivo 
protegido por senha. Assevero também que, encerrada a fase de coleta de dados, os dados da 
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sua participação serão removidos do GOOGLE FORMS, criptografados por senha e 
guardados em meio eletrônico próprio do pesquisador responsável em um armário de acesso 
restrito, por um período legal de cinco anos. Nesse meio, a sua identificação será substituída 
por um código. Depois de cinco anos, o arquivo será deletado. 
 
Mas, destaca-se, uma vez que se perca o anonimato, qualquer que seja o motivo, você poderá 
sofrer algum constrangimento frente aos seus pares e/ou perda de reputação.  
2 - Há uma possibilidade que pesquisa on-line possa servir de veículo de vírus ou outras 
ameaças (como trojan, worm, spam, phishing), com terceiros invadindo a sua privacidade e o 
sigilo da pesquisa. Como medida preventiva, escolheu-se uma Plataforma da empresa Google, 
de boa reputação de segurança. Avalia-se que, em decorrência da opção pela Google, essa 
possibilidade é pequena. Mas se seu computador for invadido, há possibilidade de 
consideráveis perdas financeiras (associadas a roubo de identidade e de dados), “travamento” 
de computador, perda de arquivos, e desgaste com publicidade não requisitada. Se você tiver 
alguma suspeita de invasão ou outra situação adversa, recomenda-se "passar" um antivírus, 
além dos cuidados apresentados anteriormente. O eventual custo de passar o antivírus é 
motivo para ressarcimento, bem como qualquer indenização decorrente desse (e de qualquer 
outro) evento.  
 
3 – Há uma possibilidade reduzida que sua participação lhe demande um esforço intelectual 
excessivo, que poderia implicar em cansaço mental e ansiedade mental pequenos. Se isso 
sobrevier, recomendo que interrompa a sua participação (momentânea ou definitivamente, 
nesse caso, sem que isso lhe traga qualquer ônus ou necessidade de explicação) e exerça seu 
direito de não responder uma ou várias questões, sem precisar se justificar.  
 
Para minimizar esse risco, a pesquisa foi desenvolvida para lhe ocupar menos que 20 minutos 
e não exigir de você qualquer cálculo mais sofisticado, bem como sinalizar claramente que 
não se procura respostas corretas (e nem se penaliza por erros, se houvessem). Assim, o 
número de questões foi reduzido ao essencial, com cuidado adicional de se evitar expressões 
estigmatizadas, destacando que todas as perguntas têm a opção PREFIRO NÃO DECLARAR 
ou próximo disso. 
 
Se isso não lhe parecer suficiente, peço que encerre imediatamente a sua participação e nem 
envie o questionário. Afinal, repito, é direito de todo participante retirar-se da pesquisa a 
qualquer momento, sem que isso venha lhe provocar qualquer dano futuro. Esse direito será 
respeitado. 
 
No que diz respeito a BENEFÍCIOS, avalio que o único benefício potencial pessoal seria a 
eventual satisfação de ajudar um colega pesquisador, por altruísmo. Quanto ao benefício 
coletivo potencial esse reside na possibilidade de avançar o conhecimento sobre o 
teletrabalho. 
 
Destaca-se que, caso concorde em participar, será considerado anuência se você enviar o 
questionário da pesquisa.  
 
Antes de concordar em participar, aponto que, como participante de uma pesquisa e de acordo 
com a legislação brasileira, você é portador de diversos direitos, além do anonimato, da 
confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo após o término ou interrupção da 
pesquisa. Assim, lhe é garantido: 
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(i) A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as Resoluções 
466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde, que 
disciplinam a ética em pesquisa e este Termo; 
 
(ii) A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália, de 
qualquer natureza; 
 
(iii) A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 
prejuízo ou represália, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 
participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos que 
você autorize explicitamente o contrário. Para retirar seu consentimento, basta você que você 
se manifeste nesse sentido, enviando um e-mail para pesquisappgetcefet@gmail.com 
 
(iv) O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 
interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre 
que requerido e relacionado à sua participação na pesquisa, mediante solicitação ao 
pesquisador responsável; 
 
(v) O acesso aos resultados da pesquisa; 
 
(vi) O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, 
custo de acesso à rede de computadores), mediante solicitação ao pesquisador responsável; 
 
(vii) A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 
 
(viii) O acesso a este Termo. 
 
Adicionalmente, há outras garantias decorrentes de obrigações de quando se opta por coleta 
de dados em ambiente virtual. Assim, asseguro-lhe que: 
 
(ix) O TCLE depositado no Comitê de Ética e Pesquisa do CEFET-MG tem a mesma 
formatação da utilizada para visualização dos participantes da pesquisa. 
 
(x) Não serão utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a visualização 
de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas. 
 
(xi) O acesso às questões somente se dará caso você concorde em participar, tendo acesso 
preliminar a este TCLE e ao descritivo indicativo das questões que lhe serão submetidas. 
 
(x) Você tem o direito de não responder qualquer questão (bastando indicar isso no 
questionário), sem necessidade de explicação ou justificativa. 
 
(xi) Em caso se retirada de consentimento, eu lhe enviarei uma resposta dando-lhe ciência que 
recebi sua comunicação e providenciarei a remoção da sua participação no banco de dados. 
 
Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma cópia (de 
igual teor) deste TCLE. Por favor, copie e armazene esta página ou faça o download de 
arquivo de igual teor em. 
https://docs.google.com/document/d/1DO4rlBrY_HL1eMCY8YzIvGzYVKX7Jff9/edit?usp=
sharing&ouid=100313794181391148134&rtpof=true&sd=true. Se for de seu interesse, o 
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TCLE, assinado pelo pesquisador responsável, poderá ser obtido também na sua forma física, 
a qualquer momento da pesquisa e mesmo após ela (pelo prazo mínimo de cinco anos), 
bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail: 
pesquisappgetcefet@gmail.com. 
 
 
Qualquer dúvida ou necessidade – neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 
encerramento ou eventual interrupção da pesquisa – pode ser dirigida a mim, por e-
mail:pesquisappgetcefet@gmail.com., por telefone +55 (31) 98822-5279. 
 
Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 
ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à 
CONEP (Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a 
atribuição legal de defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua 
integridade e dignidade, e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos 
padrões éticos. Nesse caso, você poderá acessar a página do CEP, disponível 
em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-lo pelo endereço: Avenida Amazonas, 5855, 
Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG (s/número), Bairro Gameleira, Belo 
Horizonte, MG, CEP: 30510-000; E-mail: dppg-cep@cefetmg.br; Telefone: +55 (31) 3379-
3004 ou presencialmente, no horário de atendimento ao público: às terças-feiras das 12h às 
16h e às quintas-feiras das 12h às 16h. 

Apêndice B- Questionário Dados Sociodemográficos e Profissionais 
 

1-Qual é a sua Idade?* 
( )de 18 a 29 anos 
( )de 30 a 45 anos 
( )de 45 a 59 anos 
( )acima de 60 anos 
2-Qual o seu gênero?* 
( )Feminino 
( ) Masculino 
 
 
3- Como você se identifica em relação à raça/etnia? 
( )Preta 
( )Parda 
( )Branca 
( )Indígena 
( )Amarelo/Asiático 
 
4-Possui alguma deficiência 
( )sim 
( )não 
 
5-Com quem você mora? (permite mais de uma marcação) 
( )Cônjuge (Marido ou esposa) 
( )Namorado (a) 
( )Filho(a)(s) 
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( )Pai 
( )Mãe 
( )Irmãos (ãs) 
( )Colegas(s)/Amigo(a)(s) 
( )Moro sozinho(a) 
6-Qual é o seu estado civil? 
( )Solteiro (a) 
( )Casado(a) 
( )União estável ou mora com namorado (a) 
( )Divorciado (a) 
( )Viúvo (a) 
 
7-Qual a sua escolaridade? 
( )Ensino fundamental incompleto 
( )Ensino fundamental completo 
( )Ensino médio incompleto 
( )Ensino médio completo 
( )Ensino superior incompleto 
( )Ensino superior completo 
( )Especialização 
( )Mestrado 
( )Doutorado 
 
8-Você tem filhos? 
( )Nenhum 
( )1 
( )2 
( )3 
( )acima de 4 
9-Qual é a idade deles? 
( )até 2 anos 
( )de 3 a 4 anos 
( )5 a 6 anos 
( )7 a 11 anos 
( )12 a 17 anos 
( )18 anos ou mais 

 
10- Qual campi você pertence? 
( )Reitoria 
( )Arcos 
( )Bambuí 
( )Betim 
( )Congonhas 
( )Conselheiro Lafaiete 
( )Formiga 
( )Governador Valadares 
( )Ibirité 
( )Ipatinga 



134 

 

 

( )Itabirito 
( )Ouro Branco 
( )Ouro Preto 
( )Ponte Nova 
( )Piumhi 
( )Ribeirão das Neves 
( )Santa Luzia 
( )Sabará 
( )São João Evangelista 
11-Possuia  Jornada Flexibilizada? 
( )sim 
( )não 
 
12-Tem função comissionada? (cargo de chefia) 
( )sim 
( )não 
 
13-Quanto tempo você fez a opção pelo teletrabalho a partir do Programa de Gestão 

do Governo Federal? 
( )1 mês 
( )2 meses 
( )3 meses 
( )4 meses 
( )5 meses 
( )6 meses 
( )Mais de 6 meses 
 
Parte 2 

14 - Descreva em linhas gerais o que você diria sobre o seu trabalho na modalidade de  
teletrabalho (opcional) 
 
 
 

Apêndice C – Roteiro de Entrevista Semiestruturada 
1) Qual é a sua função? Quanto tempo de instituição? 
2) Casado (a)?  tem filhos? 
3) O que significa ‘trabalhar’ na modalidade de teletrabalho para você? Qual o motivo de 

aderir ao Teletrabalho nesta instituição? 
4) Como você lida com a gestão do tempo entre trabalho e afazeres domésticos e cuidado 

dos filhos se houver?  
5) Como você lida com o trabalho sendo executado no mesmo ambiente em que você 

reside com a sua família? 
6) Quantos cômodos tem na sua residência? Qual espaço você utiliza para trabalhar?   Há 

um espaço reservado para o seu trabalho? Como você lida com isso? 
7) Quais as vantagens que você percebe em trabalhar em casa? 
8) Quais os desafios que você percebe em trabalhar em casa e como você lida com eles? 
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9) No teletrabalho você percebeu se houve aumento de gastos (energia elétrica, materiais 
de escritório, impressão)? Como você lida com isso? 

10) Como você percebe a autonomia em relação ao exercício da sua atividade no 
teletrabalho e no trabalho presencial? 

11) Como é o ritmo de trabalho no teletrabalho em comparação com o trabalho presencial? 
12) Como é a cobrança por resultados? 
13) Há mais pressão no trabalho? Como você lida com isso? 
14) Como era o deslocamento para o trabalho na modalidade presencial? 
15) Como é sua rotina diária? E como era no trabalho presencial? 
16)  Como era a relação com os colegas de trabalho e como é agora? 
17) Em relação ao trabalho presencial como ficou a participação nas discussões e reuniões? 
18) Como você percebe o relacionamento atual com o Gestor em relação ao trabalho 

presencial em relação à confiança depositada ao fazer as atividades solicitadas por ele? 
19) Como você percebe a avaliação que o seu gestor faz do seu trabalho em relação a metas 

e prazos? 
20) Como esta sua saúde no teletrabalho? Já trabalhou algum dia se sentindo doente? 
21) Na pesquisa surgiram alguns resultados em relação ao contexto de trabalho, como você 

percebe isso? 
22) Você gostaria de comentar sobre algum aspecto do teletrabalho que não foi 

perguntado? 

 
ANEXO 

Anexo A- 1ª. Escala: Avaliação de contexto de trabalho - ITRA 
 

Leia os itens abaixo e escolha a alternativa que melhor corresponde à avaliação que 

você faz do seu contexto de trabalho. 

1 

Nunca 

2 

Raramente 

3 

Às Vezes 

4 

Frequentemente 

5 

Sempre 

 

 

1- O ritmo de trabalho é excessivo 

2- As tarefas são cumpridas sob pressão de prazos 

3- Existe forte cobrança por resultados 

4- As normas para execução das tarefas são rígidas 

5- Existe fiscalização do desempenho 

6- O número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas 

7- Os resultados esperados estão fora da realidade 

8- Existe divisão entre quem planeja e quem excuta 

9- As tarefas são repetitivas 
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10- Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho 

11- As tarefas executadas sofrem descontinuidade 

12- As tarefas não estão claramente definidas 

13- A autonomia é inexistente 

14- A distribuição das tarefas é injusta 

15- Os funcionários são excluídos das decisões 

16- Existem dificuldades na comunicação entre chefia e subordinados 

17- Existem disputas profissionais no local de trabalho 

18- Falta integração no ambiente de trabalho 

19- A comunicação entre funcionários é insatisfatória 

20- Falta apoio das chefias para o meu desenvolvimento profissional 

21- As informações que preciso para executar minhas tarefas são de difícil 
acesso 

22- As condições de trabalho são precárias 

23- O ambiente físico é desconfortável 

24- Existe muito barulho no ambiente de trabalho 

25- O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado 

26- Os instrumentos de trabalho são insuficientes para realizar as tarefas 

27- O posto/estação de trabalho é inadequado para realização das tarefas 

28- Os equipamentos necessários para realização das tarefas são precários 

29- O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado 

30- As condições de trabalho oferecem riscos à segurança das pessoas 

31- O material de consumo é insuficiente 
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